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RESUMO
0 objetivo desta pesquisa é investigar até que ponto se 
relacionam controle organizacional e conflito de interesses entre os 
grupos de dirigentes e profissionais médicos que atuam nos ambulató­
rios da Secretaria de Saúde do Município de Joinville - SC.
0 método empregado foi o estudo de caso. A população estu­
dada constou de oito dirigentes e treze médicos. Os dados foram co­
letados através de entrevistas semi-estruturadas e observação, sendo 
í
tratados de forma qualitativa.
Procurou-se caracterizar os interesses através das 
necessidades que justifi cavam tan to os valores dos dirigentes 
organizacionais e profissionais médicos quanto suas opiniftes a 
respeito da exigência do cumprimento da carga horária contratada. 0 
controle organizacional sobre o trabalho médico foi caracterizado a 
partir das normas relacionadas ao cumprimento da carga horária 
contratada,'além do grau de cumprimento a estas normas. 0 conflito 
foi caracterizado a partir das situaçües nas quais o atendimento aos 
interesses de um dos grupos deu-se em detrimento dos interesses do 
outro grupo, ocasionando, por parte deste, algum tipo de reação.
Os resultados obtidos demonstram que o grau de rigor do
í
controle organizaciona1 sobre o trabalho médico envolve interesses 
de dirigentes e profissionais médicos e é definido politicamente. A 
medida que esses interesses divergem, ocorre o enrijamento do con­
trole e a emergência de conflitos. A intensidade desses conflitos 
guarda relação com o enrijamento do controle organizacional.
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ABSTRACT
This study aims at investigating how far organizational 
control is related to interest conflicts between the manager group 
and the physicians who work at Secretaria de Saude do Municlpio de 
Joinvilie - S C .
The method applied was the case study. The population of 
the study consisted of eight managers and thirteen physicians. The 
data were gathered by means of semi-structured interviews, 
documental analysis and observation. Such data were dealt in a 
qualitative form.
Interests were characterized through the justification 
that both managers and physicians presented not only to their values 
but also to their opinions concerning to the demand of the
fulfillment of the contracted scheduled work time. Thei h
organizational control upon the medical( work was characterized by 
both the rules related to the contracted scheduled work time and 
the level of fulfillment of these rules. The conflict was 
characterized by situations in which the accomplishment of the 
interests of one group succeded to the detriment of the interests of 
the another and brought about some kind| of reaction.
The results demonstrate that the level of rigidity of the 
organizational control not only involves interests of both managers 
and physicians but it is also politicaly defined. As soon as these 
interests diverge the control is strengthened and the conflicts 
emerge. Finally, the intensity of these conflicts is related to the 
level of rigidity of the organizational control.
1. INTRODUÇÃO
Este trabalho situa-se na área de estudo da relação entre 
conflito e estruturação organizaciona1. A perspectiva aqui adotada é 
a de que estrutura organizaciona1 não se restringe a ser apenas ar— 
cabouço estrutural 'ou' padrão de interação; caracteriza-se, isto 
sim, por ser resultado da relação dinâmica entre ambos (Benson, 
1977, 1983; Ranson et a l ., 1980; Fombrun, 1986, 1989; Greenwood e 
Hinings, ,1988). Assim, é sob esta perspectiva que se analisa, nesta 
dissertação, a relação entre processo político intra-organizaciona1 
e conformação do controle organizacional.
A utilização dos recursos, visando a um melhor desempenho 
no atingimento de objetivos, implica o controle sobre as açòes e in- 
teraçòes organizacionais. Como será visto, a estrutura é uma forma 
de controle sobre as açòes e interaçòes entre indivíduos e/ou grupos 
intra-organizacionais. Enquanto controle, a finalidade da estrutura 
é adequar as açfâes e interaçòes organizacionais á busca de objetivos 
estabelecidos para a organização (Hall, 1984).
Este entendimento da estrutura, enquanto forma de contro­
le, é, no âmbito da teoria organizacional , praticamente consensual.
0 mesmo, porém, não pode ser afirmado em relação aos fatores que 
predominam na definição da estrutura. Ao menos no Brasil, a confor­
mação da estrutura organizacional tem sido analisada, basicamente, 
sob as perspectivas das metáforas mecânica e organísmica (Machado et 
a l ., 1990).
A metáfora mecânica favorece o entendimento da organização 
enquanto sistema fechado. Assim, as análises e intervençües organi­
zacionais fundamentam-se numa concepção que pressupòe o isolamento
í
entre organização e seu ambiente. Com isso, os fenômenos decorrentes 
da dinâmica organizaciona1 são abordados como se tivessem causas e 
conseqüências limitadas ao ambiente interno da organização. Este as­
pecto constitui a principal limitação à utilização do instrumental 
analítico oferecido por esta metáfora.
A metáfora organísmica, por sua vez, destaca as relaçOes 
da organização com seu ambiente, seja sob a forma contingenciál, ou 
de adaptação da organização ao ambiente, seja sob a forma ecológica, 
ou de seleção das organizações pelo ambiente. De acordo com Morgan 
(1986), a metáfora organísmica, como todas as outrasj apresenta al­
gumas limitações. A primeira delas diz respeito ao fato de que as 
visões contingenciál e ecológica "tendem a fazer ver as organizações 
e seus membros como dependentes de forças que operam no mundo exter­
no, ao invés.de reconhecer que eles são agentes ativos, atuando com 
outros, na construção daquele mundo" (Morgan, 1986, p. 74). Com is­
so, as organizações deixam de ser entendidas, também, como um fenô­
meno socialmente construído a partir de normas, crenças, opiniões e 
1visões. A segunda limitação relaciona-se à penetrSncia da noção de 
unidade funcional. Ocorre, assim, que essa metáfora encoraja a cren­
ça de que é possível atingir, no âmbito das organizações, a homeos- 
tase característica dos organismos. A conseqüência disso está no fa­
to de que atividades voltadas ao auto-interesse, dentre elas a polí­
tica, são consideradas anormais e disfuncionais, ameaçando, assim, a 
homeostase da organização. A terceira limitação dessa metáfora está 
no risco de ela tornar-se uma justificação ideológica para a trans­
formação de pessoas em recursos a serem desenvolvidos e, com isso, 
deixar de entendê-las como seres que têm valor em si mesmos e que,
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3também, apresentam a expectativa de escolher e moldar o próprio fu­
turo .
Algumas das limitaçües da metáfora organísmica podem ser 
suplantadas com a introdução de conteúdos analíticos, a exemplo dos 
valores, próprios da metáfora cultural. Essa metáfora enfatiza os 
conteúdos simbólicos que permeiam a vida organizaciona1 e resgata a 
dimensão humana, pouco considerada pelas teorias contingencial e 
ecológica. Sob uma perspectivaa cultural, a realidade organizacional 
é constituída, e ganha sentido, através da mediação de esquemas in- 
terpretativos, sendo estes formados a partir de normas e conceitos 
existentes na organização. Ao demonstrar que as organizações se fun- . 
damentam em sistemas compartilhados de significados, essa metáfora 
oferece uma perspectiva mais voluntarista do rei acionamento organi- 
zação-ámbiente. "As organizações escolhem e estruturam seus ambien­
tes através de um grande número de decisões interpretativas" (Mor­
gan, 1986, p. 136). Assim, a partir de interpretações da realidade, 
as organizações vão moldando seus ambientes, procurando adequá-los 
às imagens que elas têm de si mesmas e dos seus objetivos. A reali­
dade, no entanto, apresenta dificuldades à organização. Esta, por 
sua vez, na tentativa de atender seus interesses, exerce poder e en­
volve-se em conflitos. A limitação da metáfora cultural está, justa­
mente, na abordagem ao poder e ao conflito organizacional.
Da mesma maneira que a introdução de conteúdos analíticos 
próprios da metáfora cultural busca suplantar algumas limitações da 
metáfora organísmica, a utilização da metáfora política tem o intui­
to de exceder às limitaçües que as metáforas anteriores apresentam 
no trato com o poder e o conflito no cotidiano organizaciona1. Em
relação a esta metáfora, Morgan (1986) destaca que ela evidencia se­
rem as organizações arenas onde coexistem distintos atores que pro­
curam satisfazer interesses também distintos. Diante da variedade de 
interesses em jogo, o conflito passa, então, a fazer parte do coti­
diano organizacional . As organizações são arenas onde os grupos pro­
curam, continuadamente, modificar a distribuição do poder, de modo a 
obterem maior controle sobre as ações organizacionais. Instrumentos 
prescritivos, tais como normas, procedimentos e regras são, dentre
os componentes estruturais, uma forma direta de controle sobre ato-
i
res e grupos organizacionais. Uma vez que o controle, em nível orga­
nizacional, está estreitamente vinculado ao poder (Clegg e Dunker— 
ley, 1980), a formulação de normas e a observação dessas normas pode 
ser considerada, também, uma questão política (Ranson et al., 1980; 
Morgan, 1986; Clegg, 1989). Desse modo, em um processo político, ca­
da um dos grupos envolvidos procura, de acordo com sua interpretação 
da realidade, articulada através de valores e interesses, garantir 
uma estrutura organizacional que corresponda a essa interpretação. 
Assim, à medida que normas venham a contrariar interesses e valores 
de grupos organizacionais é de se esperar a ocorrência de processo 
político, inclusive com a emergência de conflito, a partir do qual 
poderão resultar modificações estruturais. Esta abordagem ao contro­
le organizacional é feita a partir da perspectiva teórica oferecida 
pela metáfora das organizações enquanto processos políticos.
Embora realista, dada sua ênfase nos interesses, no con­
flito e no poder, a metáfora política apresenta algümas limitações 
potenciais. São três as limitações que devem ser consideradas quando 
se utiliza essa metáfora em análises organizacionais. A primeira de-
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las está na possibilidade de o analista politizar, em excesso, a or­
ganização, justificando, com isso, a adoção da metáfora. Neste tra- 
balho, serâo tomados cuidados na escolha e operacionalizaçâo das ca­
tegorias analíticas, com o intuito de contornar esta limitação. A 
segunda limitação está na possibilidade de redução da metáfora a um 
instrumento promotor de interesses individuais. Muito embora várias 
organizações apresentem relações competitivas, essa utilização mani- 
pulativa ,da metáfora tende a enfatizar a "mentalidade cínica, egoís­
ta e cruel, do tipo vá-em-frente-a-qua1 quer—custo, que muitas vezes 
transforma as organizações em selvas" (Morgan, 1986, p.198). Ocorre, 
entretanto, que esse tipo de utilização da metáfora faz com que se­
jam deixados de lado os aspectos da política relacionados à negocia­
ção do cotidiano organizacional. São principalmente estes aspectos 
que se pretende enfatizar, ao utilizar a metáfora da organização en­
quanto sistema político. A terceira limitação envolve a possibilida­
de de superestimar o poder e o voluntarismo dos atores, na definição 
das questões organizacionais. A conseqüência disso é subestimar a 
influência que estruturas mais profundas de dominação têm sobre a 
capacidade de atualização de todas as potencialidades organizacio­
nais. Dito de outra forma, a utilização da metáfora política será 
mais fértil caso se tenha em mente que a dinâmica organizacional 
ocorre dentro de limites colocados por estruturas de interesses e 
poder existentes ao nível societário. Com isso, tanto a interpreta­
ção da realidade quanto a capacidade de cada grupo manter essa in­
terpretação objetivada no delineamento da estrutura organizacional 
sofrem, também, influências ambientais de ordem cultural, política e 
econômica (Benson, 1977, 1983; Ranson et a l . , 1980; Morgan, 1986;
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Fombrun, 1986, 1989; Clegg, 1989, 1990).
Muito embora se entenda, neste trabalho, que a estrutura­
ção organizaciona1 é um fenômeno resultante da interação entre as 
dimensões simbólica, política e ambiental, a ênfase e o fio condutor 
da análise estão nos aspectos políticos dessa interação. Deste modo, 
tanto a ambiência quanto os valores e as interpretações da realidade 
organizacional, são analisadas sob a perspectiva do poder.
A partir da perspectiva da metáfora política, que orienta 
a análise dá relação entre processo político intra-organizacional e 
estruturação da organização, surgiu o interesse em analisar o con­
trole e o conflito organizacional na Secretaria de Saúde do Municí­
pio de Joinville - S S M . Dentro do tema controle e conflito organiza­
cional, chamou atenção a relação entre dirigentes organizacionais e 
profissionais médicos que atuam em ambulatórios da SSM. Na literatu­
ra organizacional, esta relação vem sendo explorada, quase exclusi­
vamente, através da perspectiva oferecida pela metáfora organísmica. 
Desta forma, parece interessante enfocar a questão do relacionamento 
entre esses dois grupos organizacionais a partir do esquema analíti­
co oferecido pela metáfora política. Assim, o objetivo principal 
deste trabalho é investigar a repercussão dos processos políticos na 
estruturação da realidade organizaciona1 da SSM. Deste objetivo, de­
correm os seguintes:
- verificar o relacionamento entre os dirigentes organiza-
!
cionais e os profissionais médicos que atuam em ambulatórios da SSM, 
utilizando o instrumental analítico oferecido pela metáfora políti­
ca;
- constatar, utilizando o mesmo instrumental, a relação
entre controle organizacionc» e conflito de interesses, envolvendo 
os dirigentes organizacionais e os profissionais médicos que atuam 
em ambulatórios da SS M ;
Tendo em vista as considerações precedentes, a presente 
pesquisa será orientada pelo seguinte problema de pesquisa:
Como se relacionaram controle organizacional e con­
flito de interesses entre os grupos de dirigentes 
organizacionais e de profissionais médicos que atuam 
em ambulatórios da Secretaria de Saúde do Municipio 
de Joinville, durante o período compreendido entre 
janeiro e junho de 1993?
Em nível teórico, esta pesquisa tem sua importância loca­
lizada na tentativa de utilização de um marco teórico que não consi­
dera mutuamente excludentes, em termos de estrutura organizacional, 
arcabouço estrutural e padrões de interação. Assim, parte-se da su­
gestão, feita por Ranson et al. (1980), de que o estudo da estrutura 
organizacional deve continuar com a distinção analítica entre os 
dois tipos de estrutura e, ao mesmo tempo, voltar—se à análise da
interdependência entre eles. A consideração dessa interdependência
I 1
implica, nesta pesquisa, a análise da éístruturação organizacional a 
partir das relaçòes entre profissionais ,jpspecial izados, neste caso
' j,
médicos, e a organização estatal produtora de serviços de saúde que 
os emprega, com base na metáfora das organizações enquanto processos 
po1í t i cos.
Já, em termos práticos, a expectativa é a de que este es­
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tudo possa vir a oferecer subsídios aos gestores de serviços de saú­
de, tendo em vista a concretização das mudanças estruturais necessá-
V *
rias para que o setor seja mais resolutivo, tendo, por fundamento, a 
municipalização e, por diretrizes, os princípios da universalização, 
regionalização e hierarquização dos serviços de saúde.
Este primeiro capítulo constou da introdução e contextua- 
1izaçSo teórica do tema desta pesquisa, da apresentação do problema 
que se empenha em dar conta, da definição dos objetivos que se pro- 
pòe atingir e, por fim, da exposição das justificativas teórica e 
prática.
No segundo capítulo, são apresentados os fundamentos teó­
ricos e empíricos sobre os quais se apóia esta pesquisa. São apre­
sentados e discutidos os conceitos e as categorias analíticas funda­
mentais ao contexto desta pesquisa. Sâo expostos os conceitos de es­
trutura e estruturação organizacional, assim como os fatores que, na 
perspectiva adotada neste trabalho, condicionam estes dois fenôme­
nos. Procura-se evidenciar a dimensão política que as condições am­
bientais e que os valores e os interesses, enquanto expressões da 
significação social, assumem em processos que envolvem poder, con­
flito e controle organizacional.
0 terceiro capítulo é dedicado á apresentação da metodolo­
gia utilizada nesta pesquisa. Apresentam-se a caracterização e a de-1 
limitação da pesquisa. Definem-se as categorias analíticas e alguns 
termos considerados contextua 1mente importantes. Exp5em-se os ins­
trumentos de coleta e a técnica de tratamento dos dados e apresen­
tam—se, ainda, as limitaç&es do trabalho empírico.
No quarto capítulo, os dados coletados são apresentados e
analisadas de forma qualitativa. A análise orienta-se pelo referen­
cial teórico apresentado no segundo capítulo e procura evidências da 
relação entre controle organizacional e conflito de interesses entre 
dirigentes organizacionais e profissionais médicos que atuam em am­
bulatórios da SSM.
No quinto capítulo, estãto contidas as conclusões a respei­
to do relacionamento entre controle e conflito de interesses na es­
truturação organizacional. Neste capítulo, apresentam-se, ainda, su­
gestões para futuros trabalhos na área.
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&. BASE TEÓRICO-EMPÍRICA
A organização, enquanto controle de uma interação social 
específica, o trabalho, constitui-se num processo de construção so­
cial, sem uma existência fixa e determinada (Benson 1977, 1983; 
Clegg e Dunkerley, 1980; Heydebrand, 1983). Enquanto parte do mundo 
social, a organização encontra-se num processo de contínua mutação. 
"Suas principais características - objetivos, arranjos estruturais, 
tecnologia, relações informais, e assim por diante - são frutos do 
processo de construção social" (Benson, 1977, p.6).
Percebe-se, a partir do exposto acima, que a organização 
comporta duas dimensões: a dimensão processual e a dimensão estrutu­
ral. Embora sejam ana1iticamente distintas, entre elas ocorrp uma 
interação constante, levando-as a um condicionamento mútuo (Ranson 
et al., 1980; Ha-11, 1984).
A dimensão processua1 eng1oba as interações que ocorrem no 
cotidiano da organização. "Os processos são a dinâmica das organiza­
ções" (Hall, 1984, p.91). Aspectos organizacionais que implicam a 
interação direta entre os atores são aspectos processuais. Dentre 
eles, Hall (1984), destaca a liderança, as comunicações, a tomada de 
decisão, a mudânça, o conflito e o poder. Desses, o poder e o con­
flito são de fundamental importância para este trabalho, sendo tra­
tados com algum detalhe na seqüência desta seção.
> A dimensão estrutural diz respeito às "distribuições, em 
diversos sentidos, das pessoas entre posições sociais que influen­
ciam as relações de papel entre essas pessoas" (Blau apud Hall, 
1984, p.37). Nessa concepção de estrutura organizacional, o enfoque
{"ecai basicamente sobre o arcabouço estrutural , sendo este entendido 
como "a diferenciação de posições, formulação de normas e procedi­
mentos e prescrição de autoridade" (Ranson et al., 1980, p.2). Em 
outras palavras, considera-se que os componentes da estrutura são a 
complexidade, a forma1ização e a centralização (Hall,1984).
A estrutura, porém, pode ser concebida de outra maneira. 
Ranson et ai. (1980) observam que vários autores a concebem enquanto 
padrões que emergem das interações organizacionais. Ranson et al. 
consideram, além disso, que a oposição entre arcabouço estrutural e 
padròes de interação é de pouca utilidade e- sugerem que o estudo da 
estrutura organizacional deve continuar elaborando a distinção entre 
os dois tipos de estrutura e, concomitantemente, "destinar esforços 
à análise da interdependência entre eles" (1980, p.3).
Partindo dessa preocupação teórica e articulando-a aos es­
tudos desenvolvidos tanto por Bourdieu (1971, 1977, 1979) quanto por 
Giddens (1976, 1977) sobre o interrelacionamento entre arcabouço es­
trutural e padrões de interação, é que Ranson et al. (1980, p.3) 
propõem a sua concepção de estrutura organizacional. Para eles, a 
estrutura organizacional é "um complexo meio de controle, continua­
mente produzido e recriado em interação e que, mesmo assim, modela 
essa interação: as estruturas são constituídas e constitutivas". Pa­
ra os mesmos autores, os arcabouços estruturais abrangem as expecta­
tivas normativas e as prescrições para a obtenção de competência 
operacional e desempenho satisfatório. As normas, os documentos e as 
relações de autoridade têm o intuito de prescrever propósitos e es­
tabelecer condutas diferencialmente permitidas. Da mesma maneira, o 
arcabouço estrutural, além de conferir suporte às formas de compro­
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misso, .restringe e interpela aqueles que rejeitam os procedimentos 
a ele vinculados. 0 arcabouço está intrinsecamente envolvido em mo­
delar tanto a operação de normas quanto o exercício da autoridade.I
"A estrutura organizacional, portanto, descreve tanto o arcabouço 
prescrito quanto as configuraçües de interação realizadas, além da 
extensão na qual eles são mutuamente constituídos e constitutivos" 
(Ranson et a 1. , 1980, p .3) .
IEssa interrelação é elegantempnte apresentada por Benson 
(1977, 1983). Para esse autor, existem, na organização, dois níveis 
de realidade: a morfologia e a subestrutura organizacional (Benson, 
1977). No que tange à morfologia organizacional, que corresponde à 
estrutura formal e ás açbes racionalizadas, existem quatro aspectos 
distintos:
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"1. Os compromissos paradigmáticos de uma organização - 
especificamente, seus compromissos relativos a um domínio, 
uma tecnologia e uma ideologia. Esses compromissos propor­
cionam, respectivamente, uma certa definição dos objeti­
vos organizacionais, um conjunto específico de técnicas 
para perseguir esses objetivos e um conjunto de idéias que 
interpretam e justificam as atividades da organização.
2. Os arranjos estruturais da organização oficialmente re­
conhecidos e legitimados - especificamente, a rede de pa­
péis sociais e o conjunto de papéis na organização. Isso 
inclui características tais como diferenciação, centrali­
zação, burocratização e assim por diante.
3. A constituição da organização - especificamente as ba­
ses de participação e envolvimento na organização. Rela- 
ciona-se aos termos nos quais a participação e a obediên­
cia de indivíduos e grupos são efetuadas.
4. Os vínculos organizaçêlo-ambiente - especificamente, a 
padronização ou estruturação de relaç&es com organizações 
e indivíduos externos à organização focal" (Benson, 1977, 
p.11, destaque no original).
A morfologia organizacional , porém, nSio surge do nada. A 
sua produção e reprodução dá-se através de uma rede de relaçOes so-
ciais, a subestrutura. Na subestrutura, que é, em parte, a esfera 
nâo raciona 1izada da ação organizacional, encontram-se as bases de
poder e as relaçòes de dominação que estabelecem e mantem a morfolo­
gia da organização. Deste modo, as "seqüências ordenadas de desen­
volvimento, as relaçòes previsíveis entre componentes no nível mor­
fológico são baseadas na subestrutura e, em última instância, são 
por ela explicadas" (Benson, 1977, p.12). A base para a transforma­
ção da morfologia é fornecida pela subestrutura organizacional.
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í "A subestrutura inclui ligaçtbes com o sistema social mais
amplo. Isso inclui as üases de recrutamento das elites or— 
ganizacionais; a estrutura de interesses, existente ao ní­
vel societário, que coloca limites sobre as operaçftes da 
organização; a estrutura de poder que controla o fluxo de 
recursos para a organização e entre as redes organizacio­
nais; os vínculos da organização com classes sociais, gru­
pos raciais, grupos étnicos, grupos sexuais, e outros na 
sociedade; os padrões institucionalizados de dominação das 
profissões nas suas esferas de prática; [...]" (Benson, 
p.12, sem destaque no original).
Os pontos acima destacam os aspectos subestruturais liga­
dos ao nível societário e que atuam na morfose da estrutura organi­
zacional. Fenômenos que ocorrem no interior da organização aparen­
tam, muitas vezes, ser intrinsecamente ligados a eventos que ocorrem 
em nível societário. Assim, no contexto intra-organizaciona1, a su­
bestrutura inclui as
”[...] bases de dominação existentes intra-organizaciona 1 - 
mente. Aqui estão incluídas as estruturas de controle so­
bre recursos estratégicos,, que, frente a outros, dão van­
tagens a alguns departamentos, divisòes, ocupações, etc. A 
central idade de uma ocupação para a tecnologia central de 
uma organização ou a capacidade de controlarem incertezas, 
própria de alguns departamentos, afetam significantemente 
o bem estar de outros departamentos e podem alavancar o
exerci cio do poder nas principais arenas de definição da 
realidade da organização" (Benson, 1977, p.13, sem desta­
que no original).
Observa-se, assim, a repercussão da subestrutura 
(padròes de interação) na definição da morfologia organizacional 
(arcabouço estrutural). Todos esses aspectos levaram Benson 
(1983) a sugerir, como orientação para a abordagem dos fenô­
menos organizacionais, um paradigma constituído de, basicamente, 
três pontos.
Primeiro: a organização, enquanto "um conjunto deí
felaçôes sociais consistindo de práticas sociais interpretadas 
por participantes que atuam tanto no interior de arcabouços 
de significados quanto no interior de restrições ou limites 
estruturais" (Benson, 1983, p .337), é um locus de produção 
social cuja realidade é continuamente produzida pelas pesso­
as, através dos seus discursos e das suas práticas. Uma vez 
que esses discursos e práticas apresentam vínculos com ten­
dências mais profundamente estruturadas no interior da orga­
nização, o analista dos fenômenos organizacionais deve estar 
atento ás relaçòes que vão estabelecendo-se entre eles.
Segundo: "em organizaçòes, a contínua produção da 
vida social gera contradiçòes, isto é, situações nas quais a 
constante atividade humana encontra determinados limites cau­
sados por arranjos organizacionais produzidos previamente" 
(Benson, 1983, p .337). Assim, enquanto conjunto de relações so­
ciais, a organização apresenta uma dinâmica interna que gera 
tanto os arranjos organizacionais quanto as situações nas
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quais os limites desses mesmos arranjos tendem a ser supe­
rados. Esses arranjos fornecem não apenas as condições para 
sua reprodução mas também os fundamentos para a ação organi­
zada. Essas bases para a ação organizada - a estrutura de 
interesses, as bases de poder e a mobilização de recursos - 
tendem a gerar forças que, em algum momento, entram em opo­
sição. Essas contradições, geradas pela estrutura organizacio­
nal manifestam-se, muitas vezes, sob a aparência de conflitos 
entre grupos, cada um deles representando, operando e mobi­
lizando, respectivamente, diferentes interesses, bases de poder 
e recursos.
Terceiro; vincular a dinâmica organizaciona1 à dinâmi­
ca social mais ampla, considerando que a "produção da reali­
dade organizacional é integralmente conectada à totalidade 
social" (Benson, 1983, p .337).
Á adoção dos pontos acima permite, segundo o autor, 
o estabelecimento de relações entre o desenvolvimento de ten­
dências intra-organizacionais com aquelas tendências que se de­
senvolvem na realidade extraorganizaciona1. A conexão integral 
entre a produção da vida organizacional e a totalidade so­
cial faz com que, na produção e reprodução das práticas or— 
ganizacionais, haja a participação . de mecanismos geradores, 
contradições e ações organizadoras correntes na totalidade 
mais abrangente. Desdobramentos dessas perspectivas podem ser 
encontrados, por exemplo, nos trabalhos de Barley (1986), Bar— 
tunek (1984) e Fombrun (1986, 1989).
De acordo com Fombrun (1986, p.405), a estrutura
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organizacional é "um edifício apoiado no fundamento de uma soluça0 
tecnológica para o problema da produção, emoldurado por uma sócio- 
estrutura de interações, em torno da qual se cristaliza um conjunto 
de normas e valores superestruturais". Esse tipo de concepção torna 
favorável a análise da estruturação em termos de "restrições infra- 
estruturais, dominação política e significação social" (Fombrun, 
1986, p.406). A cada um desses termos corresponde uma dimensão es­
trutural. Assim, as restrições infra-estruturais, a dominação polí­
tica, e a significação social correspondem, respectivamente, à in­
fra-estrutura, á sócio-estrutura, e à superestrutura organizacional.
Depreende-se, assim, que: (1) a estrutura está em constan-
í
te estruturação, sendo não apenas constituída pelos processos orga­
nizacionais mas também constitutiva desses mesmos processos, e que 
(2) a estruturação organizacional envolve a interação entre restri­
ções infra-estruturais, dominação política e significação social. 
Segundo Fombrum (1989, p. 440), os três níveis de restrições ao com­
portamento organizaciona1 "correspondem às visões familiares de or­
ganizações como organismo, processo político e cultura", no sentido 
dado por Morgan (1986). Ainda para Fombrun (1989, p. 440), a adoção 
dessa perspectiva permite ir além da "estreita fidelidade a metáfo­
ras fundamentais", tornando possível aos analistas utilizarem ele­
mentos conceituais de distintas metáforas e, com isso, deixarem de 
segregar, em seus estudos organizacionais, o poder, a cultura e a 
tecnologia.
No quadro 1 são apresentadas, de maneira sumária, as ma­
nifestações organizacionais dos níveis da estrutura, assim como 
a metáfora dominante em cada um desses níveis.
17
QUADRO 1: NÍVEIS DA ESTRUTURA, METÁFORAS DOMINANTES E MANIFESTAÇÕES 
ORGANIZACIONAIS
Nível da estrutura Retáfora dominante HanifestaçSo organizacional
Infra-estrutura Organíssica Interdependência a nível do processo de trabalho e recursos 
Tarefas diferenciadas
Sócio-estrutura Política Agrupamentos - coalizSes e panelinhas 
Interações
DistribuiçSío de poder - hierarquia e centralidade das ocupaçBes
Superestrutura Cultura Valores e sentiaentos 
CoapreensBes compartilhadas
Elesentos ideacionais
Fontes: Foisbrun (1986, 1989)
2.1. Estruturação e Ambiência
Segundo Fombrun (1986, 1989), em nível infra-estrutural, o 
conjunto de restriçües ao comportamento organizacional é decorrente 
(1) da tecnologia disponível para a realização e manutenção das suas 
atividades; (2) da competitividade da organização no seu ramo de 
atividade; (3) do contexto de mercado; e (4) da disponibilidade de 
recursos organizacionais. A infra-estrutura "define o conjunto fac­
tível de soluçües tecnológicas para os problemas da produçâto (i.e., 
as alternativas de combinação capita 1/traba1h o ) que restringem o 
fluxo de trabalho e delimita as várias configurações de tarefas que 
delineiam a vontade de organizaçòes específicas" (Fombrun, 1986, 
p.405). Nesse nível, a estrutura é entendida como conseqüente a pro­
cessos de adaptação organizacional ao ambiente ou de seleção no mer­
cado.
Para Fombrun (1986), a literatura relacionada aos estudos
desse nível da estrutura organizaciona1 deriva de uma sociologia de 
caráter teleológico e enfatiza a "sobrevivência, conseguida através 
da adoção de uma tecnologia que habil.ita à aquisição e utilização 
eficiente de recursos" (1986, p.405, destaque no original). Ranson 
et al. (1980) salientam que, embora o suprimento de recursos deva 
ser considerado uma restrição infra-estrutural, já que ele não se 
submete à vontade dos atores organizacionais, a distribuição organi­
zacional de recursos (sob a forma de recursos humanos, habilidades 
específicas, informações, materiais etc) é, muitas vezes, delineada 
em função do atendimento dos interesses e va1 ores de atores organi— 
zacionalmente poderosos. Percebe-se, a partir desse ponto, que as 
condiçfâes ambientais não são, por si só, suficientes para determinar 
a conformação da estrutura organizacional. Os desdobramentos intra- 
organizacionais do relacionamento da organização com seu ambiente 
vão sendo definidos constantemente, de acordo com o contexto políti­
co e cultural de cada organização (Benson, 1977,1983; Ranson et al. 
1980; Morgan, 1986; Greenwood e Hínings, 1988; Clegg, 1990).
A influência de atores organizaciona1mente poderosos na 
estruturação organizaciona1 foi abordada por Bartunek (1984). Esse 
autor estudou o processo de estruturação organizaciona1 ocorrido em 
uma ordem religiosa e desencadeado a partir de pressões ambientais. 
Nesse estudo, ficou evidenciado que os estímulos ambientais são per­
cebidos de múltiplas maneiras e, em decorrência, desencadeiam uma 
multiplicidade de açües intra-organizacionais, fundamentadas em dis­
tintas perspectivas do problema. O poder dos dirigentes organizacio­
nais ficou constatado a partir do momento em que legitimaram seleti­
vamente a expressão de perspectivas particulares e. com isso, molda­
- |
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ram as possibi1 idades e o curso da mudança da missão e, concomitan- 
temente, da morfologia organizacional.
Outra forma de restrição ambiental à vontade organizacional 
consiste na tecnologia disponível para a produção de um dado produto 
organizacional. A tecnologia a ser adotada, a partir da definição 
dos objetivos operativos da organização, pode ser a única disponível 
ou, ainda, escolhida dentre as existentes no ambiente. Uma vez in­
troduzida na organização, a tecnologia pode não levar, como prega o 
determinismo tecnológico, ao mesmo padrão de conformação estrutural. 
Perrow (1965), em seu, já clássico, estudo sobre hospitais, observou 
que, na conformação da estrutura organizacional, a influência exer­
cida pela tecnologia adotada vai deixando de ser evidente, à medida 
que os objetivos vão se complexifícando e as tecnologias vão se tor­
nando difusas. Assim, em organizações cujos produtos se baseiam em 
fenômenos de desconhecida cadeia de causalidade, de tecnologias de 
produção pouco claras, o componente tecnológico pode não ser o fator 
de maior determinação na conformação estrutural. São exemplos típi­
cos dessa situação as organizações produtoras de serviços de educa­
ção ou saúde (Ba 1 dridge,1971; Rodrigues,1984). Essa condição foi 
constatada por Barley (1986), em seu estudo sobre mudanças tecnoló­
gicas na área da imagenologia médica e suas repercussões na estrutu­
ra organizaciona1. Nesse estudo, foi analisada a repercussão que a 
introdução de uma mesma tecnologia de produção de imagens teve em 
duas organizações distintas. A partir da perspectiva da estruturação 
organizaciona 1, esse autor observou que, muito embora a tecnologia 
adotada seja a mesma, as conseqüências estruturais s3o distintas. 
Isso ocorre porque a introdução de uma nova tecnologia traz consigo
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incertezas e complexidades técnicas. Estas s&o construçües sociais e 
variam de cenário para cenário, fazendo com que a introdução de uma 
mesma tecnologia acarrete conseqüências estruturais distintas em ca­
da um deles. Esse autor também assinala que os tomadores de decisão 
podem influenciar a ordem emergente das interaçbes, muito embora não 
haja como antecipar as conseqüências estruturais decorrentes das 
suas decisões. Assim, diante de evidências como essa, a teoria da 
estruturação postula que
"as tecnologias sâo objetos sociais capazes de desencadear 
dinâmicas não intencionais e conseqüências nâo antecipadas 
que, no entanto, podem seguir uma lógica contextuai. Tec­
nologias podem influenciar as estruturas organizacionais 
de um modo metódico, porém sua influência depende do pro­
cesso histórico específico no qual está inserido" (Barley, 
1986, p.107).
O ambiente institucional exerce suas influências sobre a 
estruturação organizaciona1, um vez que coloca a necessidade de a 
organização ter arranjos estruturais e processos que sejam institu- 
cionalmente legitimados (Ranson et al., 1980). Assim, o analista or­
ganizacional deve ter em conta as ideologias contextuais que são 
formadas a partir de visões sobre estilos gerenciais, formas de tra­
tamento dispensadas a clientes e funcionários ou, ainda, maneiras de 
organizar o cotidiano. A busca de legitimidade no ambiente institu­
cional pode fornecer explicações às razões pelas quais os dirigentes 
organizacionais adotam'determinadas políticas e procedimentos e/ou 
utilizam os préstimos de determinadas categorias profissionais, tais 
como administradores profissionais e economistas. Para Meyer e Ro-
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wan (apud Ranson et al., 1980, p.11), "esses elementos da estrutura
formal são manifestações de poderosas normas institucionais as quais 
funcionam como mitos altamente raciona 1izados que sâo aglutinados em 
organizações específicas". 0 estudo realizado por Ozslack <(1982) 
apresenta dados que corroboram as asserções acima. G autor expõe co­
mo as distintas ditaduras latino-americanas assumiram contornos es­
pecíficos, em função das diferentes ideologias hegemônicas entre as 
elites dos vários países. Outro aspecto levantado pelo autor, diz 
respeito á lógica contextuai que orienta as mudanças estruturais que 
as organizações estatais sofrem» mesmo dentro de uma normalidade 
institucional, a cada troca de dirigentes que ocorre. Assim, em ní­
vel municipal, a eleição de um novo prefeito, com suas propostas po­
líticas e administrativas, é uma contingência ambiental que, com a 
posse do novo governante, torna-se a presença intra-organizaciona1 
de uma vïsâo de mundo, ambientalmente legitimada, que vai procurar 
orientar o curso dos acontecimentos na organização. Pode ser esse um 
momento de geração de incertezas e desencadeamento de processos po­
líticos cuja conseqüência estrutural nem sempre é previsível.
Percebe-se, a partir dos comentários e exemplos acima, que 
a ambiência permanece relevante enquanto fonte desencadeadora de mu­
dança organizaciona1, muito embora as conseqüências estruturais des­
tas não sejam necessariamente determinadas por aquela. Embora sofram 
restrições impostas pelo ambiente institucional, essas conseqüências 
são socialmente construídas a partir de processos que envolvem poder 
e interação de distintas interpretações da realidade organizacional. 
Essas dimensões, simbólica e política, por serem relevantes à com­
preensão da dinâmica e dos fenômenos organizacionais, serão discuti­
das na seqüência deste capítulo.
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2.2. Estruturação e Províncias de Significado
A superestrutura consiste nas "representações e interpre-f
taçôes simbólicas da vida coletiva que vêm a ser amplamente compar­
tilhadas pelos participantes" (Fombrun, 1986, p .406). Nos termos 
utilizados por Ranson et al. (1980),, a superestrutura corresponde às 
províncias de significado criadas pelos membros organizacionais. As 
províncias de significado são esquemas interpretativos que servem de 
fundamento ás orientaçòes e resoluçòes estratégicas dos membros na 
organização, par t i cu 1 armen te nas situaçÊJes não previstas no arcabou­
ço estrutural. "Esquemas interpretativos operam como pressuposiçbes 
compartilhadas, fundamentais (embora implícitas, muitas vezes), a 
respeito de porque os eventos ocorrem de uma dada maneira e de como 
as pessoas podem agir em diferentes situaçòes" (Bartunek, 1984, 
p.355). Segundo Bartunek (1984), conceitos como 'esquemas interpre­
tativos' , 'significados compartilhados', 'paradigmas', 'visOes de 
mundo , ideologias' , *schemata , e a 1gumas definiçòes de 'cultura 
organizacional', são similares, variando ligeiramente entre eles. 
Todos ésses conceitos, porém, "têm em comum a pressuposição básica 
de que uma dada experiência pode ser entendida de muitas maneiras" 
(Bartunek, 1984, p.355, nota n° 1). Resulta, entâo, que uma organi­
zação pode comportar distintas, e nem sempre compatíveis, interpre­
tações dos fenômenos que nela ocorrem.
Para Ranson et al. (1980), a articulação das províncias de 
significado é feita, de modo intermitente, através de valores e in­
teresses expressos pelos grupos organizacionais. Em nível de profis­
sionais (médicos, por exemplo), as províncias de significado "cons­
tituem e recriam a rotina de relacionamento de profissionais com 
seus clientes, com colegas de profissão e com profissionais de ou­
tras disciplinas na mesma organização" (Ranson et al., p.6). Assim, 
valores como "código de ética" e "autonomia", muitas vezes, articu­
lam as províncias de significado desses profissionais. Uma vez que 
as províncias de significado são aceitas acriticamente pelos grupos 
brganizacionais, os valores que as articulam podem ser u t i 1izados, 
por exemplo, para legitimar tanto a implementação quanto a resistên­
cia à implementação de novas regras. Ou seja, valores são utilizados 
para legitimar ações que procuram manter ou intensificar determina­
dos interesses. Esses interesses estão ligados à manutenção de "uma 
distribuição particular de riqueza, status e autoridade" (Ranson et 
al., p.7) viabilizada pela estrutura organizacional. Dessa maneira, 
tanto valores quanto ações ligadas a interesses (interested actions) 
orientam-se em direção a um arcabouço organizacional, no qual os 
grupos organizacionais esforçam-se em assegurar "suas pretens&es 
particulares dentro dessa mesma estrutura, a qual, então, medeia e 
reconstitui aqueles interesses" (Ranson et al., p.7).
Tendo em vista esses pontos, Ranson et al. (1900) propõem 
que, em nível superestrutura1, o processo de estruturação pode so­
frer mudanças caso uma ou ambas das seguintes condições ocorram.
A primeira condição superestrutura 1 de mudança na estrutu­
ra organizacional está na contradição e/ou ausência de consistência 
entre interesses que orientam uma dada estratégia e as possibilida­
des oferecidas pelas características da estrutura. Assim, ao mesmo 
tempo em que a estrutura organizacional estabelece claramente uma
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hierarquia e uma divisão de trabalho, os dirigentes organizacionais, 
pressionados e/ou influenciados por novos contextos, tais como um 
hovo governo municipal, podem desenvolver interesses ligados à im­
plantação de um novo referencial para a gestão organizacional. A 
tentativa de formalizar medidas que garantam esse tipo de gestão faz 
com que surja uma contradição capaz de "criar dilemas e crises para 
os tomadores de decisão organizaciona1 que podem sugerir mudança es­
trutural, seja no sentido de aumentar a consistência, seja no senti­
do de ' desconectar' princípios e componentes estruturais" (Ranson 
et al., p.12, sem destaque no original).
A segunda condição é a ocorrência de revisão, por parte 
dos grupos organi zac ionais, das provín ci as de significado que justi­
ficam uma dada configuração estrutural.
"Os participantes não são, simplesmente, prisioneiros de 
papéis, propostas oficiais, ou procedimentos organizacio­
nais estabelecidos. Os participantes percebem essas "for­
mas" com um conteúdo "singular". Algumas vezes essa per­
cepção dá-se de uma maneira automática e sem reflexão; em 
outros períodos ela pode se tornar muito significativa, na 
tentativa de avançar além dos limites da si,tuação atual e 
reconstruir a organização de acordo com concepções alter­
nativas de propostas, estruturas, tecnologias, e outras 
características" (Benson, 1977, p.8).
é o caso, por exemplo, de situações nas quais os dirigen­
tes organizacionais questionem a 1egitimidade, até então intocável, 
de determinadas interpretações das normas e da realidade organiza­
cional, patrocinadas por algum grupo de profissionais. Diante da 
ameaça que a mudança de situação representa aos interesses do grupo 
atingido# espera-se alguma forma de reaçSo por parte desse mesmo 
grupo. A ocorrência dessa reação pode desencadear um processo polí-
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tico envolvendo, por exemplo» grupos de profissionais e de dirigen­
tes .
Essas duas possibilidades de mudanças superestruturais po­
dem levar àquilo que Bartunek (1984) denomina de mudanças de primei­
ra ordem e mudanças de segunda ordem. À medida que os atuais modos 
de interpretação alteram-se incrementalmente, ocorrem mudanças de 
primeira ordem. Situações nas quais as mudanças de interpretações 
levam, por exemplo, a reformu1 ações paradigmáticas e/ou mudanças nas 
normas e visões de mundo, os processos assumem feições mais radi-- 
cais, sendo considerados mudanças de segunda ordem. "Modificações no 
processo de trabalho, de modo a implementar a estratégia da organi- 
(zação, ilustram melhor as mudanças de primeira ordem. Mudanças fun­
damentais na estratégia, ou missão, ilustram mudanças de segunda ar­
dem" (Bartunek, p.356). Embora aquelas sejam mais comuns, estas, 
provavelmente, apresentam maior importância em relação às formas es­
truturais. 0 autor considera que as mudanças de segunda ordem são 
processos dialéticos, nos quais a interação entre as antigas inter­
pretações (teses) e as novas interpretações (antíteses) resultam em
interpretações distintas das anteriores (sínteses). Essas mudanças
1
superestruturais tanto atuam sobre os outros níveis da estrutura or­
ganizacional quanto sofrem seus efeitos. A relação entre mudanças 
superestruturais e os outros níveis é mediada pelas ações que os 
membros organizacionais executam, tendo em vista as mudanças e as 
reações a essas mudanças. Uma vez que essas ações são orientadas por 
valores e interesses, faz-se necessária uma breve discussão em rela­
ção a cada um desses conceitos.
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2-2-1. Valores Organizacionais
Em recente trabalho, Enz (1986, p.27) observa que, em ter­
mos de ciências sociais, as tentativas de produzir uma definição ma- 
nejável de valores "revelam um grau surpreendente de convergência 
Isso se dá porque, segundo a autora, em muitas das defini- 
ç£)es há (1) uma atenção dirigida aos meios e fins ou açôes e objeti­
vos e (2) uma visão de valores como preferências ou prioridades. Al­
gumas definiçòes podem combinar esses componentes e enfatizar a de- 
sejabilidade ou a conveniência na escolha de algumas, dentre várias, 
situaçües de meios e fins (Enz, 1986,1988). De fato, Ranson et al. 
(1980, p.6), consideram que valores representam "padrftes de prefe­
rência e fins desejados". Essa compreensão do conceito também é uti­
lizada por Bartunek (1984). Tendo em vista essas possibilidades de
definição, Enz (1986, p.6) considera que valores "são as opiniões de
f
um grupo de pessoas, expressas pela preferência no contexto de iden­
tificação de cursos de ação e objetivos (fins) desejáveis".
Esses valores, porém, para serem considerados valores or- 
gan i zacionais , devem ter como referência a organização. "Valores or- 
gan izacionais, em particular, são opini&es mantidas por um indivíduo 
ou grupo ao expressar quais açòes e objetivos (fins) a organização 
'é obrigada' a priorizar ou pelas quais 'deve' interessar—se no cur­
so do empreendimento" (Enz, 1986, p.27). Essa definição, segundo Enz 
(1986, p.27), considera os valores organizacionais como sendo "as 
preferências por certos cursos de ação dentro de um empreendimento 
ou a desejabi 1 idade de certos resultados para a firma". Em outras 
palavras, valores organizacionais são preferências em torno de "como
a organização deve ser administrada" (Enz, 1986, p.25).
Há que se considerar, porém, que os gerentes, na tentativa 
de dar uma determinada direção às ações organizacionais, ou seja, na 
formulação de políticas, envolvem-se não só com o gerenciamento das 
interações organização/ambiente mas também com o gerenciamento das 
interações intra-organizacionais. Pode-se considerar, assim, que o 
gerenciamento diz respeito, também, ao encaminhamento de soluções às 
questões surgidas das interações correntes entre os vários grupos 
organizacionais. Além disso, cada um dos grupos envolvidos numa dada 
questão tem opiniões próprias a respeito de qual deve ser o encami­
nhamento dado para essas mesmas questões. Diante destas considera­
ções, assume-se que, neste trabalho, valores organizacionais são 
preferencias de grupos a respeito de qual deve ser a política da or— 
ganizaçêto em relação a temas específicos.
2.2.2. Interesses
Segundo o Dicionário de Ciências Sociais (1987, p.627), 
interesse pode ser entendido como sendo "qualquer objeto cuja impor— 
tância para aqueles que o buscam é grande a ponto de determinar as 
suas normas de conduta e os seus julgamentos de valor". Os interes­
ses, assim, re1 acionam-se com necessidades, que podem ser reais ou 
potenciais e, de acordo com Morgan (1986, p.149), são eles que "le­
vam uma pessoa a agir em uma direção ao invés de outra". Para esse 
ãutor, em estudos organizacionais, os interesses "podem ser concebi­
dos em termos de três domínios interconectados e que se relacionam 
com o trabalho na organização, carreira profissional e vida extra—
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organizacional" (p*150). A cada um desses domínios corresponde uma 
dimensão dos interesses do ator. Desse modo, aos domínios relaciona­
dos com trabalho na organização, carreira profissional e Vida ex- 
tra-organizacional correspondem, respectivamente, os interesses de 
trabalho, interesses de carreira e interesses extramurais. Os inte­
resses de trabalho são aqueles ligados ás atividade que cada grupo 
tem de.executar. Os interesses de carreira dizem respeito ao futuro 
profissional dos membros dos grupos. E, finalmente, os interesses 
extramurais são os que estão ligados aos compromissos fora da orga­
nização. De modo similar, Allison (1971), considera que as decisões 
tomadas pelos atores são influenciadas por interesses que mesclam 
componentes organizacionais, de grupos de referência e pessoais.
Em relação aos componentes que atuam na formação dos inte­
resses dos atores, pode-se considerar que o componente organizacio­
nal dos interesses diz respeito "tanto à distribuição de recursos 
escassos quanto ás inelutáveis orientaçòes e motivações dos membros 
em manter e acentuar suas pretensões" (Ranson et al., 1980, p.7), 
podendo ser conceituado enquanto "opiniões a respeito da alocação 
apropriada de recursos escassos" (Bartunek, 1984, p.356).
No que tange aos grupos de referência, eles são aqui en­
tendidos enquanto grupos sociais que originam objetivos, valores, 
atitudes e normas que uma pessoa adota, porque se identifica ou pre­
tende identificar-se com seus membros (Dicionário de Ciências So­
ciais, 1987). De acordo com Kélley (apud Dicionário de Ciências So­
ciais, 1987, p.530), uma das funções de um grupo de referência "é a 
de servir como ou ser um padrSo ou ponto de comparação por meio do 
qual a pessoa possa avaliar a si mesma e aos outros". Diante desses
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aspectos, pode-se considerar que os grupos de referência originam 
províncias de significado a partir das quais se estabelece, em nível 
organizacional, a rotina de relacionamento entre os diversos grupos 
organizacionais. Uma vez que os interesses se relacionam tanto com 
sistemas de valores quanta com necessidades pessoais, grupais e or­
ganizacionais e, tendo em vista o nível e as unidades de análise 
aqui adotados, assume-se que, neste trabalho, interesses sãto neces­
sidades, reais ou potenciais, que os grupos organizacionais se empe­
nham em satisfazer e que justificam tanto a manutenção e acentuamen- 
to dos seus valores quanto as suas opiniões a respeito de como devem
í
ser alocados recursos escassos (nesse caso, o conhecimento médico).
Açfâes que indivíduos e grupos encetam, tendo em vista a 
manutenção ou intensificação de uma dada distribuição de recursos 
escassos, são aquelas ações que Ranson et al. (1980) denominam de 
ações interessadas. Esses autores sugerem que "a natureza subjetiva 
e motivada da ação 'interessada' deriva de deficiências ou satisfa­
ções percebidas, em relação a uma particular distribuição de rique­
za, status e autoridade, assim como de uma motivação para a manuten­
ção e intensificação das posições relacionadas aos recursos" (Ranson 
et al., p.7). Uma vez que (1) os interesses, assim como as ações por 
eles motivadas, estão intimamente ligados à distribuição de recursos 
escassos, e que (2) um dado recurso, o conhecimento médico, por 
exemplo, pode ser escasso tanto intra quanto extra-organizacional- 
mente, é plenamente factível a ocorrência de opiniões divergentes, 
quanto á alocação desse recurso, entre os detentores do conhecimen­
to, neste caso, os profissionais médicos que atuam em ambulatórios 
da SSM, e os dirigentes da organização. Assim, as opiniões dos pro-
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fissionais médicos, em relação á alocação, ao longo do tempo, do re­
curso que eles detêm, podem sFr divergentes das opiniòes mantidas 
pelos dirigentes daquelas organizaçbes que contratam os serviços 
desses profissionais. Dito de outra maneira, profissionais médicos e 
dirigentes organizacionais podem ter opiniües divergentes quanto à 
quantidade de tempo que o conhecimento médico (recursos escassos) 
deve estar á disposição da organização. Esse quadro ilustra clara­
mente uma situação de divergência de interesses.
Feita esta sucinta discussão em torno dos valores e inte­
resses, conceitos básicos para a articulação das províncias de sig­
nificado, torna-se possível considerar que um dado arranjo estrutu­
ral viabiliza tanto o compromisso paradigmático da organização (Ben­
son 1977), quanto uma determinada distribuição de recursos a qual, 
por sua vez, está ligada à satisfação de certos interesses (Ozslack, 
1982). Tendo vista que urna organização comporta uma variedade de 
grupos, cada um com seus próprios interesses, valores e interpreta­
ções dos fenômenos que nela ocorrem, ela pode sèr entendida enquanto 
resultado de um processo de construção social. Há que se considerar, 
porém, que:
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"Todos nós construímos ou fazemos nossas realidades, mas 
não necessariamente sob circunstâncias da nossa própria 
escolha. Há, aqui, uma importante dimensão de poder, sub­
jacente ao processo de construção, que a metáfora cultural 
nem sempre realça ao grau possível. Quando isso é levado 
em conta, a metáfora cultural torna-se infundida com um 
sabor de política [...]" (Morgan, 1986, p.140).
Observa-se, assim, que a organização é uma construção so-
cial na qual distintos grupos procuram fazer com que suas províncias
de significado prevaleçam na definição da realidade organizacional 
e, por conseguinte, na constituição e recriação da estrutura organi­
zacional. Sob essa compreensão, percebe-se que "a estruturação é 
privilégio de alguns atores organizacionais” (Ranson et a l ., 1980, 
p.7, destaque no original). Esse privilégio está ligado ao poder. 
Realçar a dimensão do poder é, justamente, a característica da metá­
fora das organizações enquanto processo político. Como visto ante­
riormente, a metáfora política, com sua ênfase no poder, é predomi­
nante na sócio-estrutura de dominação.
2-3. Estruturação e Processo Político
Tanto o poder como o conflito são fenômenos interativos, 
essencialmente vinculados às relações entre indivíduos e grupos na 
organização. Uma vez que é a partir delas que o poder surge, é exer— 
eido e tem sentido (Clegg, 1989), o estudo dessas interações permite 
uma maior compreensão da realidade organizacional. Pode ser que, 
nessas interações, o poder seja exercido no sentido de tornar possí­
vel o atendimento de interesses distintos e, muitas vezes, divergen­
tes. A dinâmica entre interesses divergentes e poder é geradora do 
tonflito, e, por conseguinte, de mudanças organizacionais. Pode ser, 
também, que o exercício do poder passe a se dar em sentidos e dire­
ções não-aleatórias, com uma certa regu1 aridade, com um certo pa­
drão. Essa forma estruturada e, portanto, mais restrita, do fluxo e 
exercício do poder é a base fundamental da sócio-estrutura de domi- 
naçSo,
Segundo Fombrun (1989, p.440), a sócio-estrutura "inclui
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os relacionamentos formais [...] e informais que os membros da orga­
nização desenvolvem, quando eles executam suas tarefas - tradicio­
nalmente denominadas de 'estrutura' administrativa". D autor destaca 
três dimensões da sócio-estrutura: (1) a divisão do trabalho e o 
agrupamento de atividades: a diferenciação; (2) os mecanismos de co- 
ordenaçâq e controle: a integração; e (3) padrões emergentes de re­
lações sociais: a organização informal. Para esse autor, tais pa­
drões emergentes de relações sociais "são causa e conseqüência da 
distribuição de poder entre grupos no interior das organizações" 
(Fombrun, 1989, p.441). Observe-se que essas dimensões, além de 
guardarem correspondência com os conceitos de arranjos estruturais 
da organização oficialmente reconhecidos e legitimados e de consti­
tuição da organização (Benson, 1977), apresentam, também, o mesmo 
fundamento: a subestrutura organizaciona 1. Esta, como já foi visto, 
inclui as bases da dominação intra-organizacional e constitui o 
substrato para o exercício do poder. O exercício do poder, inclusive 
sob a forma de controle, relaciona—se ao atendimento de interesses 
qué, se forem divergentes, podem desencadear o conflito (Giddens, 
1978; Morgan,1986). 0 conflito, o poder, assim como o controle, for­
mam o conjunto de conceitos a ser abordado na seqüência deste capí­
tulo, finalizando-o.
2.3.1. Conflito na Organização
0 conceito conflito pode ser definido como "uma forma de 
interação entre indivíduos, grupos, organizações e coletividades que 
implica choques para o acesso e a distribuição de recursos escassos"
, 32
o,ai3,gi~o-£
(Pasquino apud Dicionário de Política, 1984, p.225).
No contexto organizacional, pode-se considerar que diver­
gências relacionadas á distribuição de recursos escassos refletem 
interesses divergentes. Estes, por sua vez, podem gerar conflito or­
ganizacional. Segundo Morgan (1986, p.155), o "conflito surge sempre 
que interesses se chocam". Para ele, é a divergência de interesses, 
seja esta percebida ou real, que dá origem a todas as formas de con­
flito existentes na organização. Muito embora o conflito possa assu­
mir diversas formas, "pessoal, interpessoal ou entre grupos e coali­
zões rivais" (Morgan, 1986, p.155), interessam, aqui, os conflitos, 
explícitos ou nòso, que ocorrem entre grupos organizacionais. Carac­
terísticas objetivas, tais como dimensões, intensidade e objetivos, 
permitem, segundo Pasquini (apud Dicionário de Política, 1984), al­
gumas distinções entre os conflitos.
"Quanto à dimensão, o indicador utilizado será constituído 
pelo número dos participantes, quer absoluto quer relativo 
à representação dos participantes potenciais [...]. A in­
tensidade poderá ser avaliada com base no grau de envolvi­
mento dos participantes, na sua disponibilidade a resistir 
até o fim (perseguindo os chamados fins não negociáveis) 
ou a entrar em tratativas apenas negociáveis" (p.226, des­
taque no original).
A distinção dos conflitos com base nos seus objetivos, se­
jam estes mudanças no sistema ou mudança do sistema, só é possível 
se for baseada num amplo conhecimento da sociedade na qual os con­
flitos estejam ocorrendo.
No âmbito da teoria das organizações, são várias as pers­
pectivas sob as quais o conflito tem sido abordado. Burrel e Morgan 
(1979) agrupam essas perspectivas em três categorias, cada uma delas
relacionada a uma dada "visão" do que sejam as organizações, Na "vi­
são unitária", que concebe a organização como um todo integrado e 
voltado à realização de objetivos comuns, o conflito é considerado 
um fenômeno indesejável, esporádico e fugaz, cuja eliminação é fac­
tível, desde que sejam desencadeadas açòes gerenciais adequadas. Na 
"visão pluralista", que considera a organização como uma arena na 
qual diversos detentores de poder procuram satisfazer diferentes in­
teresses, o conflito é um fenômeno intrínseco aos assuntos organiza­
cionais e tem aspectos integrativos que devem ser evidenciados. Na
"visão radical", que considera serem as organizaçòes instrumentos de
\
produção e reprodução de estruturas societárias de interesses e do­
minação, o conflito é concebido como a fonte de rupturas que leva ás 
mudanças organizacionais e societárias.
A autora Zey-Ferrel (1979) apresenta um esquema ainda mais 
simplificado. 0 esquema da autora comporta dois modelos fundamentais 
de conflito: o modelo funciona 1ista e o modelo dialético. Segundo 
essa autora, o modelo funcionalista de conflito é o que mais fre­
qüentemente está presente na literatura organizacional e se caracte­
riza por considerar que a organização é um sistema fragmentado em 
diversos grupos de interesse, cada um deles com distintos valores, 
objetivos e interesses. Isso faz com que os grupos de interesse, na 
tentativa de obterem maior acesso ao poder e a recursos escassos, 
conflituem entre si. Os resultados do conflito, nesse caso, dependem 
da capacidade apresentada pelos grupos em pressionar e defender seus 
interesses. 0 modelo funcionalista considera, ainda, que o conflito 
pode ser benéfico para uma, várias, ou todas as partes da organiza- 
içao. Isto, porque o conf li to é considerado "um processo de negocia­
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ção conjunta, caracterizado pela negociação e barganha" (Zey-Ferrel, 
p.293). Esse processo de negociação por recursos escassos, onde sem­
pre ocorrem competição e colaboração, pode ser arbitrado com o in­
tuito de aumentar a oferta de recursos ou diminuir a demanda por es­
ses recursos- Tendo em vista os graus de competição ou colaboração 
que um processo de conflito apresenta, ele pode assumir uma das três 
imagens apresentadas no quadro 02.
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QUADRO 02 - MODELO DE SCHILLING: COMPARAÇÃO ENTRE AS TRÊS IMAGENS DO 
CONFLITO ATRAVÉS DO PRISMA FUNCIONALISTA
Conflito completo "Conflito estratégico“ Cooperação completa
Idéia da soaa-zero Negociação Cooperação
1. Sua perda é o «eu ganho e vice-versa 1. Barganha por vantagens e trocas 1. Interesses idênticos
2. Hotivos fflisturados: cooperação 2. Nossa ação é para nosso interesse
e conflito mútuo
Teoria dos jogos Teoria dos jogos Teoria dos jogos
1. Perseguição ou xadrez 1. NegociaçBes simuladas 1. ReuniBes ou charadas
2. A perda de usa pessoa á o ganho das 2. Cada participante perde e ganha 2. 0 ganho é de todos
outras alguraa coisa
Fonte: Baldridge (1971, p. 203)
0 modelo dialético, por sua vez, assume que as organiza­
ções apresentam contradiçòes fundamentais e caracterizam-se por uma
i
instabi1 idade na ordem social, tendendo á dissolução. Essas contra­
diçòes nunca se resolvem completamente e dâo origem à instabilidade 
organizaciona1, fazendo com que a institucionalização de processos, 
estruturas e outras dimensòes organizacionais nunca se complete. As 
contradiçòes organizacionais manifestam-se através de arranjos es­
truturais incompatíveis, a 1ém de objetivos, interesses, ideo1ogias e 
perspectivas conflitantes entre si, mantidas pelos participantes. "A 
ordem social de toda organização é negociada politicamente. Os pa-
dròes estruturais da organização sâo entendidos com base antes no 
modelo político que no modelo administrativo". A organização é en­
tendida, enquanto processo, como sendo sempre submetida a mudanças e 
comportando tendências divergentes. Todos esses fatores, aliados ao 
re1 acionamento contraditório com outras organizações e com o públi­
co, dão origem a crises. "Tais períodos de crise são importantes na 
criação de novos padrões organizacionais, os quais prevalecem na or— 
ganização, em posteriores períodos de maior, estabilidade" (Zey-Fer- 
rel, 1979, p.295).
Essa é a perspectiva adotada por Benson (1977, 1983). Para 
esse autor, os conflitos entre grupos organizacionais, tal como con­
siderados pela abordagem funcionalista, são manifestações decorren­
tes de. contradições mais fundamentais, geradas no processo de estru­
turação organizacional . "As contradições estruturais, assim, estão 
muitas vezes associadas aos conflitos sociais entre grupos que re­
presentam interesses opostos, atuam a partir de diferentes bases de 
poder e mobilizam diferentes recursos” (Benson, 1983, p. 337). Desse 
modo, a partir do crescimento de divisões, das estruturas de recom­
pensa, das estruturas de controle, além de outras formas de promover 
distinções existentes no interior das organizações, ocorre a produ­
ção de, também distintas, esferas de ação social. Sucede, com isso, 
que os vários grupos formados e envolvidos no processo de conforma­
ção e/ou comp1exificação da estrutura organizacional tendem a desen­
volver e implementar modelos organizacionais que, apesar de serem 
mais adequados às suas experiências, prioridades e problemas parti­
culares, são, na maioria das vezes, incompatíveis entre si. Ocorre, 
porém, que esse processo de construção social sofre restrições não
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só de práticas anteriores mas também de interesses e posições so
ciais. "Assim como as pessoas lutam para satisfazer suas necessida­
des (superando escassez, por exemplo) elas geram novas formas de or- 
iganização social (por exemplo, novas divisòes do trabalho, tecnolo­
gias e modos de controle)" (Benson, 1983, p. 332).
Um exemplo ilustrativo de conflito que se estabelece a
partir de contradições estruturais, é aquele corrente entre os gru-
"Nas organizações de saúde, como hospitais, por exemplo, 
verifica-se que a relação entre áreas-fim e áreas-meio são 
bastante díspares desde a própria compreensão de seu papel 
na organização. Não é incomum encontrarem-se profissionais 
da área de administração de recursos que se esquecem da 
especificidade da assistência médico-hospita1 a r , exceto no 
que diz respeito a considerar 'rebeldes' grupos profissio­
nais hegemônicos quando se trata de cumprir normas estabe­
lecidas. Da mesma forma, há profissionais voltados á ati­
vidade assistencíal que partem da premissa que a adminis­
tração, por definição, serve para obstar os atos da nobre 
arte de salvar vidas, impondo constantemente limites e 
restrições sem sentido (para eles)" (Malik, 1992, p „36).
Esse é um conflito entre formas distintas de organização e
controle do processo de trabalho (Burris, 1989). Enquanto os profis­
sionais têm interesse em manter ou ampliar o seu grau de autonomia, 
os burocratas procuram aumentar o controle sobre o trabalho dos pro­
fissionais especializados. Organização e controle burocráticas têm 
seu fundamento na hierarquia, nas normas e nos procedimentos escri­
tos. De modo distinto, a organização e o controle profissional ba­
seiam—se no conhecimento e nas normas profissionais. Neste caso, "a 
contradição central se dá entre autoridade baseada no conhecimento 
profissional e autoridade baseada na experiência e posição ocupada"
pos de médicos e os dirigentes organizacionais.
(Barris, 1989, p.6). Nessa condição, "o ethos burocrático de eficá­
cia C...] pode contrariar o ethos profissional de competência, sta- 
tus e orientação para o cliente" (Burris, 1989, p.6).
Q ethos, no entanto, seja ele burocrático ou profissiona1, 
pode ser considerado uma construção que remete a um conjunto de prá­
ticas e discursos cuja constituição se dá ao longo do tempo e que, 
simultaneamente, forja os conhecimentos que propiciam a gênese e ma- 
snutençâo dos especialistas (Burrel, 1988; Burrel e Cooper,1988; Coo­
per, 1989; Foucault, 1978, 1980, 1984, 1985). Nesse sentido, as es­
truturas de organização e controle do processo de trabalho podem ser 
consideradas construções de especialistas cujo intuito consiste em 
propiciar a manutenção e ampliação das condições que lhes conferem 
poder. Administradores e médicos podem ser, neste caso, apontados 
como dois grupos organizacionais que procuram tornar a realidade or­
ganizacional mais adequada ou, como diria Clegg (1989), mais racio­
nal ao exercício de suas disciplinas. Este processo de tentar garan­
tir as condições mais adequadas ao exercício das suas disciplinas é, 
fundamenta 1mente, uma busca ao atendimento de interesses. Porém, na 
maioria das vezes, os interesses divergem e o conflito torna-se uma 
constante na vida organizaciona 1. A resolução desses conflitos pas­
s a , em última análise, pelo uso do poder.
2.3.2. Poder na Organização
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0 poder, enquanto conceito, tem sido concebido de diferen­
tes maneiras ao longo do tempo, estando cada uma das concepções li­
gada a uma "visão de mundo" própria de um contexto específico (Lu-
kes, 1980). Lukes (1980), analisando as várias concepç&es de poder, 
verificou que, em todas elas, o núcleo básico é constituído pela no­
ção de provocação de conseqüências significativas.
Lukes (1980) observou que as várias concepções de poder - 
intencional ou nòlo-intencional , individual ou coletivo, como varian­
te de determinismos sistêmicos ou estruturais - dividem-se em duas 
amplas categorias: a simétrica e a assimétrica. As concepções simé­
tricas de poder, por pressuporem que as relações sociais s â o , ao me­
nos potencialmente, harmoniosas ou comunais, consideram que o poder 
é uma capacidade ou realização coletiva, na qual todos podem ganhar. 
Nesse caso, as conseqüências são provocadas com os outros. Assim, a 
possibilidade do poder enquanto capacidade coletiva está presente 
tanto na.doutrina liberal clássica (o bem comum é proporcionado pela 
promoção do bem de cada indivíduo) quanto na doutrina marxista clás­
sica (a tarefa coletiva da construção do socialismo). Fazem parte 
dessa categoria, as concepções de poder presentes nos trabalhos dos 
seguintes autores, citados por Lukes (1980): Talcott Parsons (capa­
cidade de mobilizar recursos da sociedade, tendo em vista o atingi- 
mento de objetivos anteriormente estabelecidos); Hannah Arendt (a 
capacidade humana de agir em concerto) e Jurgen Habermas (a ação co­
municativa, ou seja, a obtenção do consenso pelo poder da comunica­
ção 1 ivre ) .
As concepções assimétricas de poder, por pressuporem que 
as relações sociais ou políticas sâo inerentemente conf1ituais, ten­
dem a envolver conflito e resistência (reais ou potenciais). As con­
seqüências, aqui, são provocadas sobre os outros. De acordo com Lu­
kes (1980), há três maneiras, analiticamente distintas, de conceber
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0 poder assimetricamente, ou seja, considerando-o enquanto:
1- Desigualdade, onde "o poder é medido pela determinação1
de quem ganha e quem perde - isto é, a capacidade de A lucrar às ex­
pensas de B" (Lukes, 1980, p .828). Neste caso, para que haja manu­
tenção ou exercício do poder, não há necessidade de aquiescência ou 
dependência de uma das partes para com a outra.
2- Relação de Dependência onde, numa relação entre A e B, 
a conformidade de B aos interesses de A resulta da própria relação 
entre eles e não como conseqüência de ações e ameaças perceptíveis 
de A. De pahticular importância para a análise do poder organizacio­
nal é o acesso diferenciado de um grupo a recursos que, num dado 
contexto, são considerados escassos e cujo controle cria, em relação 
a esse grupo, dependência de outros grupos organizacionais.
3- Controle de alguns sobre os outros ou, ainda, obtenção 
de aquiescência. Aqui, o poder é concebido como uma forma de contro­
le a nível social, onde o que varia não é o grau de necessidade ou 
presença do poder mas, sim, o grau no qual a existência do poder se 
faz sentir. Sua efetividade é tanto maior quanto mais evita o con­
flito e diminui a necessidade de sançòes. Nesse sentido, não se tra­
ta apenas de considerar que o "poder é mais efetivo quando ele não é 
necessário" (Ranson et al., 1980, p.8) mas também que o poder é tan­
to mais efetivo quanto mais ele torna dóceis e produtivos os corpos, 
sejam eles individuais ou coletivos (Foucault, 1984, 1985). Nesse 
caso, o fluxo do poder é mediado tanto pela utilização estratégica 
de práticas e discursos quanto pela restrição da emergência de in­
terpretações da realidade social que sejam divergentes das aceitas 
e/ou difundidas por aqueles grupos que, num dado contexto, assumem
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maior expressão no processo de definição da realidade organizacio­
nal. Um exemplo da dinâmica do poder enquanto controle social pode 
ser tomado com o processo que ocorre em torno das normas sociais co­
mo, por exemplo, regras de conduta social. Nesse caso, considera-se 
que as normas resultam da dinâmica social e que, em função dessa 
mesma dinâmica, tornam-se passíveis de 'n' interpretações. Ocorre, 
porém, que, dentre essas possíveis interpretações, uma delas preva­
lece enquanto 'guia' das decisOes tomadas. Essa interpretação é 
aquela que representa a posição dos grupos que exercem o poder com 
mais efetividade naquele contexto. Esse exercício do poder pode as­
sumir formas que variam desde a criação de opinião - ou institucio­
nalização (Clegg, 1990) - até o uso da coerção física.
Cabe lembrar ainda que, para Lukes (1980, p .830), essasi
categorias, assimétricas e coletivas, "não são, de nenhuma maneira 
simples, mutuamente exclusivas", dependendo, basicamente, de estar 
ou não uma coletividade abstraída, num dado enfoque analítico, de 
seu re1 acionamento com outras. Assim, neste trabalho, onde se procu­
ra analisar o relacionamento entre grupos dirigentes e de profissio­
nais médicos que atuam em ambulatórios cia S S M , considera-se que as 
relaçües de poder entre eles tendem à assimetria.
Segundo Lukes (1980), a definição weberiana de poder é 
compatível com as três concepçòes assimétricas de poder. Para Weber 
(1964, p.43), "poder significa a probabi1 idade de impor a própria 
vontade, dentro de uma relação social, ainda que contra toda a re­
sistência, qualquer que seja o fundamento dessa probabi1 idade". Em 
relação a essa definição, Giddens (1978) considera relevante não 
desconsiderar as palavras ainda que, uma vez que, no caso de elas
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serem excluídas da definição, o poder passa a pressupor o conflito. 
Para esse autor, os conceitos de conflito e solidariedade não guar­
dam uma relação direta com o conceito de poder, mas, sim, com o con­
ceito de interesse. 0 fato de poder e conflito se apresentarem jun­
tos com freqüência não se dá "porque um logicamente implica o outro, 
mas porque o poder está ligado à conformidade dos interesses, e os 
interesses dos homens nem sempre coincidem" (Giddens, 1978, p.119). 
Para Giddens (1978), a divisão de interesses não é, como o é o po­
der, uma característica de toda e qualquer interação social.
Desse modo, e destacando os aspectos acima, Giddens (1978) 
entende que o poder pode ser conceituado, de uma maneira ampla, en­
quanto capacidade transformadora da atuação humana. Neste sentido, o 
poder "é a habilidade do ator em intervir numa série de acontecimen­
tos, de maneira a alterar seu curso; como tal, ela é o 'pode' que 
medeia as intenções ou desejos e a realização verdadeira dos resul­
tados buscados" (Giddens, 1978, p.119). Giddens (1978) também con­
ceitua o poder tendo por base um sentido mais estrito do fenômeno. 
Nesse caso, o poder é uma propriedade intrínseca da interação so­
cial. Enquanto tal, o poder é definido como a "capacidade de garan­
tir os resultados quando a realização destes resultados depende da 
atuação dos outros, é neste sentido que os homens têm poder 'sobre' 
outros: este é o poder como dominação" (Giddens, p.119, destaque no 
original).
0 poder, no sentido de propriedade da interação, ”é um
conceito a ser pensado re1 aciona1mente" (Clegg, 1989, p.112). Sob(
es ta ótica:
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"A utilização do poder na interação pode ser entendida em 
termos dos recursos ou facilidades que os participantes 
trazem e mobilizam como elementos de sua produção, diri­
gindo assim o seu curso. Portanto, tais recursos incluem 
as habilidades pelas quais a interação é constituída como 
'significativa', e também [...] qualquer outro recurso que 
um dado participante é capaz de utilizar de modo a in­
fluenciar ou controlar a conduta dos outros que são parte 
da interação, inclusive o domínio da 'autoridade ' e a ame­
aça ou uso da 'força'" (Giddens, 1978, p.119, sem destaque 
no original).
Observa-se, assim, que os grupos organizacionais têm aces­
so, mobilizam e trazem recursos para a interação. Além disso, de 
acordo com Fombrun (1986), recursos mobilizados e levados às intera- 
£Òes possibilitam a geração, modificação e distribuição do poder or­
ganizacional .
É neste sentido que o acesso diferenciado a recursos tanto 
materiais quanto estruturais está, segundo Ranson et al. (1980), in­
timamente relacionado ao exercício do poder nas interações que ocor­
rem no ambito organizacional.
"Em organizações, indivíduos e grupos são poderosos, por­
tanto, porque controlam e podem manipular recursos escas­
sos. A distribuição desses recursos proporciona a capaci­
dade não só de determinar ‘resultados’ mas, também, de re­
criar regras, posições e alocações orçamentárias que asse­
guram a reprodução daquelas bases" (Ranson et al., 1980, 
p.8, sem destaque no original).
0 controle sobre habilidades escassas, capazes de lidar 
com fontes de incerteza para a organização, o controle sobre recur­
sos escassos, assim como a habilidade dos grupos organizacionais de 
usar e mobilizar recursos para dar suporte às suas pretensões são, 
de acordo com Ranson et al. (1980), as principais bases de poder na 
organização. Para Lachman (1989), insubstitutibi1idade, centralida-
de, e trato com incertezas, antes de serem fontes de poder, sSo, pe­
lo contrário, manifestações de poder. "Em outras palavras, poder é a 
capacidade de uma subunidade para 1’.dar com incertezas nas entradas 
[inputs], para controlar informação, ou para colocar—se, ela mesma, 
numa posição de centralidade na rede de interação do trabalho" (La- 
chman, 1989, p.248, destaque no original). Esse autor acena, então, 
com a possibilidade de que o poder de algumas subunidades organiza­
cionais tenha relação com o ambiente de realização da tarefa. Exem­
plo dessa possibilidade seria o poder dos médicos em organizações 
prestadoras de serviços de saúde. O poder dessa categoria poderia 
ter como base a alta consideração social pelas tarefas médicas. Esta 
posição de Lachman (1989) parece respaldar a afirmação, feita por 
Clegg (1989), de que considerar o poder como uma capacidade cuja 
premissa está no controle de recursos é uma tautologia. "A causa do 
poder é dependência de recursos. Ao mesmo tempo, sua conseqüência, a 
dependência de recursos, é equivalente à sua causa" (Clegg, 1989, 
p.99). Uma das causas disso estaria no fato de que, em contextos 
apropriados, qualquer fenômeno pode ser considerado recurso. Para 
Zeitz (1980, p.74), os recursos podem variar desde aqueles que são 
exclusivamente materiais, como terras ou equipamentos, passando pe­
los intermediários, tais como tecnologia, ligações administrativas e 
capital humano, até aqueles exclusivamente simbólicos, como a legi­
timidade, que "existem somente em função de relacionamentos sociais 
entre os membros".
Ao analisar* a utilização da metáfora política no estudo 
das organizações, Morgan (1986) apresenta uma relação daquelas que 
ele considera serem as mais importantes fontes de poder na organiza­
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ção. Além daquelas já apontadas acima, mais algumas, em função da 
pertinência para este trabalho, podem ser destacadas. São elas: (1) 
a autoridade formal e (2) o uso do? regu1amentos, regras e estrutura 
da organização.
Para Morgan (1986, p.159), que neste tópico se baseia am­
plamente em Weber (1964), a autoridade formal, por ser "uma forma de
 ^"
poder legitimado que é respeitado e reconhecido pelas pessoas que 
interagem", é tanto a primeira quanto a mais óbvia fonte de poder 
organizacional. Embora nas organizaçòes modernas possam ser encon­
trados os três tipos de autoridade - carismática, tradicional e bu­
rocrática ou raciona1-1eg a 1 - Morgan (1986) destaca que, na maioria 
das organizações contemporâneas, o tipo de autoridade mais óbvio é a 
burocrática. Nesta, as "pessoas insistem em que o exercício do poder
correta aplicação de regras e procedimentos formais" 
p.160). Dessa maneira, as esferas de autoridade dele- 
idas pelas posições que constam formalmente no organo- 
ização. "Na medida em que autoridade é traduzida em 
à anuência daqueles que ficam abaixo no padrão de co- 
tura de autoridade é, também, uma estrutura de poder" 
p.160). Porém, essa estrutura, assim como os regula— 
s da organização, podem ser utilizados como instrumen- 
firmação quanto de subversão da autoridade formal. A 
regu1amentos, as regras e outros procedimentos formais 
são normalmente vistos como instrumentos racionais, cujo fim estaria 
voltado à melhoria do desempenho organizacional. "Uma visão política 
desses arranjos, entretanto, sugere que em muitas situaç&es eles são 
melhor entendidos como produtos e reflexos de uma luta pelo controle
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está sujeito à 
(Morgan, 1986, 
gada são defin 
grama da organ 
poder, devido 
mando, a estru 
\Morgan, 1986, 
mentos e regra 
tos tanto de a 
estrutura, os
politico" (Morgan, 1986, p.162, sem destaque no original). Como já 
foi visto, o organograma, ou design da organização, fornece boas in­
formações em relação à estrutura do poder organizacional. Nesse sen­
tido, a manutenção ou a mudança desse design também podem oferecer 
informações da mesma qualidade. Isso porque as "pessoas, muitas ve­
zes, preservam estruturas existentes de modo a proteger o poder para 
elas derivado das estruturas" (Morgan, 1986, p.164). Desse moclo, o 
desenho organizacional é tanto fonte quanto conseqüência da luta pe­
lo controle político da organização. Comentários na mesma linha po­
dem ser feitos em relação às regras, aos regulamentos e aos outros 
procedimentos formais. Todas as normas que "guiam o funcionamentoo 
organizacional conferem poder em potencial a ambos, controladores e 
controlados" (Morgan, 1986, p.165). Dessa forma, o controle político 
da organização é resultado de um processo cotidiano, no qual contro­
ladores e controlados procuram fazer com que seus valores e interes­
ses predominem no direcionamento das açües desencadeadas a partir 
das interpretaçües das normas organizacionaiss.
A convivência de burocratas e profissionais numa mesma oi— 
ganização faz com que cada um deles procure torná-la mais racional 
às suas atividades. Como será visto mais adiante, nessa situação ca­
da grupo patrocina estruturas de controle que estejam de acordo com 
seus valores e interesses. Essa convivência, de distintas formas de 
controle e organização do trabalho, enfatiza a necessidade de um mí­
nimo de conhecimento, tanto em relação às formas de controle quanto 
às repercussões que o convívio dessas formas de controle trazem à 
dinâmica organizacional. Esses pontos, aliados à posição de destaque 
que o poder enquanto controle assume no esquema analítico aqui pro-
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posto, levam à necessidade de um maior detalhamento da noção de con-
tro1e »
2.3.3. Controle na Organização
Segundo Garelli (apud Dicionário de Política, 1984, 
p.203), controle social significa
"o conjunto de meios de intervenção, quer positivos quer 
negativos, acionados por cada sociedade ou grupo social a 
fim de induzir os próprios membros a se conformarem às 
normas que a caracterizam, de impedir e desestimular os 
comportamentos contrários às mencionadas normas, de resta­
belecer condições de conformação, também em relação a uma 
mudança do sistema normativo".
Wolff (apud Dicionário de Ciências Sociais, 1986, p.265) 
considera que, à medida que grupos sociais limitam e condicionam 
suas opções e suas ações em função de outros, "os mecanismos dessa 
limitaçâd ou desse condicionamento também assumem caráter social". 
Nessa situação, o controle social pode beneficiar grupos que perse­
guem interesses distintos daqueles dos controlados. Essa visão (''de 
controle social está de acordo com a tradição sociológica que acen­
tua a "importância do conflito, do poder e do controle, relacionan­
do-os com interesses, indivíduos e grupos diversos e algumas vè^es 
opostos" (Wolff apud Dicionário de Ciência Sociais, 1986, p .266). Os 
interesses dos grupos dominantes podem, desse modo, estar sendo ser­
vidos por muitas formas de controle social como, por exemplo, leis, 
regras éticas e controles institucionais.
Percebe-se, a partir do exposto acima, que o controle so-
ciai tem por objetivo a consecução do consenso em relaçâto ás normas. 
Esse consenso, muitas vezes, é obtido com a utilização do poder.
A literatura organizacional contemporânea tem apontado pa­
ra as diversas possibilidades do controle organizacional. Essas pos­
sibilidades podem ser agrupadas em dois grandes conjuntos, de acordo 
com os seguintes critérios: (1) alvos do controle (Czarniawska-Jor- 
gens, 1987), ou (2) meios de controle (Burris, 1989).
Czarniawska-Jorgens (1987), que adota os alvos do controle 
como critério para a construção da sua tipologia de controle organi­
zacional, considera quatro tipos de controle organizacional: (1) 
controle pessoal; (2) controle da ação; (3) controle ideológico e; 
|4) controle ecológico.
0 controle pessoal ou total, "tem como alvo a integridade 
física e psicológica dos indivíduos" (Czarniawska-Jorgens, 1987, 
p.151). Coerção, lavagem cerebral e dispensa de funcionários sâo 
exemplos de controle pessoal. Segundo a autora, tanto o grau da for­
ça aplicado aos objetos do controle quanto a sensibilidade destes, é 
que dão o grau do trauma inflingido. Exemplo disso, segundo a auto­
ra, são os suicídios que se seguem às demiss&es de traba1hadores. 
Neste caso particular, um trauma máximo, a mortè, ocorre em reação a 
uma maneira menos drástica de controle pessoal.
G controle da ação, "tem como alvo o 'projeto', feito pe­
los indivíduos, de um dado comportamento, isto é, a imagem mental da 
estrutura de uma dada atividade, a qual determina seu desempenho" 
(Czarniawska-Jorgens, 1987, p.151). A característica básica desse 
tipo de controle está na prescrição do comportamento que se deseja 
alcançar. A supervisão, as normas técnicas, e as regras e regulamen­
48
tos enquadram-se nesse tipo de controle. A autora considera que os 
sistemas de incentivos ligados a certos comportamentos específicos 
fazem, também, parte do controle da ação.
j 0 controle ideológico, "tem com alvo aquilo que os indiví­
duos percebem como sendo relevante à realidade organizacional. Sua 
base repousa no crédito do controlador e na capacidade de os líderes 
oferecerem uma imagem atrativa da realidade" (Czarniawska-Jorgens, 
19B7, p.151). As distintas interpretaçües da realidade organizacio­
nal sâo o substrato para o gerenciamento de significado que é, por 
sua vez, a característica fundamental desse tipo de controle.
0 controle ecológico "tem por alvo o ambiente mais imedia­
to do objeto do controle, muito embora não tenha acesso ao objeto do 
controle propriamente dito" (Czarniawska-Jorgens, 1987, p.152). Dis­
tintamente dos tipos de controle abordados anteriormente, os quais, 
segundo a autora, pressupüem uma situação de escassez, o controle 
ecológico surge de uma situação de abundância. Um cenário para o 
controle ecológico é aquele no qual estãlo presentes, concomitante­
mente, recursos abundantes e escassez de traba1hadores. Desse tipo 
de controle, cujo melhor exemplo é o suborno, nãto faz parte o uso de 
força, regras, normas ou regulamentos. Aqui, pelo contrário, o agen­
te do controle tem apenas a expectativa de que o objeto da sua ação 
sinta-se atraído pela(s) oferta (s) a ele feita(s). Parece ser esse 
tipo de controle que faz com que os destaques no automobilismo in­
ternacional ou os gênios da computação sejam atraídos, respectiva­
mente, às fórmulas Um ou Indy e ao Silicon Valley. Quando levado ao 
limite, o controle ecológico pode ser equivalente ao controle pesso­
al uma vez que, devido à ampla estruturação da ecologia externa dos
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indivíduos, leva a situaçües de escolhas ilusórias. Isto é, os indi­
víduos fazem as escolhas dentro de uma já estabelecida estrutura de 
possibilidades.
Nesse modelo, são apontadas formas de contra-controle aná­
logas a cada um dos tipos de controle apontados acima. Assim, ao 
controle pessoal corresponde o contra-controle pessoal, cuja forma 
mais tradicional é a greve. Negociações em torno de salários e orga­
nização do trabalho são formas de contra-controle da ação. A co-ges- 
tão, por sua vez, tratar—se-ía de um movimento em direção ao con­
tra-controle ecológico. Finalmente, o contra-controle ideológico 
faz-se através da utilização de ideologias alternativas ou críticas 
às ideologias estabelecidas. "0 melhor meio para alvejar uma ideolo­
gia é empregar outra ideologia" (Czarniawska-Jorgens, 1987, p.152).
Em termos de rigor, a autora observa que, se colocados num 
continuum, os controles ecológico, ideológico, das ações e pessoal, 
vão do tipo mais frouxo ao tipo mais estrito de controle, respecti­
vamente. ü controle é tanto mais estrito quanto mais inclui o objeto 
do controle, deixando a este o menor grau de liberdade de ação.
Uma outra tipologia de formas de controle, baseada nos 
meios de controle, é utilizada por Burris (1989). Para o autor, é 
possível traçar uma cronologia tosca do desenvolvimento das formas 
de controle organizaciona 1, apesar da irregu1aridade desse desenvol­
vimento e da coexistência de diferentes formas de controle. De qual­
quer modo, a noção básica é que uma dada forma de controle gera con­
tradições tanto intra quanto entre estruturas de controle e que es­
sas contradiçftes ocasionam crises que dão origem a formas alternati­
vas de controle organizacional. No quadro 03 está contida uma apre-
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sentação resumida dos tipos principais de controle organizacional, 
das suas características fundamentais, assim como das contradiçOes 
inerentes a cada um deles.
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. Q U A D R C L Q 3  -  E S J R U T U R A S  D E  C O N T R O L E  O R G A N I Z A C I O N A L
Estrutura Período (aprox.) Características Contradições
Ofício/Corporação
Produção familiar
í
Pré-capitalista 
(pré-séc. XVIII)
- aprendizagem
- descentralização
- fluído, colegial
- ideologia teocrática de gênero 
e desigualdade de classe
- controle insuficiente do processo e 
do produto do trabalho
Controle
Sisples
Século XVIII 
até o pressente
- supervisão direta
- autoridade coercitiva
- disciplina no tempo
- coerção transparente
- resistência dos trabalhadores
- impraticável em grandes empreendimentos
Controle
Técnico
Século XVIII 
até o presente
- controle embutido no sistema 
da máquina
- ritmo ditado pela máquina
- isolamento dos trabalhadores
- des-habilitação
- controle visível do ritao
- resistência dos trabalhadores
- inflexibilidade dos sistemas de 
produção
Controle
Burocrático
Século XIX 
'até o presente
- diferenciação estrutural
- especialização de tarefas
- promoção interna baseada es 
critérios objetivos
- conflitos entre profissionais e burocra­
tas
- favorecimentos X pretensa objetividade
- ineficácia e inflexibilidade perante ca­
sos atípicos
Controle
Profissional
Século XIX 
até o presente
- posições de grupos
- auto-regulação
- códigos de ética
- treinamento formalizado
- habilidades esotéricas
- conflitos entre profissionais e burocra­
tas
- interesses adquiridos X ética e auto- 
regulação
Controle
Tecnocrático
De 1960
até o presente
- polarização entre especialistas 
e não especialistas
- erosão dos meios internos de 
ascensão profissional
- conhecimento técnico comò base 
de autoridade
- barreiras ao credenciamento
- organização ea equipe, particu- 
larmente no setor especializado
- reestruturação de habilidades
- ideologia do imperativo técnico 
e manutenção do sistema
- frustrado o potencial produtivo da tec­
nologia avançada
- confiança ausentada em trabalhadores 
não especializados
- suposta neutralidade X segregação de 
•raça, sexo etc
Fonte: Burris (19S9)
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No quadro 04 sío apresentadas, para cada nível da estrutu­
ra organizacional, as metáforas dominantes, suas manifestações orga­
nizacionais e formas de controle.
Quadro 04 - NÍVEIS DA ESTRUTURA, METÁFORAS DOMINANTES, MANIFESTAÇÕES 
ORGANIZACIONAIS E FORMAS DE CONTROLE RELACIONADAS
Nível da Estrutura Ketáfora Dcsánante Manifestação Organizacional Formas de Controle Relacionadas
- Infra-estrutura 
»
- Organísisica - Interdependência ao nível do 
processo de trabalho
- Tarefas diferenciadas
- Controle técnico
- CGntrole ecológico
- Sócio-estruturà - Política - figrupaaentos
- Interações
- Interesses
- Distribuição de poder
- Controle simples
- Controie burocrático
- Controle tecnocrático
- Controie profissional
- Controie pessoal
- Controie da açâo
- Superestrutura - Cultura - Valores e sentisentos
- CorcpreensBes ccupartilhadas
- Elementos ideacionais
- Controle ideológico
Fontes: Burris í 1989}, Czarniatsska-joerges (1987), Fosbrun (I9S6, Í9S9)
Os modelos de Burris (1989) e de Czarniawska-Joerges 
(1987), no contexto deste trabalho, apresentam uma certa complemen- 
tariedade. Tanto Burris (1989) quanto Czarniawska-Joerges (1987) ob­
servam que uma dada organização pode comportar mais de uma das for­
mas de controle e contra-controle acima discutidas. Porém, num" dado 
momento, uma forma é a dominante. Czarniawska-Joerges (1987), evo­
cando trabalho de Etzioni (1961), comenta que esse fenômeno ocorre 
porque ,a ênfase em dois tipos de controle faz com que um tipo tenda 
a neutralizar o outro. Porém, sob um enfoque político, esse fenômeno 
é percebido enquanto conseqüência da luta pelo controle político da
organização, de modo a tornar os meios de controle organizaciona1 
mais adequados ao ethos e aos interesses dos grupos envolvidos. 0 
modelo de Burris (1989) enfatiza as contradições inerentes a cada 
tipo de controle, sendo particularmente interessante para este tra­
balho, aquelas próprias dos controles profissional e burocrático. 
Entre esses dois tipos de controle, que cada vez coexistem mais nas 
organizações contemporâneas, a emergência de conflitos é uma cons­
tante. 0 modelo da autora Czarniawska-Joerges (1987), por sua vez, 
apresenta uma tipologia de formas de controle organizaciona1 que 
contém vários níveis de rigor em relação ao objeto controlado. Sus­
tenta, além disso, que, em momentos de tensão e crise, o controle 
organizaciona1 tende a mudar de formas menos rigorosas para formas 
mais rigorosas. Se tomados em conjunto, esses aspectos podem expli­
car o aumento ou diminui çãto da consistência dos princípios e compo­
nentes estruturais em momentos de crises e dilemas organizacionaisí
decorrentes da introdução de uma nova interpretação da realidade or­
ganizacional patrocinada, por exemplo, por um novo grupo de dirigen­
tes organizacionais. A autora entende que a crise, por si só, "não 
causa mudanças no controle: ela produz uma mudança na percepção e 
uma tentativa dos atores no poder desencadearem uma cadeia de even­
tos que eles vêm como causalmente ligados" (Czarniawska-Joerges, 
1987, p.165, destaque no original). Assim, a flexibilização ou enri- 
jecimento db controle organizaciona1 é conseqüente a uma série de 
ações e processos desencadeados a partir de uma dada interpretação 
da realidade e vinculados tanto ao atingimento dos valores organiza­
cionais quanto ao atendimento dos interesses dos grupos organizacio­
nais envolvidos.
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Independentemente dos meios ou dos objetos do controle, em 
nível organizacional este "é realizado através daquilo que pode ser 
denominado 'normas'. Essas normas não são necessariamente definidas 
de maneira formal pelos membros da organização, embora possam ser"
(Clegg, 1901, p.545). Sòlo as normas formalmente definidas que inte-
i
ressam a este trabalho.
Como outros componentes estruturais, o conjunto de normas 
é uma componente do controle sobre as interaçbes organizacionais. 
Enquanto tal, o conjunto de normas está voltado ao estabelecimento 
de um determinado padrão de comportamento organizacional. Pretende- 
se, desse modo, alcançar uma relativa previsibi1 idade nas açftes or­
ganizacionais. Essa previsibilidade, por sua vez, liga-se ao intuito 
de alcançar,objetivos organizacionais em constante processo de rede­
finição.
Se se considera que um dos processos organizacionais bási­
cos é j ustamen te o processo de trabalho e que o trabalho é uma forma 
específica de interação social, conclui-se que as normas são uma 
forma direta de controle sobre os atores que fazem parte dessa’ inte­
ração.
Desse modo, o controle organizacional, enquanto obtenção 
da conformação das açòes e interaç&es intra-organizacionais ao atin- 
gimento dos objetivos organizacionais, será considerado, neste tra- 
ba 1 ho , como sendo o processo organizacional de formulação, imposição 
e resistência à imposição de normas. □ controle organizaciona1 apre­
senta, assim, um componente identificado com o arcabouço estrutural, 
as normas escritas; um componente identificado com padrbes de inte­
ração, o padrão de acatamento a essas normas e; também, um componen-
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te processual, a negociação política em torno do nível de acatamento 
às normas. É nesse sentido que o controle pode ser considerado tanto 
uma manifestação quanto um indicador das relações intra-organizacio- 
nais de poder. Porém, dada a multiplicidade de interesses existentes 
na organização, os grupos procuram interpretar as normas de modo a 
minimizar os efeitos daquelas que contrariam seus interesses, é jus­
tamente devido ao fato de as normas estarem sujeitas a interpreta­
ções que o controle organizacional não é total. Assim, o controle 
sobre os meios de significação (ideológico) passa a adquirir grande 
importân ci a , uma vez que a possi bilidade de insti tucionali zar uma 
dada interpretação das normas organizacionais é diretamente propor­
cional ao grau de controle que os atores envolvidos exercem sobre 
esses meios (Clegg, 1989). Desse modo, podem ser considerados pode­
rosos aqueles grupos que institucionalizam a sua interpretação das 
normas organizacionais. Nos termos de Ranson et al. (1980), grupos 
são poderosos à medida que fazem prevalecer as suas províncias de 
significado. 0 poder dos grupos organizacionais é tanto mais eficaz 
quanto menos interpretações rivais surgem no decorrer do processo. 
Assim, os grupos que obtêm sucesso nas suas tentativas de expor ao 
debate apenas aquelas questões consideradas seguras, podem ser con­
siderados poderosos (Bachrach e Baratz, 1983). Nessa linha de racio­
cínio, poder-se-ia considerar que um grupo organizaciona1 tem seu 
poder ameaçado a partir do momento em que a sua interpretação da 
norma seja colocada em xeque por outros grupos organizacionais. Essa 
situação é uma ameaça potencial a todo um padrão de interação, e in­
teresses envolvidos, que esse grupo organizaciona1 constituiu ao 
longo do tempo. A tentativa de impôr uma determinada interpretação
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como sendo <3 interpretação, faz com que os grupos envolvidos na in­
teração mobilizem aqueles recursos aos quais tem acesso, utilizan­
do-os como trunfo na definição do processo político que se estabele­
ce. A manutenção de uma interpretação possibilita que, ao longo do 
tempo, se estabeleça um determinado padrão de interação que viabili­
ze o atendimento de certos interesses. Interpretações alternativas 
podem dar origem a novos padròes de interação ou, caso contrário, 
podem levar àquilo que Barley (1986) considera o adensamento da es­
trutura da organização. Esse cenário contém e 1ementos q u e , segundo 
Benson (1977,1983), Ranson et al. (1980), Willmott (1981) e Fombrun 
(1986, 1989), podem ser utilizados no estudo da estruturação organi­
zacional. São eles: (1) províncias de significado e interpretações 
da realidade organizacional; (2) mobilização dos recursos disponí­
veis a cada um dos grupos, de modo a utilizá-los como instrumento de 
mudança ou perpetuação de uma relação de dominação; e (3) um conjun­
to de normas organizacionais. Assim, sob a ótica da metáfora políti­
ca, e com base nos fundamentos teóricos acima apresentados, preten- 
de-se realizar o estudo da estruturação de uma organização estatal 
produtora de serviços de saúde, considerando valores e interesses de 
dirigentes organizacinais e profissionais médicos que atuam em ambu­
latórios da SSM, o conflito entre esses grupos e a conformação do 
controle organizaciona1.
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3. METODOLOGIA
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0 capitulo precedente almejou fundamentar teoricamente o 
questionamento de que esta pesquisa procurou dar conta. A fim de 
atingir este objetivo,, discutiu-se, sob a ótica das metáforas orga- 
nísmica, cultural e política, o processo de estruturação organiza­
cional. Para tanto, foi apresentado o conjunto de conceitos perti­
nentes a essas metáforas. Fazem parte desse conjunto os seguintes 
conceitos: infra-estrutura de restrições ambientais, superestrutura 
organizacional, províncias de significado, valores, interesses, só- 
cio-estrutura de dominação, poder, conflito e controle organizacio­
nal1.
Este terceiro capítulo tem por objetivo expor a metodolo­
gia utilizada na busca das possíveis respostas ao problema de pes­
quisa apresentado na introdução deste trabalho.
3.1 - Especificação do Problema
A operaciona1izaçâo do problema de pesquisa passa pela 
elaboração de um "corpo de hipóteses que forma a base de toda a teo­
rização" (De Bruyne et al., 1977, p .29). Este corpo de hipóteses
i
orienta, também, o trabalho de pesquisa empírica que se faz com in­
tuito de confrontar a curiosidade teórica com os dados oferecidos 
pela realidade. Assim, tendo por base os fundamentos teóricos apre­
sentados no capítulo anterior, expõe-se, abaixo, o conjunto de hipó­
teses desta pesquisa:
- 0 nível de rigor.dn tjntrole organizacional sobre o tra­
balho dos profissionais médicos que atuam em ambulatórios da. SSM é 
resultante de processo político, envolvendo esses profissionais e os 
dirigentes da organ i zação ;
- 0 incremento no rigor do controle organizaciona1 sobre o 
trabalho dos profissionais médicos que atuam em ambulatórios da SSM 
atende a interesses dos dirigentes organizacionais;
- 0 incremento do rigor do controle organizacional sobre o 
trabalho dos profissionais médicos que atuam em ambulatórios da SSM
afeta, em algum grau, os interesses desses profissionais;
f
- Quanto maior for a divergência de interesses entre diri­
gentes organizacionais e profissionais médicas que atuam em ambula­
tórios da SSM, maior o rigor do controle organizacional sobre o tra­
balho dos profissionais médicos que atuam em ambulatórios da SSM;
- Quanto mais rigoroso o controle organizacional sobre o 
trabalho dos profissionais médicos que atuam em ambulatórios da SSM, 
maior a intensidade do conflito entre esses profissionais e os diri­
gentes da organização.
3.1.1. Definiçòes das Categorias Analíticas Constantes nos Enuncia­
dos das Hipóteses
a) Controle Organizacionais Significa o processo organiza­
cional de formulação, imposição e resistência à imposição de normas. 
Por extensão, controle organizacional sobre o trabalho dos profis­
sionais médicos que atuam em ambulatórios da SSM significa o proces­
so de elaboração de normas que dizem respeito à atuação desse grupo 
de profissionais, a imposição dessas normas a esses profissionais e
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a resistência desses profissionais à essa imposição.
0 procedimento operacional em relação a essa categoria 
analítica foi o seguinte:
: - A partir de uma questão específica, o cumprimento do
horário estabelecido em contrato de trabalho, fez-se o levantamento 
dos seguintes dados:
- normas relacionadas a essa questão;
- penalidades previstas para o descumprimento das normas;
- o conhecimento das normas e respectivas penalidades pe­
los dirigentes organizacionais e profissionais médicos que atuam em 
ambulatórios da SSM;
- a ocorrência de descumprimentos a essas normas;
- aplicação de penalidades aos profissionais que descum- 
priram as normas.
Com as informações acima, procurou-se saber que tipo de 
conduta os dirigentes organizacionais adotaram em relação aos pro­
fissionais que descumpriram as normas.
b) Conflito organizacional: situação de divergência, em 
relação aos interesses que devem ser prioritariamente acatados, 
acompanhada de alguma forma de r e a p o .
0 procedimento operacional em relação a essa categoria 
analítica consistiu em levantar as situações nas quais o acatamento 
ao(s) interesseis) dos integrantes de um dos grupos em questão neste 
trabalho, deu-se em detrimento dos interesses dos integrantes do ou­
tro grupo.
0 conflito organizaciona1 é definido, constitutiva e ope­
racionalmente, com base nos interessses e estes, conforme se expbe
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mais adiante, fundamentam-se, também, nos valores on.jan i zacionais. 
Diante disso, surge a necessidade de apresentar as definiçOes cons­
titutiva e operacional de valores organizacionais e interesses. As­
sim:
- Valores organizacionais: são preferências de grupos a 
respeito de, qual deve ser a política da organização em relação a te­
mas específicos. Essa definição tem por base trabalhos produzidos 
por Enz (1986, 1988).
Q procedimento operacional consistiu em levantar as prefe­
rências dos dirigentes organizacionais e dos profissionais médicos 
que atuam em ambulatórios da S S M , a respeito da política que d'everia 
ser adotada em relação ao cumprimento da carga horária constante no 
contrato de trabalho estabelecido entre esses profissionais e a or­
ganização.
- Interesses; são necessidades, reais ou potenciais, que 
os grupos organizacionais se empenham em satisfazer e que justificam 
tanto a manutenção e acentuamento dos seus valores organizacionais 
quanto as suas opiniòes a respeito de como devem ser alocados recur­
sos escassos (nesse caso, o conhecimento médico). Essa definição tem 
por base os trabalhos de Allison (1971), Ranson et al. (1980), Bar— 
tunek (1984) e Morgan (1986).
0 procedimento operacional consistiu em levantar:
- as opinibes dos dirigentes organizacionais e dos profis­
sionais médicos que atuam em ambulatórios da S S M , a respeito da exi­
gência do cumprimento da carga horária constante no contrato de tra­
balho estabelecido entre esses profissionais e a organização;
- as necessidades que justificavam tanto as opiniòes acima
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quanto os valores organizacionais dos grupos em estudo.
3-1.2. Definição de Termos Contextuaimente Importantes
a) Poder: é a capacidade de provocar resultados na organi­
zação.
b) Poder dos dirigentes organizacionais: diz respeito à 
possibilidade de os dirigentes organizacionais fazerem prevalecer a 
sua interpretação das normas organizacionais.
c) Poder dos profissionais médicos que atuam em ambulató­
rios da SSM: diz respeito à possibilidade dos profissionais médicos 
que atuam em ambulatórios da SSM clínicos fazerem prevalecer a sua 
interpretação das normas organizacionais.
d) Processo político: processo pelo qual se busca, com 
base no poder, um maior controle sobre a ocorrência e/ou curso dos 
fenômenos organizacionais.
e) Conflito de interesses: situação na qual a satisfação 
dos interesses de um grupo impede ou, pelo menos, dificulta a satis­
fação dos interesses do outro.
f) Dominação: Diz respeito ao exercício do poder de um 
grupo sobre o outro.
g) Legitimidade: "legitimidade é uma forma de aprovação 
social essencial à estabi1ização de relações de poder, surgindo 
quando pessoas reconhecem que uma tem o direito de governar alguma 
área da vida humana e quando o governado considera que é seu dever 
obedecer1' (Morgan, 1986, p.159).
h) Processo de trabalho: é a "atividade intencional, 
consciente, de pessoas, voltada à transformação, modificação e adap- 
taçío de objetos naturais ás suas necessidades" (Clegg e Dunkerley, 
1980, pp.496-7).
i) Trabalho: De acordo com o Dicionário de Ciências So­
ciais (1987, p.1246), caracteriza-se por ser:
"a) uma ação ou antes uma obra, b) desempenhada por seres 
humanos, c) que sup&e determinado dispêndio de energia, d) 
dirigida para um fim determinado e conscientemente deseja­
do, e) executado sempre mediante uma participação de ener— 
gia física e de inteligência, f) acompanhada geralmente 
da um auxilio instrumental e g) que de algum modo produz 
efeitos sobre a condição do agente".
j ) Dirigente: Refere-se às pessoas que ocupam as seguintes 
posições: secretário municipal de saúde; assessores especiais e che­
fes de divisões.
k) Objetivos organizacionais: Significam, neste trabalho, 
o mesmo que objetivos operativos. Objetivos operativos são - aqueles 
que "designam os fins buscados através da política efetiva de opera­
ção da organização, [informando] o que a organização está realmente 
tentando fazer" (Perrow, apud Hall, 1984, p.199). Segundo Perrow (a— 
bud Hall, 1984, p.199), os objetivos operativos podem refletir esco­
lhas entre valores divergentes. Os objetivos operativas, além dissó, 
vinculam-se mais diretamente "aos interesses de grupo e, embora pos­
sam apoiar, subverter ou ser irrelevantes para as metas oficiais 
[objetivos oficiais], n3o têm uma ligação necessária com estas". 
Percebe-se, assim, que a definição dos objetivos operativos de uma
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organização é, também, um processo político (Clegg e Dunkerley, 
1980).
3.2. Delineamento e Delimitação da Pesquisa
3.2.1. Traços Gerais da Pesquisa
Em termos gerais, esta é uma pesquisa do tipo "estudo de 
caso", que utiliza uma abordagem metodológica fundamentalmente qua­
litativa, sob a forma de 1evantamento. Apresenta-se, a seguir, uma 
breve justificativa á adoçâto desta proposta metodológica:
a) estudo de caso, porque o mesmo ”é uma categoria de 
pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa aprofundadamente" 
(Trivinos, 1982, p.133). Este é o caso desta pesquisa, onde o que se 
pretende é analisar, na sua profundidade, a relação entre conforma- 
■* ,
çcto do controle organizacional e conflito envolvendo dirigentes e 
profissionais médicos que atuam em ambulatórios da Secretaria de Sa­
úde do Município de Joinville - S S M , no período compreendido entre 
jãneiro e junho de 1993.
b) fundamentalmente qualitativa, uma vez que os atributos 
são definidos, conceituai e operacionalmente, de modo qualitativo 
(Downey e Ireland, 1979);
c) levantamento, porque procura expor como se relacionaram 
controle organizaciona1 e conflito de interesses entre dirigentes e 
profissionais médicos que atuam em ambulatórios da SSM.
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3.2.2. População
t
A população desta pesquisa constituiu-se de 1007. dos diri­
gentes da SSM, num total de 8 pessoas, e por 20 '/. dos 65 profissio­
nais médicos que atuavam em ambulatórios da SSM, durante o período 
de realização das entrevistas, num total de 13 profissionais médi­
cos, escolhidos intencionalmente, prioritariamente de acordo com a 
importância das opiniões do entrevistado para os objetivos da pes­
quisa, aquiescência ao convite e disponibilidade de tempo. Ao final 
configurou-se um conjunto de 21 pessoas entrevistadas. Dos 13 médi­
cos entrevistados, 3 eram especialistas, sendo que 1 era contratado 
diretamente pela PMJ e os outros 2 por empreiteiras de mão-de-obra. 
Os outros 10 médicos atuavam em clínica médica, sendo 1 deles con­
tratado diretamente pela PMJ, 3 contratados pelo Hospital Municipal 
São José e os 6 restantes por 2 empreiteiras de mâo-de-obra, cabendo 
3 profissionais a cada uma delas. Dos 13 profissionais médicos, 4 
apresentavam 2 vínculos contratuais para trabalhos nos ambulatórios 
da PMJ,, sendo que 1 desses prof issionais era contratado diretamente 
pela PMJ e os outros 3 por empreiteiras de mão-de-obra.
3.3. Coleta e Análise dos Dados
3.3.1. Tipos de Fontes e de Dados
Neste estudo, foram coletados dados nos seguintes tipos
de fontes:
a) fontes primárias - originaram os dados primários e 
consistiram nas respostas obtidas em entrevistas realizadas com as 
pessoas que faziam parte da população;
b) fontes secundárias - originaram os dados secundários e 
consistiram de documentos organizacionais (relatórios, atas, ma­
nuais, informativos e correspondências, por exemplo).
3.3.2. Coleta dos Dados
Os dados primários foram obtidos de três maneiras distin­
tas. Uma delas foi a partir de 18 entrevistas, 8 delas com dirigen­
tes e 10 com profissionais médicos, cujo conteúdo foi gravado em áu­
dio. Nessas entrevistas, previamente agendadas, havia um roteiro (em 
anexo), com 25 ítens relacionados a aspectos específicos como valo­
res organizacionais, interesses, poder, conflito e controle organi­
zacional. Contemplados os ítens constantes no roteiro, foram obtidas 
informações adicionais, complementando aspectos e dimensões que não 
haviam ficado claros ou que fossem pertinentes aos objetivos da pes­
quisa. As entrevistas foram realizadas durante o período compreendi­
do entre os dias 03 e 31 de maio de 1993. 0 tempo médio de duração 
das entrevistas foi de 33 minutos. A segunda maneira de coletar os 
dados primários foi através da realização de 3 entrevistas com pro­
fissionais médicos, cujo roteiro era igual ao das entrevistas acima 
descritas, mas que, por solicitação dos entrevistados, não foram re­
gistradas em áudio. A terceira maneira utilizada para a obtenção de 
dados primário consistiu na observação. Essa foi possível a partir 
da concessão, por três meses, de ampla liberdade em vivenciar o co­
65
tidiano organizacional. Foram, inclusive, permitidas a permanência 
no recinto e a observação de reuniões, encontros e conversas reali­
zadas entre os dirigentes organizacionais e os profissionais médi­
cos, desde que este autor julgasse esses eventos pertinentes ao in­
tuito deste trabalho. Foram feitas, nessas situações, um total de 25 
observações, cada uma delas envolvendo um profissional médico dife­
rente. Em todas essas situações, houve a apresentação do autor e dos 
motivos pelos quais a presença do mesmo estava ocorrendo, sendo per— 
mitida a formulação de questões e a tomada de anotações. Em momento 
algum, e por nenhuma das partes, a presença do autor foi considerada 
indesejada. Essa liberdade de movimento permitiu a apreensão e docu­
mentação mais completa da realidade organizaciona1.
Em relação aos dados secundários, a organização liberou o 
acesso aos arquivos que continham relatórios e correspondências emi­
tidas ou recebidas, fazendo o mesmo em relação às atas de reuniões, 
comunicações internas, recortes de jornais, bilhetes etc. Muito em­
bora a realização de cópias dos documentos organizacionais internos 
selecionados não tenha sido autorizada pela direção da organização, 
a mesma não se opôs á utilização dos mesmos para a definição e es­
clarecimento das questões a serem feitas durante as entrevistas.
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3.3.3. Tratamento dos Dados
A técnica utilizada para o tratamento dos dados obtidos 
foi a análise de conteúdo.
Segundo Bardin (apud Trivinos, 1982, p.161), a análise de
conteúdo ”é um conjunto de técnicas de análise das comunicações, vi­
sando, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo das mensagens, obter indicadores quantitativos ou não, que 
permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) das mensagens”. Para Ri­
chardson (1984, p.178), tanto "o desmascaramento da ideologia subja­
cente nos textos didáticos" quanto a" detecção de intenções em um 
discurso político" são exemplos que comportam análise de conteúdo. 
Uma vez que, pela proposta deste trabalho, houve necessidade de de­
tectar e evidenciar conteúdos ideológicos e intenções, presentes 
tanto nas respostas às entrevistas quanto nas informações obtidas em 
outras fontes, considerou-se esta técnica adequada às necessidades 
desta pesquisa.
Adotando as orientações de Richardson (1984), a utilização 
dessa técnica de tratamento de dados seguiu uma série de passos:
Primeiramente a realização de uma leitura superficial de 
todo o material disponível (atas, cartazes, comunicações internas, 
jornais, documentos oficiais etc), com vistas à separação daqueles 
passíveis de oferecer informações vinculadas ao problema e aos obje­
tivos desta pesquisa. Assim, o conjunto de documentos escolhidos, 
inclusive as gravações das entrevistas, foram delimitados ao período 
de análise proposto e continham determinações, orientações, manifes­
tação de opiniões, comunicações de alteração de condutas e registros 
relacionados à exigência do cumprimento, por parte dos médicos, da 
carga horária contratada.
A definição da unidade de registro e de contexto consti­
tuiu o segundo momento do tratamento dos dados. A necessidade de le­
vantar valores, interesses, opiniOes, padr&es de comportamento e 
critérios de ação, aliada ao fato de os dados primários serem cole­
tados em entrevistas com roteiro, a unidade de registro adotada foi 
o tema e as unidades de contexto foram, para os dados secundários, o 
parágrafo e, para os dados primários, as declarações relacionadas a 
cada item constante no roteiro.f|0 tema principal "define o conteúdo 
da parte analisada de um texto" e o tema secundário "especifica di­
versos aspectos incluídos no primeiro" (Richardson, 1984, p.198). 
Assim, neste trabalho, o tema principal é o controle organizacional. 
üs temas secundários são os valores organizacionais, os interesses 
e, por fim, o conflito organizacional. Em função das características 
do estudo, nâo houve preocupação com a freqüência dos temas, bastan­
do que os mesmos estivessem presentes nas respostas das entrevistas 
ou documentos analisados e de acordo com as definições constitutivas 
e operacionais já apresentadas.
Tendo em vista a necessidade de caracterizar os valores e
os interesses dos grupos, tomou-se o cuidado de agrupar as opiniõesí
dos entrevistaados a partir de critérios claros e específicos. Nesse 
sentido, ós entrevistados foram agrupados, primeiramente, em função 
de cumprirem as prescrições contratuais quanto ao horário. Aqui, 
surgiu uma linha divisória clara. Todos os dirigentes cumpriam o ho­
rário contratual e, em relação aos médicos, foi possível a caracte­
rização de dois conjuntos. 0 conjunto dos profissionais médicos que 
não cumpriam o horário, denominado conjunto I, e o conjunto dos pro­
fissionais médicos que cumpriam a carga horária contratada. A estes 
profissionais denominou-se conjunto II. Desse modo, a partir desse 
primeiro critério, os entrevistados foram agrupados em função: da
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importância relativa que valores como qualidade de salários, . quali­
dade de relação médico-paciente e comprometimento com as prescrições 
organizacionais assumiam na definição do relacionamento médico-orga- 
nizaçâo; benefício ou prejuízo em relação á satisfação das necessi­
dades que justificavam os valores assumidos e as suas opiniões a
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respeito da alocação do seu tempo de trabalho. Procurou-se, assim,
em relação aos conceitos delineados, definir um grau de a bstração
tal que fosse suficiente para permitir a caracterização dos conjun—
tos de atores organizacionais aqui evidenciados.
3-4. Nivel e Unidade de Análise
Neste estudo, trabalha-se no nível sociológico de análise. 
As unidades de análise, por sua vez, são a organização SSN, os gru­
pos de dirigentes organizacionais e de profissionais médicos que 
atuam em ambulatórios da SS M .
3.5= Limitaçftes da Pesquisa
Esta pesquisa apresenta limitações que se relacionam a 
três aspectos distintos.
0 primeiro aspecto diz respeito às limitações intrínsecas 
à utilização do instrumental teórico-analítico oferecido pela metá­
fora política. Essas limitações, assim como os cuidados para cantor 
ná-las, já foram aludidas no capítulo introdutório deste trabalho.
0 segundo aspecto relaciona-se ao fato da validade desta 
pesquisa aplicar se apenas à organização e ao momento em estudo.. Es­
sa situação, própria do método de estudo de caso, nâo impossibilita 
que, tomadas as precauções pertinentes, os resultados aqui obtidos 
possam ser levados em consideração quando outras organizações esta­
tais produtoras de serviços de saúde tiverem seu processo de estru­
turação analisado sob a ótica da metáfora política.
O terceiro aspecto relaciona-se à dificuldade apresentada 
em conseguir um número satisfatório de profissionais médicos entre­
vistados, tendo em vista o próprio processo político envolvendo a 
questão. Essa situação fez com que o tempo destinado à realização 
das entrevistas fosse dilatado ao máximo possível, uma vez que, por 
um cuidado, os dirigentes só seriam entrevistados após ter sido fei­
ta a coleta de dados com os profissionais médicos. Ainda dentro des­
sa limitação está o fato de terem sido feitas 3 entrevistas, sem o 
devido registro em áudio, tendo em vista que os profissionais que as 
concederam apresentaram essa condição.
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4. APRESENTAÇÃO E ANALISE DOS DADOS
Neste capítulo, os dados coletados são apresentados e ana­
lisados de forma qualitativa. A análise orienta-se pelo referencial 
teórico apresentado no segundo capítulo e procura evidências da re­
lação entre controle organizacional e conflito de interesses entre 
dirigentes organizacionais e profissionais médicos que atuam em am­
bulatórios da S S M .
i
4.1. Caracterização e Contextuaiização da Organização em Estudo
A SSM é o orgào responsável pelo comando único do Sistema 
Unico de Saúde - SUS. Este, em nível municipal, abrange os orgãos e 
instituições públicas municipais, municipalizadas, da administração 
direta ou indireta, voltadas às ações de saúde.
Segundo relatório do ano de 1992 (S M S , 1992), a antiga Se­
cretaria Municipal de Saúde - SMS* contav.a com um total de 890 ser­
vidores, sendo 3 (0,37.) deles em cargos de Io e 2o escalões, 553 
(62,17.) de nível básico e secundário e 334 (37,67.) de nível supe­
rior. Esse conjunto de profissionais foi responsável por atividades
t Deve ser esclarecido que a lei municipal n° 2784, p,ublicada em 09 
de fevereiro de 1993, modificou a denominação da Secretaria Munici­
pal de Saúde - SMS para Secretaria de Saúde do Município - S S M . As­
sim, alguns documentos organizacionais utilizados nesta pesquisa fo­
ram produzidos anteriormente á publicação da referida lei. Isto faz 
com que, nos momentos iniciais da apresentação dos dados, ocorra a 
utilização das duas denominações.
de prevenção, promoção e recuperação da saúde nos níveis primário, 
secundário e terciário de atenção à saúde, com atuação nas áreas de 
enfermagem, terapia ocupacional, psicologia, fonoaudiologia, enge­
nharia sanitária, fisioterapia, arquitetura, nutrição, odontologia e 
medicina.
Segundo o mesmo documento, de um total de 890 servidores 
lotados na S M S , 195 (21,97.) eram diretamente contratados pela Pre­
feitura Municipal de Joinville - PMJ, os outros 695 eram contratados 
de maneira indireta, sendo 426 (47,9"/.) através do Hospital Municipal 
São José - HMSJ e 269 (30,2’/.) através de empreiteiras de mão-de-o- 
bra. Dos 143 médicos lotados na SMS, apenas 11 (7,77.) eram contrata­
dos diretamente pela PMJ. A contratação indireta respondeu por 132 
(92,37.) dos médicos a serviço da SMS, sendo que 64 (47,77.) das con­
tratações de médicos eram feitas através do HMSJ e 68 (47,67.), por 
empreiteiras de mão-de-obra. Deve ser esclarecido que o relatório 
considerava um médico para cada contrato de trabalho, de tal modo 
que aqueles 143 médicos que o relatório apontava correspondiam a 143 
contratos de trabalho, não havendo discriminação de quantos profis­
sionais possuíam 2 vínculos de trabalho com a organização.
, Dos 334 servidores de nível superior, 143 (16,17.) eram mé­
dicos e produziram 232.252 consultas, sendo que 116.453 (50,17.) des­
tas foram realizadas nos 44 ambulatórios de rede municipal de saúde. 
De um total de 143 médicos lotados na SMS, 105 (73,67.) tinham a rede 
ambulatorial como local de trabalho e 38 (26,47.) trabalhavam em ou­
tros locais. Comparando o exercício de 1991 com o de 1992, a entrada 
de 68 novos médicos na rede acarretou um incremento de 53,57. no nú­
mero de médicos, com um aumento na relação médico/habitante, que
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passou de 1/2727 para 1/1888. No entanto, apesar desse fato, o núme­
ro de consultas médicas, no mesmo período, reduziu de 262.348 para 
232.252, num percentual de 11,47'/.. Deve ser salientado que, durante 
o ano de 1992, os servidores da PMJ realizaram uma greve que perdu­
rou por 42 dias, podendo justificar parcialmente essa redução no nú­
mero de atendimentos médicos.
Em relação aos médicos, deve ser destacado que em janeiro 
de 1993, no início da atual gestão, havia 85 médicos a serviço da 
organização. Desses 85 profissionais, 8 deles (9,417.) eram contrata­
dos diretamente pela PMJ e 77 deles (90,59’/.) por empreiteiras de 
mão—de-obra ou pelo HMSJ .
No início do ano de 1993, houve a posse do novo prefeito 
e, por conseqüência, uma nova equipe assumiu o comando da S M S . Essa 
equipe adotou a proposta para o Plano Municipal de Saúde, patrocina­
da pela Sociedade Joinvillense de Medicina - SJM e elaborada por um 
grupo de trabalho convidado e formado especificamente para esse fim 
(SJM, 1992). Esse documento, após ser submetido à apreciação do Con­
selho Municipal de Saúde - CMS, foi devidamente aprovado e conver­
teu-se, imediata e oficialmente, no Plano Municipal de Saúde - P M S .
O PMS constitui, em nível municipal, o fundamento das ati­
vidades e da programação do SUS. Ele deve estar de acordo com o per­
fil epidemio1ógico do município e com as características da organi­
zação dos serviços municipais e, essencialmente, seguir as diretri­
zes definidas pelo Conselho Municipal de Saúde. De acordo com o do­
cumento, á SSM cabe organizar e fazer funcionar seus orgãos, autar­
quias e fundaçües, com vistas ao exercício do comando único do SUS e 
à execução das ações e dos serviços propostos no PMS. Deste modo, o
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PtiS fornece os subsídios técnicos e nprmativos às decisões políticas 
dos seus executores.
No PMS, estão indicados, em nível municipal e sob uma 
perspectiva qüinqüenal, os objetivos e as prioridades das ações e 
serviços de saúde. D documento contém, também, um elenco de 12 medi­
das emergenciais para a reforma sanitária no município. Estas deve­
riam ser implementadas sob orientação de "uma estratégia de '100 
dias de revolução sanitária', quando se usaria o início do mandato 
para executar medidas profundas de reforma organizaciona1 e assis- 
tencial do Sistema ünico de Saúde - SUS" (SJM, 1992, sem numeração, 
sem destaque no original). Tendo em vista o escopo deste trabalho, 
destacam-se as seguintes medidas emergenciais para a reforma sanitá­
ria em Joinville:
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"[...D 3. Aprovação de Plano de Carreira, Cargos e Salá­
rios do Sistema Onico de Saúde - SUS, com censo de todos 
os recursos humanos e verificação da natureza dos vínculos 
empregatícios, com correção de todas as irregularidades e 
ilegalidades e posterior enquadramento funciona 1;
"[...] 7. Reforma da administração direta da Secretaria de 
Saúde do Município e legalização da administração indireta 
dos hospitais públicos" (SJM, 1992, sem numeração, sem 
destaque no original).
Dentre os objetivos constantes no P M S , dois deles são aqui 
destacados, uma vez que reafirmam as medidas emergenciais acima 
apresentadas e enfatizam a necessidade de mudanças organizacionais:
"[...] 5. Elaboração e legalização do Plano de Carreira, 
Cargos e Salários para a administração direta e indireta 
do Sistema Unico de Saúde - SUS;
6. Reforma organ i zaciona1 e administrativa da Secretaria 
do Município para fazer a administração diréta e indireta 
do Sistema Unico de Saúde - SUS;
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[...] 9. Censo dos recursos humanos e revisdfo dos contra­
tos de trabalho da administração direta e indireta do Sis­
tema único de Saúde - SUS" (SJM, 1992, sem numeração, sem 
destaque no original).
No P M S , está a consideração de que a garantia de maior 
operaciona1 idade e eficiência ao SUS passa pela definição de um de­
sign organizacional e gerencial que almeje a articulação mais afina­
da, entre as atividades-fim e atividades-meio. Para tanto, haveria 
necessidade de departamentalizar a SSM e criar estruturas hierarqui­
zadas capazes de garantir ao Secretário de Saúde do Município o co­
mando do SUS e a execução das ações de prevenção, promoção e recupe-
i
ração da saúde. Assim, prega o documento:
"As atividades-meio da Secretaria de Saúde do Município 
serão centra 1izadas em uma Assessoria de Informação e As­
suntos Estratégicos e em um Departamento de Administração. 
As ações e serviços finais da Secretaria de Saúde do Muni­
cípio serão centra 1izadas em departamentos: Saneamento e 
Vigilância Sanitária, Saúde Comunitária, Ações Especiais e 
Serviços de Referência. Cada departamento terá as divisões 
necessárias para a eficácia do sistema de saúde" (SJM,
1992, sem numeração).
Adotadas desde o inicio da gestão, as prescrições contidas 
no PMS passaram a orientar a dinâmica organizacional. Isto se con­
firma na seguinte declaração de um dirigente:
" a ge 
feita 
Mun i c 
Saúde
rência da Secretaria de Saúde do Município está sendo 
tendo em vista as determinações contidas no Plano 
ipal de Saúde e aprovadas pelo Conselho Municipal de
Desse modo, o gerenciamento de recursos humanos, financei­
ros e materiais, assim como a execução das atividades-fim da SSM,
passaram a ser feitos em função do que estava prescrito no PMS. 
Ocorreu, com isso, a instituição de fato, mas não de direito, de uma 
nova estrutura de decisões organizacionais, nos moldes daquela con­
tida no PMS.
0 primeiro passo em direção à adequação organogramática da 
SSM foi a lei municipal n° 2784, publicada em 09 de fevereiro de
1993. Essa lei modificou a denominação da Secretaria' Municipal de 
Saúde - SMS para Secretaria de Saúde do Município - SSM e atribuiu à 
SSM as seguintes funções:
"Execução da política municipal de saúde; execução do Pla­
no Municipal de Saúde; gerência do Fundo Municipal de Saú­
de; coordenação da administração direta e indireta no to­
cante às ações de promoção, proteção e recuperação da saú­
de, e dos serviços de procedimentos coletivos, ambulato- 
riais e hospitalares em nível municipal" (PMJ, 1993).
’ A mesma lei definiu que, para cumprir suas funções, a SSM 
seria composta pelas Divisões de Assistência Ambu1 atoria 1; de Vigi­
lância Sanitária e Epidemio1ógica; de Serviços Administrativos; e de 
Finanças e Contabilidade. No artigo 14 dessa lei fica definido que a 
"estruturação das Secretarias será complementada através de decreto 
do Poder Executivo, observada a legislação vigente". Essa complemen- 
tação da estrutura da SSM faz parte de um processo que ainda está em 
andamento e, dessa maneira, o organograma atual da SSM tem o desenho 
contido na figura 01.
Observa-se que, das 4 divisões da SSM, 2 delas, Divisão de 
Finanças e Contabi1 idade e Divisão de Serviços de Administração, são 
voltadas á execução de atividades-meio e as outras 2, Divisão de As­
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sistência Ambulatorial e Divisão de Vigilância Sanitária e Epidemio-
lógica, à execução de atividades-fim.
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FIGURA 01: ORGANOGRAMA DA SECRETARIA DE SAÜDE DO MUNICÍPIO DE 
JOINVILLE - SC
A Divisão de Finanças e Contabilidade tem as atribuições 
de administrar o Fundo Municipal de Saúde; executar a administração 
contábil e financeira da S S M ; e gerenciar o sistema de contabilidade 
e de custos da SSM. As atribuições da Divisão de Serviços de Admi­
nistração são: coordenar a administração do pessoal da SSM; coorde­
nar a elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários do SUS; co­
ordenar o desenvolvimento do pessoal da SSM; controlar e manter o 
patrimônio da SSM; e comprar, controlar e distribuir os materiais 
permanentes 1e de consumo da SSM. Cabe à Divisão de Assistência Ambu­
latória! coordenar a assistência ambulatorial de promoção, proteção 
e recuperação da saúde; coordenar a assistência de promoção, prote­
ção e recuperação da saúde nas pré-escolas, escolas e centros de 
educaçSo e recreação; coordenar a operação regiona1izada e hierar—
quizada da assistência ambu1atoria 1 ; coordenar a administração da 
qualidade da assistência ambulatoria 1; coordenar a elaboração dos 
boletins de produção ambu1 atoria 1; e analisar, controlar e avadiar a 
produção ambu1 atoria 1. As atribuições que cabem à Divisão de Vigi­
lância Sanitária e Epidemiológica são: coordenar os procedimentos 
coletivos de promoção, proteção e recuperação da saúde; coordenar os 
serviços de vigilância e controle sanitário, epidemiológico e do am­
biente do trabalho; coordenar a assistência farmacêutica e o contro­
le do uso de medicamentos; e coordenar o serviço de patologia e aná­
lises clínicas (SSM, 1993a).
A oportunidade de acompanhar, desde o dia 5 de janeiro até 
o dia 30 de junho, o processo de reforma administrativa ainda em an­
damento na SSM, tornou possível, nesse período, presenciar uma série 
de reunióes convocadas pelos dirigentes organizacionais. Essas reu­
niões tiveram por finalidade, num primeiro momento, apresentar a 
proposta técnico-administrativa que fora adotada e que estava sendo 
aplicada pelos gerentes organizacionais desde o dia da posse. Nessas 
reuniões era apresentado o organograma que, embora ainda não houves­
se sido aprovado pela Câmara de Vereadores, delineava as novas esfe­
ras de autoridade delegadas e instâncias de decisão organizacional. 
Tornava-se aparente a nova estrutura de comando e, também, a propos­
ta de distribuição de poder que estava sendo assumida pela nova ges­
tão (Morgan, 198é>). De um dirigente, em reunião na qual havia sido 
apresentado, para os representantes das várias categorias profissio­
nais e chefes dos antigos serviços, o organograma adotado e as atri­
buições próprias de cada uma das divisões:
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"[...] Essa é a hierarquia que vamos respeitar. [...] De­
vemos fortalecer as divisões e fazer que elas respondam às 
questões que lhe- Jizem respeito. [...] As questões técni­
cas e administrativas devem passar sempre pelos chefes de 
divisão antes de chegar ao gabinete do secretário. [...] 
As competências estão claramente definidas e devem ser 
respeitadas, inclusive como maneira de estabelecer e man­
ter condições de diálogo entre nós".
Na progressão da explanação foi salientado que a conforma­
ção do organograma seria feita em etapas, uma vez que envolvia, para 
a criação de departamentos e divisões, a criação de leis específi­
cas, sendo que os serviços seriam criados por decretos. Ficou apa­
rente, no entanto, que, após a comp1ementação do desenho organiza­
cional, as decisões estratégicas seriam tomadas em nível de gabinete 
do secretário e departamentos, as decisões táticas ficariam em nível 
de divisões e as decisões operacionais em nível de serviços. Até o 
momento em que este trabalho estava sendo redigido, apenas a lei mu­
nicipal N° 2784 havia sido publicada. Deve ser esclarecido que, de­
vido ao fato de não haver departamentos no organograma da PMJ, as 
pessoas que ocupariam a chefia desses departamentos ocupavam o cargo 
de assessor especial. Nessa situação, essas pessoas ocupavam cargos 
de confiança e, hierarquicamente, situavam-se entre o secretário e 
os chefes de divisão.
Nessa mesma reunião, o dirigente explicitou medidas admi­
nistrativas que seriam implementadas dentro de um breve período. 
Dentre elas, duas deram origem ao processo em estudo neste trabalho: 
o cumprimento da carga horária constante no contrato de trabalho e a 
mudança nos horários de funcionamento dos ambulatórios gerenciados 
pela SSM. Em relaçSso ao horário de funcionamento dos ambulatórios, 
houve a comunicação de que o horário de funcionamento seria o mesmo
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adotado pela PMJ, ou seja, das 8 h ás llh30min e das 13h30min ás 
17h. Em cinco ambulatórios, considerados estratégicos, seria insti­
tuído um terceiro turno, cujo horário seria das 18h30min às 22h. 
Após essa colocação, houve, por parte de alguns servidores, a refe­
rência ao fato de que muitos profissionais que atuavam nos ambulató­
rios haviam feito 'acordos' com a direção anterior e que, a partir 
do horário acordado, haviam estabelecido o andamento do seu cotidia­
no; em fünção disso, entendiam ser difícil a implantação dessa medi­
da. Diante desses comentários, o dirigente apresentou dados de um 
levantamento realizado naquele período, os quais demonstravam que, 
apenas em relação aos médicos, existiam mais de 10 cargas horárias 
distintas, muito embora a carga horária constante em todos os con­
tratos fosse de 20 horas semanais e que, a única variação possível 
seria uma carga horária de 40 horas semanais, isso no caso de serem 
firmados 2 contratos de 20 horas semanais cada. Apresentados esses 
dados, o dirigente declarou que a posição adotada pela direção da 
organização era de que a PMJ contratava pessoas para trabalharem por 
20 ou 40 horas semanais e que qualquer outra situação fora dessas 
duas era ilegal e seria revista. Desse modo, não haveria mais arran­
jos que implicassem a diminuição da carga horária do servidor e que 
a organização e as pessoas teriam, aproximadamente, 30 dias para se 
adaptarem às novas determinações.
A justificativa técnica apresentada para as medidas acima 
foi a necessidade de racionalizar a utilização dos recursos humanos, 
materiais e financeiros do SUS e que os instrumentos a serem utili­
zados para o atingimento desse fim seriam o planejamento organiza­
cional e a administração de caráter empresarial. Para tanto, a uni­
00
formização dos horários de funcionamento dos postos e dos horários a 
serem cumpridos pelos profissionais assumia a qualidade de pré-re­
quisito.
Após 100 dias de governo,, esse mesmo dirigente declarava;
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"C...] Agora a Secretaria de Saúde do Município está agin­
do dentro da lei e está sendo administrada como uma empre­
sa. A raciona 1 i zação na organização e no/üso do dinheiro 
público, assumida pelos técnicos e servidores municipais, 
possibilita melhorar o SUS.
[...] 0 trabalho temporário está com os dias contados, os 
privilégios para o não cumprimento da carga horária foram 
suspensos e os 'acertos' revogados. As normas são para to­
dos .
[...] Havia pessoal ocioso nos postos de saúde. Reduzimos
o quadro de 890 para 830 servidores entre 04 de janeiro e 
31 de março. Houve reposição de 1197. nos salários, mas a 
folha reduziu de 243 para 231 mil dólares mensais. C...] 
Criamos um sistema pioneiro de custos nos postos de saúde. 
[...] A assistência médica está sendo descentralizada. Va­
mos levar os clínicos, pediatras e ginecologistas para os 
bairros. 0 agendamento de consultas agora é feito diaria­
mente. Foram 90 mil consultas médicas em 90 dias. Serão 
360 mil em um ano. Em 1992 foram apenas 230 mil. Houve um 
aumento de 567. nas consultas médicas realizadas. Cinco 
postos de saúde ficam abertos até as 22 horas, com médicos 
e dentistas".
A declaração acima sugere que a proposta gerencial exposta 
na reunião acima relatada estava em execução e, ao menos na percep­
ção do dirigente, dando resultados de acordo com as expectativas.
Tendo em foco o que foi exposto em relação ás caracterís­
ticas e ao contexto organizacional, há indicações de que a SSM está 
vivenciando, no seu processo de estruturação, um momento de mudança 
de fase. Segundo Barley (1986, p.82), "mudanças em circunstancias 
reconhecidas como importantes pelos membros de uma organização e 
ocasionadas por eventos externos ou por mudanças na estratégia orga­
nizacional sinalizam o início de cada fase".
Em relação às estratégias de organizações produtoras de 
serviços públicos de saúde, suas formulações e definições t?m por 
fundamento as interpretações do que seja melhorar os níveis de saú­
de da população. De maneira geral, essas interpretações variam, 
fundamentalmente, em função de se considerar a melhoria dos níveis
* de saúde uma questão predominantemente técnica ou política. Na pri­
meira situação a interação com outras organizações e segmentos or­
ganizados da sociedade é um aspecto secundário, enquanto na segunda 
situação essa interação é fundamental para a viabilização política 
das propostas de ação (Matus, 1978; Testa, 1981; Gffe, 1984). Qual­
quer que seja a interpretação que predomine na situação, a estraté­
gia da organização evidenciará essa predominância (Jacobi, 1989). 
Isso se dá. porque, segundo Tabatoni & Jarniou (1981, p.45), as es­
tratégias, enquanto "expressões operacionais de políticas" demons­
tram até que ponto os "programas de ação não podem ser implantados 
dentro dos limites de uma organização específica e dependem das es­
tratégias cooperativas de diferentes organizações". Sob a perspec­
tiva do poder, a estratégia é a "forma de implementação de um'a po­
lítica e esta uma proposta de distribuição de poder" (Matus, 1978, 
p.171). Pode-se concluir, desse modo, que políticas diferentes im­
plicam diferentes distribuições de poder, com o envolvimento de di­
ferentes atores no processo decisório, de tal modo que as formas de 
implementação dessas políticas, ou seja, as estratégias, sejam tam­
bém diferentes. Assim, a análise dos participantes do processo de­
cisório permite fazer distinção entre estratégias organizacionais.
No caso da SSM, observa-se que a mesma, ao submeter a pro­
posta de PMS patrocinada pela SJM à aprovação do CMS fez com que es­
82
te se legitimasse enquanto instância máxima na estrutura de decisões 
do SUS. Em relação à gestão anterior, não se sabe quais eram os ato­
res que participavam do processo decisório. Sabe-se, no entanto, que 
dele nâo fazia parte o CMS, conforme deixa claro o parecer contido 
na resolução Na 001/93 do Conselho Municipal de Saúde cujo conteúdo 
diz respeito à avaliação do relatório de gestão de 1992. "0 que se 
observa no relatório é que o mesmo expressa um ano de gestão sem 
Plano de Saúde aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde" (CMS, 
1993). Esse quadro indica mudança na estratégia organizaciona1 e o
B3
iní ci o de uma nova fase no processo de estrutura ção da SSM.
Outro aspecto a sinalizar o início da nova fase no proces-
so de estruturação da SSM está na eleição de um novo prefeito e, com
isso, a conseqüente troca de comando na SSM. Ou sej a , um evento ex-
terno ocasionando circun stância reconhecidame n te importan te aos
olhos dos membros da organização.
í
A troca de dirigentes trouxe consigo novas interpretaçOes 
do que fosse gerenciar a organização e, com isso, mudanças organiza­
cionais. Estas repercutiram em processos organizacionais, tais como, 
a tomada de decisão, as comunicações e o exercício do poder. Modifi­
cações organogramáticas e novas normas alteraram o arcabouço estru­
tural. E, por fim, padrões de interação foram modificados quando os 
acordos em torno da carga horária foram desfeitos ou, ainda, quando 
foram rejeitadas as pontes entre níveis hierárquicos.
Procura-se, na seqüência deste trabalho, levantar as modi­
ficações que, durante o período e o processo em análise, ocorreram 
no controle organizaciona1 sobre o trabalho médico. Procura-se, tam­
bém, avaliar os valores organizacionais e os interesses de médicos e
dirigentes envolvidos em t o m o  dessa questão. Busca-se, por fim, ca­
racterizar a existência de conflito intra-organizacional, envolvendo 
médicos e dirigentes organizacionais, procurando relacioná-la com o 
grau de divergência existente entre médicos e dirigentes organiza­
cionais em relação aos interesses de cada um desses grupos.
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4.2. Controle Organizacional
i
A variação no rigor do controle organizacional sobre o 
trabalho médico está, neste trabalho, representado pela variação no 
grau da exigência do cumprimento da carga horária. A escolha deste 
parâmetro deveu-se, fundamentalmente, a três pontos. ü primeiro de­
les relaciona-se ao fato de que a variação no grau de exigência do 
cumprimento da carga horária foi a primeira alteração relacionada ao 
controle sobre o trabalho dos profissionais médicos que têm atuação 
nos ambulatórios da SSM, tendo sido instituída, como já foi destaca­
do, no início da atual gestão organizacional. □ segundo ponto diz 
respeito ao fato do controle sobre o cumprimento da carga horária 
contratada ser um dado objetivo, pouco sujeito a interpretações car­
regadas de conteúdos subjetivos. 0 terceiro e principal ponto refe­
re-se à necessidade dos profissionais médicos assim como da maioria 
dos profissionais liberais e/ou autônomos estabelecerem uma progra­
mação e distribuição de suas atividades diárias, compatibilizando-as 
com suas necessidades e demandas. Uma mudança nessa programação gera 
a necessidade de um rearranjo na distribuição das atividades diárias 
dos profissionais, levando-os a avaliar, dentro da nova situação,
quais as atividades que poH rão ser mantidas e sob quais condições. 
Essa situação acarreta tomada de decisão e realização de opções, am­
bas orientadas por interesses e valores (Allison, 1971; Ranson et 
d l ., 1980; Morgan, 1986). Tal situação está bem representada na res­
posta dada por um dos médicos, quando lhe foi perguntado sobre a re­
percussão que a exigência do cumprimento da carga horária traria às 
suas atividades diárias:
"Se fosse cumprir 3 horas e meia, nâ(o teria condições de, 
pelo horário que eu faço, nòlo teria condições de descanso, 
já que estou contratado das 18h30min às 22h. Isso ai tira­
ria horas de repouso, que seria factível de acontecer se 
tivesse um salário condizente. Aí eu deixaria outro tipo 
de atividade, o que me permitiria horas de repouso".
Aspectos como estes tornaram a mudança no grau de exigên­
cia do cumprimento da carga horária uma decisão capaz de acarretar 
divergência de interesses e de valores entre os atores envolvidos no 
processo, confirmando o entendimento que Benson (1977), Ranson et 
al. (1980) e Morgan (1986) têm quanto ao relacionamento entre inte­
resses e estrutura organizaciona1.
A análise do controle sobre o cumprimento da carga horária 
parecia ser, à primeira vista, um procedimento de pouca complexida­
de. Essa impressão desfez-se quando se iniciou a análise na organi­
zação em estudo. Na organização, o controle sobre o trabalho do pro­
fissional médico é feito através de dois procedimentos. 0 primeiro 
deles é o controle do horário trabalhado, feito através de cartões, 
com os horários de entrada e saída preenchidos manualmente ou meca­
nicamente, pelo re1ógio-ponto. Todos os profissionais entrevistados 
registravam seus horários, ü segundo mecanismo de controle está no
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boletim diário de produçaD e atividades. Neste documento, sâo assi­
naladas as consultas feitas pelos profissionais médicos a cada jor­
nada de trabalho. Essa conferencia dos boletins tem, segundo uma di­
rigente, dois objetivos básicos. 0 primeiro consiste no controle da 
produtividade de cada um dos profissionais que atuam nos ambulató­
rios. N o .caso dos profissionais médicos, espera-se que sejam produ­
zidas, em média, 14 ou 7 consu1 tas/jornada de trabalho, dependendo 
da especialidade. Se distribuídas ao longo de 3 horas e meia de jor­
nada de trabalho, o resultado seria uma consulta clinica a cada 15 
minutos ou uma consulta psiquiátrica ou gineco-obstétrica a cada 30 
minutos, por exemplo. 0 segundo objetivo da conferência dos boletins 
consiste em controlar a freqüência dos profissionais ao seu local de 
trabalho. Procura-se, desse modo, evitar que se repitam situações 
similares à que ocorreu com um dentista o qual, uma vez registrada 
sua entrada, ia trabalhar em um ambulatório de uma indústria e, após 
cumprir seu horário nessa indústria, retornava ao ambulatório e re­
gistrava seu horário de saída.
Como já foi assinalado, existem dois parâmetros utilizados 
para o controle organizacional sobre o trabalho médico: o controle 
da carga horária e o estabelecimento de número de consu1 tas/jornada 
de trabalho. Os dois parâmetros sSlo quantitativos, muito embora a 
maneira como eles se combinam possa dar indícios da qualidade do 
procedimento executado pelo profissional. Assim, muitas consultas em 
pouco tempo sugerem uma qualidade precária do atendimento prestado 
ao usuário. De maneira inversa, consultas mais prolongadas sugerem 
mais qualidade no processo de investigação e na interação profissio- 
,nal-paciente. Uma vez que o procedimento médico ambulatorial é a
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consulta médica e esta consiste na confecção de uma história clíni­
ca, na realização de um exame físico e na instituição de umá tera­
pêutica, torna-se difícil imaginar que essas etapas possam ser cum­
pridas num período menor do que os 15 minutos estipulados pela por— 
taria N° 3046/82 do Instituto Nacional de Assistência Médica e Pre­
vidência Social - INAMPS.
Assim, dentro dos dois parâmetros acima, encontravam-se 
duas situações distintas. A primeira delas consistia no profissional 
que realizava a sua cota de consultas no menor tempo possível e ia 
embora. Nessa situação, estavam 5 profissionais que realizavam suas 
14 consultas em um período de 60 a 90 minutos, o que resultava em 
uma consulta a cada 5 ou 6 minutos. A esse conjunto de profissionais 
denominou-se conjunto I. A segunda situação consistia no profissio­
nal que cumpria a sua carga horária e realizava a sua cota de proce­
dimentos, distribuíndo-os de uma maneira relativamente uniforme ao 
longo da jornada de trabalho estipulada. Nessa situação, estavam 8 
profissionais. A esse conjunto de profissionais denominou-se conjun­
to II.
Deve ser salientado que, de um total de 85 profissionais 
médicos existentes no início da gestão, 20 deles deixaram de fazer 
sparte do quadro de servidores da SSM nos 4 primeiros meses de atua­
ção dos novos dirigentes, justamente por não poderem atender às no­
vas determinações relacionadas às mudanças do horário de trabalho. 
Em todos os casos, a saída da organização foi motivada pelo fato de 
que o cumprimento da nova exigência inviabilizaria o cumprimento de 
outros compromissos assumidos pelos profissionais, fora da organiza­
ção. Outro esclarecimento deve ser feito no sentido de evidenciar
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que, dos 65 profissionais médicos a serviço da organizaça0 em estu­
do, 21 (32,3‘/.) deles cumpriam, anteriormente ao início da gestão 
atual, menos de 2 horas/dia.
As sanções relacionadas ao não cumprimenta da carga horá­
ria contratada são, no âmbito da S S M , o desconto salarial correspon­
dente ao período não cumprido, a advertência verbal, a advertência 
escrita, a suspensão e o desligamento. Dessas, constatou-se que, em 
relação aos médicos, a única sanção aplicada com uma certa regulari­
dade era o desconto salarial correspondente ao horário não cumprido. 
Esse tipo de sanção foi aplicado a um dos médicos entrevistados o 
qual batia o cartão-ponto regu1armente, sem utilizar recursos que 
adulterassem a veracidade das anotações. Paradoxa1mente, segundo re­
lata uma dirigente, a condição sine qua non para que ocorresse a 
aplicação do desconto salarial correspondente era, justamente, a ho­
nestidade no registro do horário de entrada e saída do ambulatório. 
Nesse sentido, ela cita que não recebiam essa sanção aqueles profis­
sionais que tinham seus cartões preenchidos corretamente, apesar
i
desse preenchimento ter sido realizado por outra pessoa. Isso não 
significava que aqueles profissionais que preenchiam correta e ho­
nestamente seus cartões-ponto seriam inexoravelmente punidos. A es—
i
ses profissionais eram dadas as condições de justificarem seus even­
tuais atrasos e, inclusive, suas even tua is faltas ao trabalho. Caso 
essas justificativas fossem consideradas pertinentes, o profissiona1 
teria seu atraso ou sua falta abonada pela direção. Houve, também, 
segundo declaração de um dirigente, o caso de um profissional médico 
que foi desligado, uma vez que não se propunha a cumprir o que esta­
va sendo estabelecido, em termos de horário de trabalho.
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De maneira geral, antes da gestão atual, o parâmetro que 
os médicos tinham, em termos de carga horária, era dado pelos acer— 
tos feitos entre esses profissionais e as respectivas chefias e não 
pelo conteúdo do contrato de trabalho. Essa perda da referência con­
tratual pôde ser constatada a partir das respostas dadas pelos pro­
fissionais, quando os mesmos foram questionados a respeito do conhe­
cimento do contrato de trabalho firmado entre eles e a organização e 
da carga horária constante nesse contrato. Apenas um profissional 
citou que o seu contrato de trabalho previa 4 horas pór dia. Dos ou­
tros 12 profissionais, 11 responderam que a carga horária era de 3 
horas e meia por dia. 0 profissional restante é o caso mais expres­
siva do desconhecimento da carga horária contratual, conforme se po- 
íde avaliar pela transcrição abaixo:
"Pergunta: Você conhece o contrato de trabalho firmado 
entre você e a organização que o contrata?
Resposta: Não!
Pergunta: Qual a carga horária constante nesse contrato?
Resposta: Como não conheço o contrato, não conheço a 
carga horária".
Em relação à referência feita pela maioria dos profissio­
nais à cargà horária de 3 horas e meia, deve ser esclarecido que a 
mesma foi adotada há mais de 15 anos, portanto, já está institucio­
nalizada. Isso apesar do contrato de trabalho especificar uma carga 
de 4 horas de trabalho por dia, por contrato. Esse ponto fortalece a 
idéia de que as pessoas orientam suas ações com base em significados 
camparti 1hados e socialmente construídos a partir de um mesmo signi- 
ficante, conforme afirmam Ranson et al. (1980), Clegg (1981, 1989),
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Bartunek (1984), Barley (1986) e Morgan (1986). No caso deste traba­
lho, a partir da norma escrita do contrato de 4 horas de trabalho 
por dia, construiu-se socialmente o significado que orienta os ser— 
vidores da PMJ a programarem suas atividades diárias a partir de uma 
carga horária de 3 horas e meia. Esse significado da norma é de tal 
modo compartilhado que servia de referência até para aqueles que, 
assumidamente, não cumpriam as 3 horas e meia. Isso pode ser perce­
bido na seguinte declaração de um profissional médico, quando o mes­
mo era questionado se cumpria a carga horária contratada:
"Não, não cumpro em função de que é uma carga horária de­
masiado exagerada para o serviço que me contrataram. Por 
outro lado, não existe uma fiscalização em cima dessa car­
ga horária. Por outro lado, ainda que existisse não obede­
ceria a ela, em função de que o tempo que se usa para o 
trabalho contratado é muito pouco e aí teria que ficar, 
das 3 horas e meia, 2 horas ou 1 hora e meia sem ter nada 
a fazer; não tem outra atividade lá dentro".
, Muito embora todos os dirigentes tivessem conhecimento de 
que os médicos eram contratados em regime ditado pela Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, com uma carga de 4 horas por dia, de se­
gunda a sexta, num total de 20 horas de trabalho por semana, o que 
se encontrou foi uma multiplicidade de cargas horárias. As variações 
iam desde aqueles profissionais que cumpriam 3 horas e meia por dia, 
de segunda a sexta-feira, passando por aqueles que cumpriam 1 hora e 
meia por dia, todos os dias e chegando àqueles que cumpriam 1 hora e 
meia 3 vezes por semana. Havia, também, o caso de profissionais que 
percebiam por 40 horas de trabalho semanais, em função de terem dois 
contratos assinados, mas trabalhavam, aproximadamente, 5 horas por
dia. Era a essa variedade de horários de trabalho que o dirigente
organizacional se referia, quando apresentou a necessidade de homo­
geneizar os horários de trabalho dos médicos da SSM.
As causas dessa variedade de horários podem ser depreendi­
das a partir da seguinte declaração, prestada por um médico da SSM, 
cujo conteúdo, de alguma maneira, estava presente na opinião de to­
dos os profissionais:
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"Há o interesse de padronizar os horários da Prefeitura, 
só que foi esquecido que esse rearranjo de horários, hoje, 
[modifica os arranjos] que existiam, e que eram feitos 
justamente em função da precariedade de profissionais que 
existia na Secretaria da Saúde. Há muito poucos profissio­
nais. [...] É uma questão de mercado".
Essa condição também era notada em nível gerencial. Foi 
ela que fez com que, em relação aos médicos, a exigência do cumpri­
mento da carga horária houvesse sido aplicada de uma maneira nego­
ciada, diferentemente do ocorrido com outras categorias profissio­
nais. A declaração abaixo evidencia a percepção que os dirigentes 
tinham da questão:
"0 [...], que representa a UNIMED no Conselho Municipal de 
Saúde, ele me dizia assim: Como é que você vai estabelecer
o meio termo entre a tua necessidade de obrigar a cumprir 
a jornada de trabalho e produzir e a falta de mão-de-obra? 
Aí eu dizia para ele: [...], eu acho que a gente tem que 
apertar o suficiente para o indivíduo produzir e preencher 
a maior parte possível do seu volume da carga contratual, 
mas não tanto que ele espirre da estrutura. Aí é uma ques­
tão de sensibilidade, é uma questão de saber negociar, e 
eu acho que, em relação aos médicos, a instituição, nesse 
momento, é obrigada a negociar. Eu acho que o mercado im- 
püe isso. [...] Eu acho que de um ponto de vista a longo 
prazo, a gente tem que administrar a transição de uma es­
cassez de mão-de-obra para um certo equilíbrio de mão-de- 
obra no serviço público".
Pelo exposto até aqui, percebe-se que, em relaçao aos mé­
dicos, a exigência do cumprimento da carga horária encontrou obstá­
culos cuja transposição apresentava maiores dificuldades do que 
aqueles expressos pelas outras categorias profissionais. Essa situa­
ção, como foi observado, obrigou a SSM a realizar um processo de ne­
gociação em torno das características que essa exigência iria apre­
sentar. 0 "processo de discussão que procura alcançar um compromisso 
coerente entre as várias forças sociais no sentido de conferir via­
bilidade e realismo às propostas de mudança" (OPS/OMS, sem data, 
p.71), ou seja, a negociação, foi um elemento importante na defini­
ção das novas condiç&es relacionadas ao cumprimento da carga horária
ipelos médicos. Diferentemente das outras categorias profissionais, 
às quais foi imposto o cumprimento integral da carga horária, aos 
médicos foi apresentada uma outra condição, conforme se pode perce­
ber na declaração feita por um dirigente:
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"[...] a negociação não significa que nós não temos crité­
rios. Na realidade nós entramos numa secretaria em que nós 
tínhamos médicos que entravam às 7, outros que entravam às 
7 e meia, outros que entravam às 8, outros que entravam às 
9, outros que entravam às 10, outros que entravam à 1, às 
2, às 3, às 4, às 5, ou seja, havia vários horários. Hoje 
nós padronizamos os horários de entrada. O médico tem que 
entrar ou às 8, ou à 1 e meia, ou às 6 e meia, e isso é 
universal, disso a gente não abre mão. Objetivamente, e 
com franqueza, o nosso problema, hoje, é saber se ele vai 
ficar as 3 horas e meia, a partir desse horário de entrada 
mas, desse horário de entrada a gente não abre mão. Essa 
semana mesmo, eu não admiti uma médica porque ela não po­
dia entrar no horário, e eu já demiti médicos porque eles 
não podiam entrar no horário".
Muito embora este autor não tenha encontrado os documentos 
de demissão dos profissionais médicos que não podiam cumprir a de-
f
terminação relativa ao horário de início da jornada de trabalho, a 
declaração acima praticamente sintetiza a realidade daquele momento 
do controle organizacional sobre o cumprimento da carga horária dos 
médicos. 0 rigor desse controle situou-se num ponto intermediário 
entre a babilónica situação anterior, na qual as necessidades orga­
nizacionais estavam submetidas às possibilidades de horário apresen­
tadas pelos profissionais, e o desígnio do grupo de dirigentes orga­
nizacionais, de que todos os profissionais cumprissem, a carga horá­
ria contratada. Assim, por um lado: regulamentou-se o horário de en­
trada dos profissionais médicos; estabeleceu-se que a jornada de 
trabalho dos médicos seria de 3 horas e meia por contrato; insti- 
tuiu-se que as horas não trabalhadas seriam rotineiramente desconta­
das do vencimento dos profissionais e, finalmente, fixou-se um teto 
de consultas a serem realizadas por jornada cl<r> trabalho. Por outro 
lado, houve necessidade de a direção organizaciona1 fazer conces- 
sòes, cujo intuito era preservar os serviços de profissionais espe­
cializados, a exemplo dos psiquiatras e ginecologistas, escassos em 
nível ambiental. No contexto aqui referido, o epíteto concessão não 
se refere a possíveis deturpaçòes nos contratos de trabalho regidos 
pela CLT ou pelo Estatuto da PMJ mas, sim, às formas alternativas de 
compra e venda da força de trabalho de profissionais médicos, tais 
como a terceirização e Recibo de Pagamento a Autônomos - R P A . Esta 
situação parece deixar evidente que contingências ambientais ofere­
cem restriçbes infra-estruturais à vontade dos dirigentes organiza­
cionais, conforme apontam Ranson et al. e Fombrum (1986, 1989).
Em termos de resultados formais, observou-se que deixou de 
haver profissionais cujos cartOes de contro1e-horário apresentavam
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horários de trabalho menores que 3 horas/dia. Deve ser salientado, 
no entanto, que esse dado não significa, por si só, que a totalidade 
dos profissionais médicos esteja cumprindo a carga horária.' Como 
destacou uma dirigente organizacional, era comum a ocorrência de si­
tuações nas quais o cartão de controle horário tinha seu preenchi­
mento manual em desacordo com o horário trabalhado ou, ainda, situa­
ções nas quais o preenchimento mecânico do cartòto-ponto não era fei­
to pelo médico, e sim por outra pessoa da equipe de saúde do ambula­
tório.
Em relação ao preenchimento do cartão de controle horário 
e ao cumprimento das determinações relativas aos horários de início 
da jornada de trabalho, observou-se que esses aspectos ofereciam 
subsídios á diferenciação entre os dois conjuntos de profissionais 
médicos. A marcação, no cartão de controle horário, de dados que não 
correspondiam á realidade foi confirmada por 4 dos 5 profissionais 
do conjunto I. 0 profissional restante afirmou que, caso tivesse 
continuado na organização, agiria da mesma maneira. Os argumentos 
utilizados por esses profissionais, com o intuito de justificar suas 
opin iões, tinham por base a noção de que a nova si tuação feria as 
bases sobre as quais haviam sido estabelecidas, de fato, as condi­
ções de trabalho, em termos de carga horária. Além disso, todos os 
médicos desse conjunto, sem exceção, tinham seus horários distribuí­
das em função de compromissos empregatícios assumidos com outras or­
ganizações. Isso, na avaliação dtísses médicos, impedia o remaneja- 
mento do horário de trabalho nos ambulatórios da SSM. Esse foi, tam­
bém, o motivo que 4 desses profissionais alegaram para o não acata­
mento das determinações organizacionais em relação ao horário do
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inicio das suas atividades ambulatoriais. 0 profissional restante 
desligou-se da organização, porque não tinha a intenção de começar 
sua jornada de trabalho no horário estipulado pela direção organiza- 
ciona1.
No que tange aos profissionais médicos que faziam parte do 
conjunto II, a situação assumiu, em relação ao cumprimento da carga 
horária e atendimento ao horário do início das atividades ambulato­
riais, um contorno diferente daquele desenhado no parágrafo ante­
rior. No caso desse conjunto, todos os 8 profissionais que dele fa­
ziam parte já cumpriam a carga horária prescrita, antes mesmo das 
determinações feitas pela nova gestão. Esse aspecto fez com que es­
ses profissionais não se sentissem afetados pela exigência do cum­
primento da carga horária. Em conseqüência das outras atividades 
desses profissionais, o maior problema apresentada consistiu na 
adaptação ao novo horário de início das atividades ambulatoriais. 
Diante das determinações da nova gestão, os profissionais do conjun­
to II negociaram um período de adaptação, que variou de 7 a 30 dias, 
ao final do qual afirmaram ser possível atender ás novas prescri­
ções . Isso ocorreu porque, segundo opiniões desses profissionais, 
houve possibi1 idade de remanejar o horário das outras atividades 
diárias. Essas consistiam, para 4 profissionais, em outra jornada de 
traba1ho na própria S S M , sendo que 2 desses profissionais tinham, 
ainda, consultório privado. Para os outros 4 profissionais desse 
grupo, suas outras atividades profissionais consistiam em plantões 
noturnos >ou de finais de semana e, também, em atividades no consul­
tório privado. 0 fato desses profissionais não apresentarem vínculos 
com outras organizações, que não a SSM, proporcionou, ao que parece,
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maior flexibilidade na reorganizaçaD das suas atividades diárias. 
Assim, após um período de adaptação, a exemplo de todas as outras 
categorias profissionais, esses profissionais médicos ajustaram suas 
atividades diárias de tal modo que puderam atender às demandas apre­
sentadas pela SSti.
Observou-se, a partir do final do 5a mês de governo, um 
descontentamento explícito em relação ao fato de profissionais médi­
cos cumprirem a sua carga horária apenas no papel. Tal situação fez 
com que, ao fim do 6a mês de gestão, houvesse uma série de reuniões, 
envolvendo desde o secretário de saúde até as chefias de serviços, 
as quais tiveram por objetivo, avaliar as conseqüências que a manu­
tenção dessa situação acarretaria, tanto sobre a proposta política, 
gerencial e estratégica quanto sobre a continuidade da adesão da 
quase totalidade dos servidores ao novo horário e às novas condições 
de trabalho. A partir dessas reuniões, ratificou-se que a categoria 
médica era a única categoria profissional que apresentava, regular­
mente, problemas em relação ao cumprimento das prescrições organiza­
cionais relacionadas ao horário de trabalho. Em função da irrealida­
de dos dados fornecidos pelos cartões de controle horário, estimou- 
se, sem poder afirmar, que aproximadamente 507. dos prof issionais mé­
dicos não estavam cumprindo seus compromissos de horário com a orga­
nização. Muito embora esse número de profissionais médicos represen­
tasse aprox imadamen te 5 a 67. da força de trabalho contratada pela 
organização, o conjunto de chefes de serviço e dos dirigentes res­
ponsáveis pelas divisões que executavam atividades-fim observou que, 
apesar de relativamente poucos, esses profissionais médicos estavam 
gerando um descontentamento crescente entre os profissionais que
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cumpriam sua carga horária.
& época dessas reuniões estava ocorrendo, segundo avalia­
ção desses dirigentes e chefes de serviço, a eclosão de uma crise. 
Esse diagnóstico tinha por base a constatação de que todas as outras 
categorias profissionais, assim como os profissionais médicos que 
cumpriam suas cargas horárias, estavam se julgando prejudicados e, 
com isso, passaram a exigir que as prescrições contidas nas normas 
fossem aplicadas a todos os profissionais, sem exceção. As chefias 
de serviço, por sua vez, sentiam-se sem argumentos a oferecer para 
os profissionais demandantes, tanto porque entendiam como pertinen­
tes as observações desses profissionais quanto porque, no plano
do expediente, as anotações estavam de acordo.
Constatou-se, a partir dessas reuniões, que a manutenção 
da situação, tal como se apresentava, colocava em xeque toda a pro­
posta administrativa da nova gestão, uma vez que essa tinha por base 
a universa1ização da aplicação das normas e que estas haviam sido 
adotadas com o intuito de criar parâmetros objetivos para a adminis­
tração da dinâmica organizaciona1. Em nível estratégico, o fato de 
profissionais persistirem na realização de rápidas consultas e, em 
seguida, ausentarem-se dos ambulatórios obstacu1izava ainda mais o 
atingimento de uma imagem-objetivo (llatus, 1978) que consistia em 
garantir à população o acesso a serviços de saúde com um padrão mí­
nimo de qualidade. Nesse contexto, o único critério que estava sendo 
seguido era o da produtividade, ou seja, todos os profissionais mé­
dicos estavam atingindo sua cota diária de consultas, mesmo que, em 
muitas delas, os médicos sequer encostassem a mSro no paciente.
formal, ou seja, no que se aos de entrada e saída
Ao final dessas reuniões, concluiu-se que a garantia da 
produtividade era um bônus relativamente pequeno, quando comparado 
aos ônus decorrentes da não-universa 1 ização da aplicação das normas. 
Dentre esses ônus estariam a desmotivação para o cumprimento das 
normas, o que poderia envolver os outros profissionais médicos e as 
outras categorias profissionais; a falta de credibi1 idade da gerên­
cia; a falta de credibi1 idade dos ambulatórios; a baixa resolutivi- 
dade da estrutura, além do desperdício de recursos da SSM.
A partir dessas avaliações, os participantes das reuniões 
tinham a percepção de que era necessário desestimular, o descumpri- 
mento das normas organizacionais e que, para tanto, era premente a 
viabilização de mecanismos mais efetivos de controle do cumprimento 
da carga horária. Uma vez que todos os profissionais, médicos ou 
pão, faziam suas anotações dos horários de entrada e saída do traba­
lho e que, na opinião dos dirigentes e das chefias de serviço, esse 
instrumento de controle tinha que ser fortalecido, optou-se por ado­
tar ações que apontassem nesse sentido. Desse modo, definiu-se pela 
realização de incertas, ou seja, pela realização de visitas aos am­
bulatórios, as quais teriam horário e local definidos randomicamen- 
te. Esse tipo de ação permitiria a avaliação da correção do pre­
enchimento do cartão de registro do horário. Assim, nada ocorreria, 
caso o profissional houvesse preenchido adequadamente o cartão de 
controle do horário. Se, em caso contrário, o profissional houvesse 
feito anotações que não guardassem correspondência com a realidade, 
ele seria punido de acordo com a legislação trabalhista. Uma outra 
decisão foi a de asfixiar, isto é, criar um ambiente tão desfavorá­
vel quanto possível aos profissionais não cumpridores da carga horá­
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ria, de tal modo que eles fossem levados á revisão da sua postura 
ou, em caso contrário, a se H-mitirem da organização.
Deve ser esclarecido, no entanto, que as medidas acima só 
puderam ser adotadas a partir do momento em que os dirigentes orga­
nizacionais decidiram assumir os riscos políticas de terem desconti- 
nuidade no atendimento médico de alguns ambulatórios. Esse aspecto é 
relevante, uma vez que revela o fortalecimento político da dimensão 
técnica na gerência de serviços de saúde. Essa decisão revelou, tam­
bém, disponibilidade dos dirigentes organizacionais em enfrentar a 
dúvida em saber se é pior oferecer um serviço de qualidade duvidosa 
ou deixar de oferecer qualquer serviço. A decisão adotada, ao que 
parece, revela um enfraquecimento do poder dos médicos, já que, ao 
menos em relação aos dirigentes, deixou de ser aceita acriticamente 
a interpretação de que a população usuária dos ambulatórios médicos 
da SSM preferiria qualquer tipo de atendimento a atendimento nenhum. 
Esta situação, ao que parece, está em acordo com as considerações de 
Bachrach e Baratz (1983), quando estes afirmam que o poder dos gru­
pos organizacionais guarda relação com a capacidade de os mesmos 
manterem fora de discussão os assuntos considerados pouco seguros. 
Deve ser salientado que esse último momento do processo de ajuste no 
controle organizaciona 1 sobre o trabalho médico não pode ter seus 
resultados avaliados, uma vez que a sua implementação foi programada 
para o início do 7o mês de gestão, quando, então, esta dissertação 
já estaria em sua fase final de redação.
Sumariando, observou-se que o controle organizacional so­
bre o trabalho médico tendeu a um enrijecimento progressivo e inse­
riu-se num contexto de mudança estrutura 1, a qual apresentava um au-
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mento na consistência entre princípios e componentes estruturais 
(Ranson et al., 1980). Assirp, embora o controle organizacional per­
manecesse em nível de controle da ação, a nova gestão introduziu 
elementos, como a demissão de profissionais, que sâo próprios do 
controle pessoal (Czarniawska-Joerges, 1987). Outro aspecto que de­
monstra esse processo de enrijamento do controle sobre o trabalho 
dos profissionais médicos está na maior ênfase ao cumprimento das 
normas e da hierarquia, levando a uma maior burocratizaçào da orga­
nização. Os limites desse enrijamento no controle sobre o trabalho 
médico foram dados pela necessidade de compatibilizar demandas orga­
nizacionais e disponibilidade ambiental de recursos humanos e polí­
ticos.
Em termos de. poder intra-organizacional , percebeu-se um 
enfraquecimento dos profissionais médicos membros do conjunto I. Os 
fundamentos dessa afirmação estão não apenas no fato de emergir a 
discussão de um tema que não seria seguro mas também na constatação 
de que a interpretação do que fosse cumprimento da carga horária, 
patrocinada por esses profissionais, foi abertamente questionada e, 
mais que isso, passou a ser mais frontalmente combatida (Ranson et 
al. 1980; Bachrach e Baratz, 1983; Morgan, 1986). De modo inverso, 
os dirigentes organizacionais resultaram fortalecidos, até o momento 
da análise. As demonstrações disso estão na legitimação e no acata­
mento das determinações da direção organizacional pela maior parte 
do conjunto de profissionais a serviço da organização. Esses aspec­
tos demonstram que, ao menos naquele contexto, aumentar o rigor do
controle organizacional sobre os profissionais médicos era um meio
i
de manter tanto a legitimidade da proposta gerencial quanto a adesão
s
100
i
da comunidade organizacional interna em torno dessa proposta. Isso,
em poucas palavras, significdrva investir politicamente no modo de
í
dominação burocrática, deixando a organização mais racional e ade­
quado aos interesses desse grupo (Burris, 1989; Clegg, 1989).
Em nível ambiental, no entanto, o poder dos dirigentes or— 
ganizacionais parece não ter tido a mesma ascensão. A carência de 
médicos ainda permanece um recurso político mobilizável pelos pro­
fissionais, sejam eles do conjunto I ou do conjunto II. Essa situa­
ção, mantida apesar da realização de concurso público para o supri­
mento de vagas para o cargo de médicos da SSM, pode sugerir que a 
corporação médica é forte o suficiente para exercer um controle do 
tipo ecológico, de acordo com a visão de Czarniawska-Joerges (1987). 
As evidências nesse sentido são apresentadas a seguir. Em fevereiro 
de 1993, a SJM, através do seu informativo, publicava a seguinte no­
ta :
"CONCURSO PUBLICO
, Somos sabedores que a Secretaria de Saúde de Joinville es­
tá prestes a realizar concurso público para médico em nos­
sa cidade. Tal concurso servirá para legalizar as situa­
ções já existentes e que estão ilegais. Passa a existir 
porém um perigo que é a criação de um canal para entrada 
em nossa cidade de mais profissionais médicos. Já está 
marcada uma reunião com as chefias de departamento da 
S.J.M. para deliberar sobre este fato. Acreditamos contudo 
previamente, que todos os colegas de Joinville devem se 
inscrever e prestar o concurso para preenchimento de tais 
vagas e não enchermos mais nossa cidade de médicos" (SJM, 
1993, p.2).
Essa declaração, aliada ao fato da restrita divulgação do
r
edital de convocação do referido concurso, cuja ausência foi confir­
mada por pesquisa deste autor em jornais de outros municípios e dos
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grandes centros, sugere não ser salário, conforme afirma um diri­
gente da SS M , o único motivo do não preenchimento das vagas para o 
cargo de médico da SSM. Da matéria denominada "Saúde Depende de mais 
Dinheiro e Pessoal", publicada no jornal A Notícia, são transcritos 
os seguintes trechos:
"A falta de médicos, de leitos e de estrutura nos 44 ambu­
latórios de bairro estão inviabilizando o sistema de saúde 
pública de Joinville.
C..] Hoje, segundo o assessor da Secretaria de Saúde, 
[...]„ faltam nada menos que 260 médicos no sistema de sa­
úde pública municipal. Ele informa que o concurso realiza- 
* do para o preenchimento do quadro acabou não dando resul­
tado devido o baixo salário. Dos 124 médicos que partici­
param das provas apenas 95 foram aprovados, sendo que mais 
de 807. destes já tinham vínculo com o quadro municipal de 
saúde" (21 de abr.93, p.9).
A situação acima parece evidenciar que o poder dos profis­
sionais médicos tem seu fundamento maior em nível ambiental, apre­
sentando relação com o controle do fluxo de recursos do ambiente pa­
ra a organização (Benson, 1977, 1983).
Ainda nesse nível, resta a expectativa de saber qual será 
o comportamento daquelas comunidades as quais a decisão de enrijecer 
o controle organizaciona1 sobre o trabalho médico poderá levar à 
privação, ao menos temporária, do atendimento. A legitimação dessa 
decisão, por parte dessas comunidades, poderá fortalecer, em nível 
ambiental, os dirigentes organizacionais. No entanto, caso ocorra o 
contrário, a posição dos médicos membros do conjunto I poderá ser 
fortalecida, podendo, com isso, gerar desdobramentos não previsí­
veis.
Para finalizar, a análise do controle permite confirmar a
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hipótese de que o nível de rigor do controle organizacional sobre o 
trabalho dos profissionais uiédicos que atuam em ambulatórios da SSM 
é resultante de processo político, envolvendo esses profissionais e 
os dirigentes da organização.
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4.3. Valores Organizacionais
A análise das entrevistas, quando voltada á identificação 
dos valores organizacionais, mostrou que a busca de uma melhor qua­
lidade dos serviços prestados pela SSM à população era um valor or— 
ganizacional difundido no âmbito dos grupos organizacionais em estu­
do. De uma maneira absoluta, sem exceção, todos os entrevistados 
elegeram a qualidade dos serviços médicos prestados à população como
0 valor organizaciona1 que deveria orientar a avaliação do trabalho 
médico. Isso pode ser constatado pelas respostas dadas pelos membros 
dos grupos, quando estes foram questionados a respeito de qual seria 
a política que a organização deveria adotar em relação ao controle
1sobre o trabalho médico. As declaraçòes abaixo foram prestadas por 
um profissional médico membro do conjunto I, por um profissional mé­
dico membro do conjunto II, e por um dirigente organizacional, res­
pectivamente:
"Acho que deveria ser um controle qualitativo, e não de 
saber se o cara está indo bem trajado, bem penteado, bem 
barbeado, se está cumprindo horário certinho. Quer dizer, 
na área médica, deve-se ver, em primeiro lugar, se o ser­
viço profissional está sendo bém realizado".
"Bom, eu acho que a organização deve procurar uma qualida-
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de de atendimento. [...] 0 trabalho dos profissionais mé­
dicos tem que ser dimensionado em função da qualidade e 
dos objetivos que estão inseridos nesse trabalho".
' "Eu acho que, de uma forma geral, o controle do trabalho 
dos profissionais médicos deve ser sobre a resolutividade 
de cada profissional. Eu entendo, e nós todos sabemos, que 
existe a política do 'ao-ao', que é a do encaminhamento 
'ao' ortopedista, 'ao' neuro, e isso não pode ser a filo­
sofia de um ambulatório. Um ambulatório tem que ser reso- 
lutivo, mesmo porque se ele não for resolutivo, a popula­
ção perde a confiança no ambulatório e isso não denigre 
somente a imagem do médico; acaba denegrindo a imagem do 
ambulatório que, para ser reconquistada, é muito mais di­
fícil do que já iniciar com qualidade. Então, nós entende­
mos que o controle tem que ser em cima da qualidade e, 
neste caso, principalmente em cima da resolutividade".
Muito embora todos os entrevistados demonstrassem que sua 
preferência apontava para uma política organizaciona1 de controle 
qualitativo sobre o trabalho médico, as diferenças entre os grupos 
começaram a ficar evidentes a partir das considerações em torno do 
momento adequado à implantação desse controle e das condições que 
deveriam estar satisfeitas para que isso ocorresse.
No grupo dos médicos, os membros do conjunto I considera­
vam que a organização deveria oferecer melhores salários antes de 
exigir qualquer coisa além do que já estava sendo por eles realiza­
do. De maneira geral, na opinião desses profissionais, a organização 
deveria valorizar profissionalmente os médicos que nela âtuavam e, 
nesse sentido, o primeiro passo estaria no pagamento de um salário 
que não fosse brincadeira, injusto, indigno, indecente, ou aviltante 
(foram esses os termos utilizados pelos 5 membros desse conjunto, 
quando os mesmos qualificavam seus salários).
Para os médicos membros do conjunto II, a política de con­
trole organizacional baseada na qualidade do serviço prestado pelo
profissional deveria ser aplicada imediatamente no início da atual 
gestão, antes da instituição de qualquer outra forma de controle so­
bre o trabalho médico. Os membros desse conjunto consideraram que a 
organização deveria oferecer condições ao fortalecimento da relação 
médicü-paciente. Para tanto, deveria, desde o inicio, utilizar ins­
trumentos que avaliassem e controlassem o trabalho médico a partir 
da satisfação do usuário e do grau de resolutividade de cada profis­
sional»
Já, para os dirigentes, o controle qualitativo sobre o
r
trabalho médico deveria ser precedido pela instituição de formas 
quantitativas de controle, tais como quantidade de horas e quantida­
de de consultas. Essas, através de um equilíbrio entre o número de 
consultas e o número de horas trabalhadas, teriam como objetivo pre­
parar tanto a organização quanto os profissionais médicos para a in­
trodução de formas qualitativas de controle sobre o trabalho médico. 
As declarações dos membros do grupo de dirigentes deixaram explícito 
que o controle quantitativo sobre o trabalho médico era um momento 
em direção ao acesso, á universalização e à qualificação dos servi­
ços de saúde prestados pela SSM.
As opiniões acima oferecem os fundamentos das considera­
ções que os membros dos grupos entrevistados emitiram sobre suas 
preferencias a respeito de qual política a organização deveria ado­
tar em relação á questão do cumprimento da carga horária contratada.
üs profissionais médicos que faziam parte do conjunto I 
foram unânimes em considerar essa forma de controle totalmente fora 
de propósito. No entender desses profissionais, a organização, ao 
exigir o cumprimento da carga horária e descontar as horas não tra­
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balhadas, estava não apenas rompendo uni lateralmente um acordo de 
trabalho anteriormente estabelecido mas também estava deixando de 
oferecer qualquer forma de contrapartida.
Para os membros desse conjunto, o cumprimento de uma carga 
horária decidida a partir das prescriçbes contratuais seria uma me­
dida cabível, caso viesse precedida de um pagamento considerado com­
patível com a realidade do mercado do município. Na percepção desses 
profissionais, o atendimento à exigência de cumprimento da carga ho­
rária implicava, naquele momento, uma desvalorização, em torno de 
100-2007., da hora trabalhada. Isto é, caso viessem a cumprir a carga 
horária contratada, esses profissionais teriam que dedicar à S S M , 
percebendo o mesmo salário, uma a duas vezes a quantidade de horas 
que tinham, até então, à disposição da organização.
Esse tipo de avaliação é compatível com a conduta tomada 
por esses profissionais, no que tange à relação entre valor do salá­
rio e horas trabalhadas: à medida que o valor pago pela PMJ , por ho­
ra trabalhada, distanciava-se do praticado no mercado, os profissio­
nais desse conjunto diminuíam o tempo dedicado às suas atividades 
ínos ambulatórios da SSM. Nesse caso, os profissionais estimavam o 
número de horas a serem trabalhadas na SSM a partir do valor médio 
da hora-médico paga em ambulatórios privados. 0 comentário abaixo 
ilustra esse raciocínio:
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"Para trabalhar mais duas horas na Secretaria, eu teria 
que ganhar, por baixo, duas vezes mais do que eu recebo 
hoje. Aí sim, nesse caso, eu poderia pensar em largar mi­
nhas duas horinhas no ambulatório da [organização indus­
trial X]
Observa-se, assim, que, nesse conjunto, o cumprimento do 
contrato de trabalho é um valor hierarquicamente inferior ao valor 
pagamento pelo trabalho realizado deve ser compatível ao mercado.
No que tange á relação médico-paciente, os profissionais 
desse conjunto afirmaram que, dentro do tempo disponível, ela se 
resumia ao que era possível durante o tempo dedicado a cada pacien­
te, ou seja, o atendimento das queixas objetivas que levavam os pa­
cientes a buscar atendimento médico. De maneira geral, para esses 
profissionais, o valor organizacional, ou seja, a preferencia quan­
to à política que a organização deveria adotar a respeito do cum­
primento das prescrições contratuais relativas ao horário de traba­
lho consistia no seguinte: qualidade da remuneração.
Os profissionais médicos, membros do conjunto II, por sua 
vez, consideraram que o valor cumprimento do contrato de trabalho 
era secundário ao valor boa relação médico-paciente. Esse conceito 
tem por base o fato de esses profissionais afirmarem, ao longo das 
entrevistas, que o médico tem que buscar resolver o problema do pa­
ciente. Sob essa ótica, a preocupação desses profissionais consistia 
em garantir um tempo médio de 15-30 minutos para cada paciente. Des­
se modo, os profissionais se programavam a partir do número de pa­
cientes previamente agendados. Esse número, que variava de 7 a 14, 
consumia, em média, 3h30min. Neste sentido, as novas determinações 
feitas pelos dirigentes organizacionais vinham ao encontro de crité­
rios já adotados por esses profissionais. Entende-se, a partir daí, 
por que a exigência do cumprimento da carga horária não teve maior 
significado para esse conjunto de profissionais médicos. A declara­
ção abaixo ilustra esse aspecto:
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"Para mim, essa questão do horário não altera muita coisa 
porque eu já cumpria. Algumas vezes tinha consultas que 
demoravam muito mais que o planejado e eu ficava até mais 
que o exigido".
Assim, na opinião desses profissionais, a qualidade do 
serviço prestado, mensurada através da resolutividade e da satisfa­
ção do usuário, era o aspecto que deveria fundamentar o controle da 
relação prof issional-organização. Questionados sobre o aspecto sala­
rial, os médicos do conjunto II consideraram, a exemplo dos profis­
sionais do conjunto I, que o pagamento de um salário compatível com 
o mercado era mais importante para o cumprimento da carga horária do 
que simplesmente uma determinação formal da organização nesse senti­
do .
Deve ser salientado, no entanto, que, diferentemente dos 
profissionais do conjunto I, os membros do conjunto II foram unâni­
mes em afirmar que, em caso de insatisfação com a relaçãto organiza- 
ção-profissiona1, a conduta que eles tomariam seria pedir demissão.
Em relação ao cumprimento da carga horária, esses profis­
sionais entendiam que elé era, em ordem de importância, conseqüência 
de: qualidade na relação médico-paciente; salários adequados e pres­
crições organizacionais. Da mesma maneira, esses profissionais con­
sideravam, nessa seqüência, os valores a serem respeitados, para que 
permanecessem na organização. A partir dessas declarações, tornou-se 
possível definir que, para esses profissionais, o valor organizacio­
nal , ou seja, a preferência quanto à política que a organização de­
veria adotar a respeito do cumprimento das prescriçües contratuais
!
relativas ao horário de trabalho consistia no seguinte: qualidade da
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relaçSo médico—paciente.
O grupo de dirigentes organizacionais foi, sem sombra de 
dúvida, o grupo que, no seu interior, apresentou as posiç&es mais 
coordenadas, formulando um discurso único, pervasivo entre seus mem­
bros. Esse fato se deve, muito provavelmente, à condição desse grupo 
ter sido formado a partir de pessoas que, entre si, apresentavam um 
conjunto de afinidades técnicas, políticas e ideológicas na área da 
saúde.
De uma maneira homogênea, os dirigentes entendiam que não 
apenas a administração da SSM, mas também a população deveria saber 
onde e quando encontrar os profissionais de saúde dos quais estavam 
tendo necessidade. Nesse sentido, as medidas relacionadas ao cumpri­
mento da carga horária e ao horário de início das atividades ambula- 
toriais apresentavam dois aspectos.
0 primeiro aspecto, eminentemente administrativo, vincula- 
va-se à necessidade de estimar e esgotar a capacidade de atendimento 
médico a partir do número de horas-médico contratadas. O segundo as­
pecto apresentava um contorno po1ítico-simbó1ico. Aqui, o objetivo 
era passar a noção de que, com i^so, a população usuária dos servi­
ços médicos, prestados pelos ambulatórios da SSM, saberia os horá­
rios nos quais os profissionais médicos estariam nos locais de aten­
dimento. Estaria, assim, criado um parâmetro básico de referência, 
ao menos em relação aos horários de funcionamento dos ambu1atóri o s . 
Com isso, a,expectativa era de que, posteriormente, os usuários tam­
bém se convertessem em instrumentos de controle dos serviços de saú­
de prestados pelos ambu1atórios. Assim expüe um dirigente:
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"Ela [a população] tem que saber que o auxiliar [dé:enfer­
magem] , a enfermeira, a psicóloga, o dentista, ou o médi­
co, todos, entram ou às oito, ou uma e meia ou seis e meia 
r e têm, todos, que sair ou às onze e meia, ou às cinco, oou 
às dez da noite. Quando isso estiver claro, a gente espera 
que ela nos ajude no gerenciamento da estrutura".
Nesse sentido, a determinação de um teto de consultas a 
serem realizadas pelos profissionais e as prescriçòes relativas aos 
horários eram entendidas enquanto um dos meios a serem utilizados em 
direção à universalização e à qualificação dos serviços de saúde 
prestados pela SSM, pontos fundamentais da política de saúde adotada 
pela nova gestão.
Tendo em vista os pontos acima, os dirigentes consideravam 
que os profissionais a serviço da SSM tinham que estar no local du­
rante o horário de trabalho e, concomitantemente, atender bem o 
usuário. Quando instados a respeito da questão do valor dos salários 
pagos aos profissionais médicos, os dirigentes eram concordes em 
avaliá-la como importante para o atingimento dos objetivos propostos 
à organização. Para reafirmar essa importância, os dirigentes lem­
braram que uma das prioridades da gestão, até por uma exigência da 
lei que regulamentava o SUS, era a formulação e execução de um Plano 
de Carreira, Cargos e Salários, destinado aos profissionais que 
atuavam no SUS.
Os dirigentes concordaram, também, em relação à não acei­
tação da penalização da relação médico-paciente em função do profis-
‘f
sional não concordar com os níveis salariais que estavam recebendo. 
Nessa linha, os dirigentes entendiam que os profissionais que não 
estivessem de acordo com a política salarial da PMJ deveriam utili­
zar os canais adequados à resolução das discordãncias e não resolver
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a questão através, por exemplo, da redução da jornada de trabalho. 
Essa era a base do raciocínio adotado pelos dirigentes quando os 
mesmos .consideravam ser mais ético o profissional descontente demi­
tir-se da organização do que prejudicar a relação médico-paciente. 
Deve ser salientado que, para os dirigentes, o conceito relação mé~ 
dico-paciente estava intimamente ligado ao conceito gerencial de re- 
solutividade e este, por sua vez, mostrou-se um valor organizaciona1 
amplamente difundido nesse grupo.
Assim, especificamente em relação ao cumprimento da carga 
horária, os dirigentes entendiam que a norma existente deveria ser 
prontamente cumprida, independentemente de quaisquer outras ques­
tões, inclusive salariais. Desse modo, tornou-se possível definir 
que, para os dirigentes organizacionais, o valor organizacional, ou 
seja, a preferência quanto à política que a organização deveria ado­
tar a respeito do cumprimento das prescriç&es contratuais relativas 
ao horário de trabalho consistia no seguinte: obediência à normas.
Em relação aos valores organizacionais, deve ser destacada 
a evidente divergência existente entre aqueles assumidos pelos pro­
fissionais médicos do conjunto I e os assumidos pelos dirigentes. Em 
conseqüência, as condutas assumidas por esses profissionais estavam 
em franco desacordo com aquelas esperadas pelos dirigentes. A perma­
nência dessas condutas, apesar das determinações dos dirigentes em 
contrário, fez com que estes, no intuito de coibir aquelas condutas, 
tornassem mais rigoroso o controle organizacional sobre o trabalho 
méd i c o .
No que tange aos profissionais !médicos do conjunto II, de­
ve ser evidenciado que, muito embora seus valores organizacionais
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não coonvergissem abertamente aos dos dirigentes, as condutas orien- 
f
tadas pelos valores organizacionais assumidos pelos profissionais 
desse conjunto estavam em acordo com aquelas esperadas pelos diri­
gentes. Deve ser destacado, também, que, para esses profissionais, 
especificamente, o enrijamento do controle organizaciona1 sobre o 
trabalho médico nâo trouxe repercussões que não houvessem sido con­
tornadas nos primeiros dias da sua aplicação. Além disso, as primei­
ras medidas de controle sobre o trabalho médico adotadas vinham ao 
encontro das preocupações que esses profissionais demonstravam, em 
relação às garantias de realização de um trabalho que apresentasse 
um nível de qualidade aceitável. Em termos de poder, pode-se dizer, 
de acordo com Enz (1986, 1988), que esse grupo foi-se fortalecendo 
ao longo do processo.
Ao final desta análise dos valores organizacionais, pode- 
se constatar que eles refletem as opinifies dos membros de cada um 
dos grupos a respeito de como eles desejariam que fosse o seu rela­
cionamento com a organização. Assim, os profissionais médicos mem­
bros do conjunto I desejavam que a SSM fosse um patrão que pagasse 
melhor. Os profissionais médicos membros do conjunto II desejavam 
que a SSM fosse um instrumento colocado à disposição da sua relação 
com os pacientes. Os dirigentes, por sua vez, desejavam que a SSM
fosse um meio de execução da política setorial por eles patrocinada.
- '1
Esses pontos assumem uma relevância mais acentuada, tendo em vista 
que, de acordo com a definição operacional aqui adotada, os interes­
ses são necessidades cuja satisfação justifica a manutenção e o 
acentuamento dos valores.
(
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4.4. Interesses
Gs interesses, neste trabalho, são necessidades cuja sa­
tisfação justifica tanto a manutenção e acentuamento dos valores or­
ganizacionais dos grupos em estudo, quanto as opiniòes destes a res­
peito de como deve ser alocado, na organização, o conhecimento médi­
co. Neste sentido, deve ser destacada a íntima relação dos interes­
ses, nâo apenas com os valores organizacionais de cada um dos grupos 
mas também com as opiniòes destes com relação à exigência do cumpri­
mento, pelos profissionais médicos, da carga horária estabelecida no 
contrato de trabalho firmado entre esses profissionais e a PMJ . Fo­
ram esses pontos que orientaram a definição dos interesses de cada 
um dos grupos estudados neste trabalho.
Conforme já havia sido destacado anteriormente, os profis­
sionais médicos membros do conjunto I foram unânimes em se manifes­
tarem contrários á exigência do cumprimento da carga horária contra­
tada . De maneira absoluta, esses profissionais justificaram suas 
opiniões contrárias a essa exigência, argumentando que a alocação do 
recurso que detinham dava-se em função do valor que a organização 
pagava por ele e que, naquele momento, esse valor estava sobremanei-^ 
ra defasado daqueles praticados no mercado. A partir desse entendi­
mento, os profissionais médicos do conjunto I adotavam a conduta 
pragmática de diminuir o número de horas de trabalho colocadas á 
disposição da SSM e, com isso, aumentavam o valor relativo da hora 
traba1hada.,
Um outro aspecto chamou atenção em relação a todos os pro­
fissionais membros do conjunto I. Quando aos mesmos era apresentado
fum cenário no qual se evidenciava um aumento na cobrança organiza­
cional do cumprimento da carga horária, esses profissionais afirma­
ram que, caso aquele cenário se confirmasse, a atitude que eles to­
mariam seria encaminhar o desligamento da organização. Isso porquê, 
para todos eles, dedicar á SSM o número de horas estipulado no con­
trato de trabalho significaria deixar de atender compromissos com 
outras organizações, as quais ofereciam um melhor pagamento pelo 
trabalho desses profissionais. Em decorrência disso, havia a priori— 
zaçào dos compromissos extra-organizacionais em detrimento do cum­
primento da carga horária constante no contrato de trabalho firmado 
entre os profissionais médicos e a PMJ .
Para os profissionais desse conjunto, o interesse consis­
tia em maximizar a remuneração. Era esse o leitmotiv das decisões e 
açües dos membros desse conjunto, em relação á distribuiçâo intra e 
extra-organizacional do conhecimento médico. Esse era, no caso dos 
profissionais médicos do conjunto I, o interesse contrariado pela 
exigência organizaciona1 de cumprimento da carga horária contratada. 
Ocorreu que, ao menos para os cinco profissionais desse conjunto, 
esse interesse nâo havia sido, até o momento em que se escreviam es­
tas linhas, efetivamente contrariado. Deve ser relembrado que isso 
ocorreu em função do fato de esses profissionais nâo terem seus re­
gistros dos horários de entrada e saída do ambulatório marcados em 
consonância com o que realmente era trabalhado. Esse artifício prò- 
piciou as condiçbes para que os profissionais médicos membros do 
conjunto I continuassem dedicando o mesmo número de horas que ante­
riormente dedicavam á SSM e que, além disso, continuassem percebendo 
o salário integral. De uma maneira curiosa, como será colocado mais
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adiante, foram alguns profissíona is médicos, membros do conjunto II, 
que tiveram maiores problemas com a questão das mudanças relaciona­
das aos horários organizacionais.
0 estudo dos interesses, em relação aos profissionais mé­
dicos membros do conjunto II, revelou que esses profissionais não 
apresentavam, ao contrário dos profissionais do conjunto I, uma po­
sição claramente definida em relação à exigência organizacional de 
cumprimento da carga horária contratada. As opinibes desses profis­
sionais não se caracterizaram pela discordância ou concordância in­
condicionais à prescrição organizacional. ü que caracterizou o con­
junto das opiniòes desses profissionais foi a noção de que, naquela 
conjuntura, a exigência do cumprimento da carga horária contratada 
era um mal necessário. A congruência maior, no entanto, deu-se em 
relação á opinião de que a organização não iria, apenas com a utili­
zação desse expediente, g a r a n t i r a  qualificação dos serviços presta­
dos á comunidade. A noção pervasiva entre esses profissionais era de 
que a permanência da exigência do cumprimento da carga horária tra­
duziria a incompetência da organização em incutir nos profissionais 
um compromisso com a relação profissiona1-paciente.
Para os profissionais membros do conjunto II, as justifi­
cativas das opiniòes acima oscilavam em torno da idéia de que a cre­
dibilidade de um sistema de saúde tem sua base na qualidade da rela­
ção organizaçâo-usuário. Em relação ao profissional médico, essa 
credibi1 idade passaria pela qualidade na relação médico-paciente. Na 
base desse raciocínio estava, ao que parece, a necessidade de o pro­
fissional garantir as condições necessárias á criação e manutenção 
de uma relação médico-paciente adjetivada, na maioria das vezes, de
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boa e, por conseqüência, garantir o s.tatus de profissional competen­
te .
Assim, garantir a qualidade da relação médico—paciente
traduzia o interesse dos profissionais médicos membros desse conjun­
to.
Em relação ao âmbito estritamente intra-organizaciona1, o 
interesse dos membros desse conjunto foi, de alguma maneira, atendi­
do. Isso porque o estabelecimento de um número razoável de consultas
a serem realizadas durante a jornada de trabalho faz parte das con-t ^
diç&es necessárias ao exercício adequado da profissão médica. No que 
se refere ao âmbito extra-organizacional, as medidas relativas aos 
horários de início do expediente dos ambulatórios é que estavam cau­
sando repercuss&es negativas nos interesses de 2 profissionais do 
grupo II. Esses profissionais tinham 2 vínculos com a SSM e, além 
disso, apresentavam uma clientela privada suficientemente grande pa­
ra fazer com que o agendamento de consultas só pudesse ser feito com 
uma previsão de 15 a 20 dias de espera. Uma vez que esses dois pro­
fissionais cumpriam seu horário de forma corrida, o que tornava pos­
sível o início de suas atividades privadas no princípio do período 
vespertino, as mudanças introduzidas no horário de funcionamento dos 
ambulatórios acarretaram dificuldades em relação aos compromissos 
extra-organizacionais desses profissionais. Essas dificuldades con­
sistiam no fato de esses profissionais terem que iniciar mais tar­
diamente suas atividades no consultório privado e, assim, prolonga­
rem suas consultas até um horário mais avançado na noite. Isso acar— 
retava um prejuízo no desempenho qualitativo, nas consultas realiza­
das no final do dia de trabalho. Essa situação estava levando esses
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profissionais a levantarem a possibilidade de se demitirem de um dos 
vínculos com a P M J , uma vez que, da maneira como haviam ficado os 
seus horários de trabalho, estavam ocorrendo prejuízos no relaciona­
mento com a clientela privada. Ficou claro, no entanto, que esses 
profissionais estavam tendo seus interesses contrariados, na esfera 
privada, não em função da exigência do cumprimento da carga horária 
mas, sim, em decorrência das alterações ocorridas nos horários de 
início e fim das atividades ambu1 atoriais. Os outros seis profissio­
nais, membros desse conjunto, nâo apresentaram maiores problemas em 
relação a essa questão, uma vez que, ou nâo tinham dois vínculos com 
a PMJ ou, caso os tivessem, não os cumpriam de forma corrida. Perce­
be-se, assim, que as exigências organizacionais relativas ao cumpri­
mento da carga horária contratada também nào afetaram, de maneira 
significativa, os interesses dos profissionais desse conjunto. Outro
r
aspecto relacionado ao interesse dos profissionais médicos desse 
conjunto está no fato de que fortalece o controle do tipo profissio­
nal (Burris, 1989). Resta, agora, analisar os interesses dos diri­
gentes organizacionais.
As opiniões dos dirigentes em relação á exigência do cum­
primento horário apresentaram, como era de se esperar, um consenso a 
favor das medidas tomadas. Os dirigentes foram unanimes em justifi­
car suas medidas, usando como argumento central a necessidade de 
obter, junto às comunidades, interna e externa, o respaldo político 
& a credibi1 idade em relação á proposta setorial que viabilizasse:
"tornar a SSIi uma estrutura eficiente, a serviço de uma 
proposta de política de saúde que fortaleça o SUS e atenda 
às demandas da comunidade".
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Desse modo, os dirigentes consideravam -fundamentai etijoUir 
a capacidade dos recursos humanos disponíveis na organização e, nes- 
!.(■? sentido, entendiam que a organização deveria cobrar os compromis­
sos constantes nos contratos de trabalho firmado entre os profissio­
nais e a P M J .
Para as ambições dos dirigentes era importante, ao menos 
naquele momento, fazer os profissionais cumprirem as normas organi­
zacionais e , com isso, criar um padrão de comportamento cujo funda­
mento fosse essas normas. Gs dirigentes pretendiam, com isso, rever­
ter a situação até então vigente, na qual, segundo eles, o comporta­
mento de boa parte dos médicos tinha o seu padrão definido em função 
de uma política organizaciona1 que privilegiava os arranjos indivi­
duais. Dentro dessa interpretação, os dirigentes buscavam, através 
da universalização da aplicação das normas, tornar a organização um 
instrumento confiável de execução das suas propostas políticas.
Assim, no caso dos dirigentes organizacionais, parece ter 
ficado claro que a necessidade cuja satisfação justificava tanto a 
ímanutenção do seu valor or gan i z a c i ona 1 quanto as suas opiniões a 
respeito da exigência do cumprimento da carga horária era a autori­
dade, no sentido dado por Weber (1964). Portanto, no contexto estu­
dado por este trabalho, obter autoridade era o interesse que orien­
tava as ações dos dirigentes organizacionais. Nesse sentido, o inte­
resse dos dirigentes trabalhava em favor de um controle do tipo bu- 
rocráti co.
Quando se observa o quadro de interesses envolvidos na 
questão do controle organizacional em estudo neste trabalho, perce­
be-se que, em termos de congruência e divergência, há uma repetição
f
do que ocorreu com os valores organizacionais. Também aqui os inte­
resses dos dirigentes organizacionais divergiam abertamente dos in­
teresses dos profissionais médicos membros do conjunto I.
Há que se ressaltar o fato de que, ao menos até o momento 
em que esta análise estava sendo realizada, o interesse do grupo de 
dirigentes só não estava sendo atendido pelos profissionais médicos 
membros do conjunto I. No entanto, o fato de que a norma relativa ao 
cumprimento do horário contratado só não estava estruturando o com­
portamento dos profissionais médicos membros do conjunto I, bastava 
para que o interesse dos dirigentes tivesse o seu atingimento colo­
cado sob uma ameaça. Esse ponto foi central para a decisão de aper­
tar o controle organizacional sobre os profissionais médicos, espe­
cificamente sobre os membros do conjunto I.
Quanto aos membros do conjunto I, percebe-se que os ins­
trumentos de controle até então utilizados não implicaram prejuízos 
ao interesse desses profissionais. A expectativa, entretanto, era de 
que essa situação mudasse de figura a partir da implementação das 
medidas de controle anteriormente discutidas.
No que se refere ao modo como se relacionavam os interes­
ses dos dirigentes e dos profissionais médicos membros do conjunto 
II, pouca coisa há para acrescentar. De modo geral, os interesses 
|fdessas partes apresentavam entre si, até o momento da análise, uma 
relação na qual um reforçava o outro, muito embora esses interesses 
reforçassem tipos diferentes de controle organizaciona1. Assim, a 
garantia de que as consultas teriam um tempo mínimo razoável, de 
acordo com os padrbes dos membros do conjunto II, e o fato desses
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profissionais já cumprirem sua carga horária em conseqüência das ca- 
racterísticas da sua relação com os pacientes, eram pontos de conta­
to que, até aquele momento, laziam com que os interesses de dirigen­
tes e profissionais médicos membros do conjunto II tendessem mais à 
convergência do que à divergência.
Para finalizar, o resultado da análise dos interesses en­
volvidos neste estudo permite confirmar as seguintes hipóteses: 1) 
í
quanto maior for a divergência de interesses entre dirigentes orga­
nizacionais e profissionais médicos que atuam em ambulatórios da 
S S M , maior o rigor do controle organizacional sobre o trabalho dos 
profissionais médicos que atuam em ambulatórios da SSM; 2) o incre­
mento no rigor do controle organizacional sobre o trabalho dos pro­
fissionais médicos que atuam em ambulatórios da SSM atende a inte­
resses dos dirigentes organizacionais e 3) o incremento do rigor do 
controle organizacional sobre o trabalho dos profissionais médicos 
que atuam em ambulatórios da SSM afeta, em algum grau, os interesses 
desses profissionais.
4.5. Conflito Organizacional
0 conflito, em relação à exigência do cumprimento da carga 
horária contratada, caracterizou-se, neste trabalho, por uma situa­
ção de divergência em relação aos interesses que deveriam ser prio­
ritariamente acatados, desde que essa situação envolvesse alguma 
forma de reação. Essa reação forneceu os elementos para dimensionar
0 conflito a partir da intensidade, ou seja, a partir do grau de en-
1
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volvimento dos grupos participantes e da disposição destes em perse­
guir os fins n3o negociáveis ou ficar apenas na esfera da negocia­
ção.
0 estudo dos interesses, neste trabalho, configurou um 
quadro ,no qual era possível vislumbrar o grau de convergência ou di­
vergência entre eles existente. Nesse quadro, composto pelos inte­
resses dos dirigentes, dos profissionais médicas membros do conjunto
I e dos profissionais médicos membros do conjunto II, ficou evidente 
o contraste existente entre os interesses dos dois primeiros. Isso, 
no entanto, não quer dizer que o conflito entre profissionais médi­
cos membros do conjunto I e dirigentes organizacionais tenha sido
aparente imediatamente após o início da implementação das medidas
l
relacionadas ao controle do cumprimento da carga horária contratada.
Como já foi anteriormente apontado, no início da gestão os 
dirigentes realizaram uma série de reuniões nas quais procuravam 
passar os conteúdos da proposta gerencial que estavam implementando. 
Dentre os itens dessa proposta estavam o cumprimento da carga horá­
ria contratada e a mudança nos horárias de funcionamento dos ambula­
tórios. Foi levantada, numa dessas reuniões, a possibilidade de ha­
ver descontentamento entre os profissionais da SSM, tendo em vista a 
repercussão que essas medidas acarretariam na dinâmica da vida pes­
soal dos profissionais que trabalhavam em ambulatórios. Esse descon­
tentamento realmente ocorreu e caracterizou o primeiro conflito en­
volvendo a nova gestão e profissionais da SSM. 0 descontentamento 
entre os profissionais que trabalhavam na SSM obrigou o Sindicato 
dos Servidores Públicos de Joinville a sair publicamente em defesa 
dos funcionários, utilizando, para tanto, matéria denominada "Auste­
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ridade?", veiculada no orgão de divulgação desse sindicato. 0 con­
teúdo da matéria sintetiza os motivos da reação dos servidores lota­
dos na SSM:
t
"Na Secretaria da Saúde, vêm acorrendo várias medidas que 
estão gerando revolta e descontentamento nos funcionários, 
a - não respeito aos direitos adquiridos; 
b - advertências e suspensões sem motivo justo; 
c - contratações sem vínculo empregatício (R.P.A.); 
d - novo horário nos ambulatórios, que vêm em prejuízo à 
população, das 8:00h às ll:30h e das 13:30h às 17:00h. 
Como fica o horário de atendimento adequado à popula­
ção que trabalha? Isso é saúde pública??" (Abr.93, 
p.2) .
□ documento acima constituiu a manifestação pública de um 
fenômeno que chegou ao nível da discussão jurídica, particularmente 
no que tange à questão do não respeito aos direitos adquiridos. A 
persistência na postura tomada pelos dirigentes da SSM, aliada à 
falta de repercussão política do movimento dos funcionários e a au­
sência de apoio legal às reivindicações dos funcionários, resultou 
no esfriamento do processo e, por conseqüência, no fortalecimento 
político dos dirigentes organizacionais, tanto interna quanto exter­
namente à SS M . Esse foi, sem dúvida, um conflito de grande intensi-1- 
dade, uma vez que a direção da SSM não se dispunha a negociar nem o 
horário de funcionamento dos ambulatórios nem a exigência do cumpri­
mento da carga horária contratada. Assim, restou aos funcionários a 
decisão entre o acatamento das determinações ou a solicitação de de­
missão. Não há dúvida de que, ao final desse processo, os dirigentes 
haviam reforçado o seu poder de mando. 0 conflito organizacional, 
nesse caso, manifestou-se sob a forma de conflito completo, conforme 
o modelo de Schilling, apresentado no quadro 02 deste trabalho.
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Passados aproximadamente 30 dias do início da implementa­
ção das medidas administrativas relacionadas ao horário de trabalho 
na SSM e ao cumprimento da carga horária, os profissionais, ao que 
pareceu, já haviam se adaptado ás novas exigências. Com isso, tudo 
parecia estar caminhando de acordo com a vontade dos dirigentes, não 
fosse a exceção, patrocinada por parcela não quantificada de profis­
sionais médicos, os quais nãlo primavam pelo cumprimento das normas 
que regiam aquelas questbes.
A partir desse momento, começou a ficar explicito que a 
conseqüência organizacional da divergência de interesses existente 
entre os dirigentes e parcela dos profissionais médicos seria o con­
flito. A primeira reação foi a realização de uma série de reuniões 
individuais nas quais os dirigentes colocavam os pontos não negociá­
veis e os profissionais médicos discutiam, dentro dos limites dados 
pelas exigências organizacionais, como atender às demandas. Ocorre­
ram, assim, reuniSes com todos os profissionais médicos que atuavam 
em ambulatórios da SSM. O resultado imediato dessas reuniíles foi a 
solicitação de demissão de 20 profissionais médicos. Esses profis­
sionais tomaram essa decisão em função de não poderem compatibi1izar 
suas outras atividades profissionais com as demandas da S S M .
Dos 65 profissionais restantes, cerca de 1/3 aceitou, 
prontamente, as determinaç&es organizacionais. Os outros profissio­
nais apresentaram a necessidade de um período de adaptação, tendo em 
vista que pretendiam permanecer na organização mas, para isso, te­
riam que remanejar os horários das suas outras atividades profissio­
nais. Para esses profissionais, o dirigente responsável por essas 
reunifâes colocou que seriam possíveis os remanejamentos de locais de
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trabalho, mudanças de turno ou, ainda, o pagamento de uma ajuda de 
custo aos profissionais que atuavam fora do perímetro urbano da ci­
dade. Essa ajuda de custo visava eliminar a prática corrente de com­
pensar, com a diminuição da carga horária, as despesas decorrentes 
ho deslocamento desses profissionais aos seus locais de trabalho.
0 período de adaptação foi concedido, as trocas necessá­
rias realizadas e, ao final desse período, os profissionais pareciam 
estar cumprindo as determinaç&es organizacionais; pelo menos, era 
essa a impressão que dava a análise dos cartões de registro dos ho­
rários de entrada e saída do expediente. Nesse caso, o conflito or­
ganizacional entre médicos e dirigentes foi de baixa intensidade e 
assumiu a forma de conflito estratégico cuja característica básica 
está na negociação, ainda de acordo com o modelo de Schilling. Nesse 
tipo de situação, misturam-se conflitos de interesses e possibilida­
des de cooperação. A negociação, assim, torna-se o instrumento que 
viabiliza a diminuição da divergência entre os interesses e, conco- 
mitantemente, proporciona melhores condições de cooperação, conforme 
aponta Zey-Ferrel (1979).
Esse processo de negociação possibilitou que, em relação a 
uma parcela dos médicos, realmente fossem aumentadas !as possibilida­
des de cooperação e diminuídas as divergências entre os interesses 
desses profissionais e os dos dirigentes organizacionais. Percebeu- 
se, no entanto, conforme já mostrado anteriormente, que uma parcela 
dos profissionais médicos, estimada em 50'/. deles, permanecia igno­
rando as determinações organizacionais e, o que na visão dos diri­
gentes era inaceitável, usando de procedimentos que não correspon­
diam a uma relação profissional-organização, de nível aceitável. As
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conseqüências das açbes desses profissionais estavam, na percepção 
dos dirigentes, repercutindo perigosamente nos interesses destes. 
Essa maneira de os dirigentes perceberem a situação, fez com que 
eles desencadeassem uma série de eventos os quais, no entender de­
les, poderiam impedir a progressão do problema.
Assim, os dirigentes percebiam que, quanto mais os profis­
sionais médicos membros do conjunto I persistissem utilizando os 
mesmos recursos, com o intuito de satisfazer seus interesses, tanto 
mais estaria ameaçada a manutenção e intensificação da autoridade 
conseguida. Com isso, os dirigentes entenderam que interromper o 
processo implicava reenfatizar o fato de que o horário de início das 
atividades ambulatoriais e cumprimento da carga horária contratada 
eram pontos não negociáveis. A partir desse ponto, a questão ficou 
colocada da seguinte maneira: diante da ameaça que esses profissio­
nais representavam para a autoridade dos dirigentes, ou os profis­
sionais cumpriam as determinações organizacionais ou a organização 
trabalharia no sentido de ter esses profissionais excluídos do seu 
quadro de funcionários. 0 resultado imediato desse processo foi o 
endurecimento do controle organizaciona1 sobre o trabalho dos pro­
fissionais médicos. Desse ponto em diante, o conflito entre profis­
sionais médicos membros do conjunto I e os dirigentes organizacio­
nais assumiu uma intensidade maior.
Embora não se saibam, ainda, as conseqüências dessa inten­
sificação do conflito entre profissionais médicos membros do conjun­
to I e dirigentes organizacionais, o que se pode afirmar é que a 
simples passagem de uma situação de frouxo controle organizacional 
sobre o trabalho dos profissionais médicos, para outra, de evocação
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da norma e exigência do seu cumprimento, bastou para que se alteras­
se a estrutura de interesses montada em torno da estrutura organiza-
1cional. 0 processo de reorganização dessa estrutura de interesses e 
da estrutura organizaciona1 envolveria poder e conflito (Clegg e 
Dunkerley, 1980; Ranson et al., 1980). Assim, esse pequeno aumento 
no rigor do controle sobre o trabalho médico propiciou condições pa­
ra que interesses de médicos e dirigentes organizacionais passassem 
a divergir e, com isso, aflorasse um conflito estratégico, de peque­
na intensidade mas, ainda assim, um conflito. Portanto, passou-se de 
uma situação na qual não existia conflito sensível em função do con­
trole organizaciona1 sobre o trabalho médico, para uma outra, na 
qual o conflito já era parte integrante. Esse quadro confirma a hi­
pótese de que quanto mais rigoroso o controle organizaciona1 sobre o 
trabalho dos profissionais médicos que atuam em ambulatórios da SSM, 
maior a intensidade do conflito entre esses profissionais e os diri­
gentes da SSM de Joinville.
Para finalizar este tópico, fica a consideração de que es­
se processo de conflito se apresentava em evoluçUo no momento em que 
estas palavras estavam sendo escritas. Até esse momento o processo 
havia evoluído com o incremento na divergência entre os interesses 
dos profissionais médicos membros do conjunto I e dirigentes organi­
zacionais e, concomitantemente, com a intensificação do conflito en­
tre esses grupos. Muito embora todos os outros conflitos aqui refe­
ridos houvessem sido decididos de modo a reforçar os dirigentes or— 
ganizacionais no caminho destes em direção ao forta 1ecimento do modo 
de dominação burocrática, este autor é levado a pensar que, a partir 
dessa etapa do conflito, surgiria a síntese das duas interpretações
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anteriores da norma organizacional. Em termos de poder, fica arris­
cado, neste momento, fazer prognósticos a respeito de qual grupo po­
deria acessar os recursos necessários à definição dessa questão. 
Afinal, nHo se sabe onde terminam as redes cujas ligações perpassam 
os grupos envolvidos e, da mesma maneira, não se sabe quais os inte­
resses que serão envolvidos à medida que outros grupos das redes fo- 
rem acionados.
í
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5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
O capítulo precedente foi dedicado á apresentação e análi- 
sç dos dádos coletados em pesquisa realizada na Secretaria de Saúde 
do Município de Joiville, na região nordeste do Estado de Santa Ca­
tarina. Nesta pesquisa, buscou-se, com base no referencial teórico e 
metodológico adotado, estudar a estruturação organizacional a partir 
da relação existente entre controle organizacional e conflito de in­
teresses entre profissionais médicos e dirigentes organizacionais.
Assim, a partir da análise dos dados obtidos e com base 
nas categorias analíticas utilizadas, concluiu-se que, por envolver 
interesses de profissionais médicos e dirigentes, o grau de rigor do 
controle organizacional sobre o trabalho dos profissionais médicos 
que atuam nos ambulatórios da SSÍ1 resulta de processo pol í ti co jfen-
' ./ N
volvendo esses profissionais e os dirigentes da organização. Tal x 
conclusão foi possível a partir da observação dos seguintes pontos:
. a organização iniciou uma nova fase no seu processo de 
estruturação organizacional. Essa fase caracterizou-se, quanto ao 
controle organizacional, por tender ao fortalecimento do controle do 
tipo burocrático, tendo em vista, por exemplo, a ênfase ao cumpri­
mento das normas e à hierarquia organizacional. Em relação ao alvo 
do controle, a organização apresentou um predomínio do controle so­
bre a áção, muito embora tenha introduzido práticas próprias do con­
trole pessoal. Tomados em conjunto, esses aspectos evidenciam um 
processo de enrijecimento do controle organizacional sobre o traba­
lho dos profissionais médicos. Esse enrijecimento propiciou a emer-
j
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gência e a intensifição do conflito, envolvendo esses profissionais 
e os dirigentes organizacional?.
. o grau de divergência entre os valores organizacionais 
apresentados pelos grupos em estudo foi proporcional ao grau do ri­
gor do controle organizacional sobre o trabalho dos profissionais 
médicos. Essa situação deveu-se ao fato de os grupos organizacionais 
Ltilizarem seus valores no sentido de dar legitimidade às suas açòes 
no Smbito da organizaçào. Deste modo, valores organizacionais incom­
patíveis, divergentes entre si, acompanharam ações empreendidas pe­
los grupos organizacionais, também incompatíveis entre si. A perma­
nência da incompatibilidade entre as açôes resultou em incremento no 
rigor do controle organizacional sobre o trabalho dos profissionais 
méd i cos.
„ o controle organizacional sobre o trabalho dos profis-
3
sionais médicos tornou-se mais rígido à medida que se acentuou a di­
vergência entre os interesses dos profissionais médicos e os dos di­
rigentes. Isso porque, á proporção que as conseqüências das interes- 
ted ãctions realizadas pelo conjunto I do grupo dos profissionais 
médicos causaram repercussões negativas no interesse do grupo dos 
dirigentes organizacionais, estes imp1ementaram medidas que resulta­
ram em enrijecimento no controle organizacional sobre o trabalho, 
não apenas dos profissionais médicos, membros do conjunto I mas, 
também, de todos os membros do grupo dos profissionais médicos.
. a intensidade do conflito entre profissionais médicos e 
dirigentes organizacionais acompanhou o grau de divergência apresen­
tado, nos vários momentos, entre os interesses desses dois grupos 
organizacionais. A realização do interesse de cada grupo era incom—
patível com a satisfação do interesse do outro grupo. A persistência 
que os grupos apresentaram na busca dos seus respectivos interesses 
levou, progressivamente, à diminuição das possibilidades de negocia­
ção e ao atingimento dos pontos não negociáveis.
Com base nos fundamentos fornecidos pelo estudos de Benson 
(1977, 1983), Clegg (1980), Ranson et al. (1980) e Fombrun (1986, 
1989), foi possível entender a estruturação do controle organizacio­
nal a partir do relacionamento existente entre as dimensões simbóli­
ca, política e contextuai da realidade organizacional.
Observou-se, quanto aos valores organizacionais, que ne­
nhum grufío conseguiu fazer com que o seu valor fosse amplamente com­
partilhado no âmbito organizacional. Porém, se comparados uns com os 
outros, o valor organizacional exibido pelos dirigentes organizacio­
nais proporcionou a esse grupo um grau de legitimidade suficiente 
para levar adiante os seus interesses. Ocorreram situações, no en­
tanto, em que o interesse do grupo dos dirigentes divergiu mais 
acentuadamente do interesse do outro grupo. Nessas situações, a le­
gitimidade não foi suficiente para evitar as resistências ao inte­
resse do grupo dos dirigentes e estes envolveram-se em conflitos. 
Algumas dessas situações, relacionadas com a exigência do cumprimen­
to da carga horária contratada, envolveram os profissionais médicos.
Uma vez em conflito com os profissionais médicos, os diri­
gentes mobilizaram recursos (mudanças de turno e locais de trabalho, 
ajuda de custo etc.) e utilizaram-nos na negociação. Ajustados os 
interesses entre dirigentes e profissionais médicos do conjunto II, 
permaneceu a divergência com os profissionais médicos do conjunto I.
A intensificação do conflito envolvendo os dirigentes e os
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profissionais médicos do conjunto I fez com que esses grupos expu­
sessem os recursos de que dispunham para enfrentar a situação. Os 
dirigentes intensificaram a utilização de mecanismos organizacionais 
de controle, como forma de pressionar e esgotar a capacidade de en— 
frentamento dos profissionais médicos membros do conjunto I. Havia 
con cor dan c-i a , por parte dos dirigentes or g an i z a c i on a i s , da necessi­
dade de legitimação da comunidade externa em relação às conseqüên­
cias imediatas dos atos tomados. Os profissionais médicos, por sua 
vez, detinham um conhecimento que, embora necessário à organização, 
era escasso em nível ambiental. Essa escassez foi utilizada como 
forma de garantir a posição desses atores organizacionais nessa dis­
puta política. O resultado desse conflito contribuirá para a confor­
mação da estrutura organizacional, entendida enquanto interrelacio­
namento entre arcabouço estrutural e padròes de comportamento.
Não se pode caracterizar, até o momento desta análise, que 
b conflito organizaciona1 aqui estudado fosse um conflito cujo fun­
damento estivesse na incompatibilidade estrutural entre tipos dis­
tintos de controle organizacional, tal como sugere Burris (1989). 
Esta afirmação baseia-se no fato de que, no contexto analisado, hou­
ve uma aproximação entre os grupos que patrocinavam o reforço do 
controle organizacional do tipo burocrática e o conjunto de profis­
sionais que patrocinavam o reforço do controle organizaciona1 do ti­
po profissional. Isto, no entanto, não quer dizer que esse conflito 
não venha a existir. Pelo contrário, essa aproximação pode estar se 
dando num momento de fortalecimento de interesses que se interpõem, 
conjuntura 1mente, conforme aponta Pereira de Carvalho (1992). Nesse 
caso, com o atendimento desses interesses, é possível que se apre­
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sentem as condições adequadas á emergência de conflitos baseados em 
incompatibilidades estruturais entre esses dois tipos de controle.
Esta pesquisa pareceu deixar evidente que a estruturação 
organizaciona1 é, realmente, como afirmam Benson (1977), Clegg e 
Dunkerley (1980) e Ranson et al. (1980), privilégio de atores pode­
rosos. Esses atores mobilizam os recursos necessários à criação das 
condições propícias à manutenção de uma estrutura organizacional que 
viabilize a consecução, manutenção e intensificação dos seus inte­
resses. Essas condições incluem o controle sobre os processos de 
significação social (Foucault, 1978; Clegg, 1989, 1990) e o controle 
sobre o fluxo de recursos entre a organização e o ambiente (Benson, 
1977, 1983; Lachmann, 1989). Se, por um lado, este trabalho contém 
evidências que parecem confirmar a afirmação de que são os atores 
poderosos aqueles que mais têm influência na conformação da estrutu­
ra organizaciona1; por outro lado, este trabalho também parece evi­
denciar que o fundamento do poder desses atores poderosos ultrapassa 
os limites da organização. Essa situação sugere que o poder dos di­
rigentes e dos profissionais médicos tem seu fundamento maior em ní­
vel ambiental, apresentando relação com o controle do fluxo de re­
cursos simbólicos, políticos ou econômicos, do ambiente para a orga­
nização (Benson, 1977, 1983).
f Em resumo, considera-se que os interesses envolvidos na 
conformação da estrutura de controle organizacional e no conflito 
aqui estudados tendem a ultrapassar o âmbito da S S M . Deste modo, pa­
ra a compreensão e análise mais aprofundadas do relacionamento entre 
conflito de interesses e controle organizaciona1 - particu1armente 
em organizações, como a SSM, responsáveis pelo gerenciamento de re­
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cursos financeiros, materiais e humanos que chegam ao milhar de pes­
soas e aos 20 milhões de dólares/ano - propõe-se a realização de 
novos estudos na área. Na sequência, são apresentadas sugestões para 
novas pesquisas.
Algumas evidências indicam que os grupos aqui estudados 
articulam-se com grupos situados em outras organizações. Esse rela­
cionamento configura uma rede de organizações, constituída por asso­
ciações de profissionais, partidos políticos, associações de morado­
res, sindicatos e outras, cujo ponto em comum está na existência de 
interesses vinculados ao setor saúde do município. Essa situação, ao 
que parece, ocorre em grande parte dos municípios brasileiros. Desse 
modo, parece interessante caracterizar o setor saúde enquanto uma 
rede de organizações e, a partir desse ponto, analisar a estrutura­
ção organizaciona1 de Secretarias Municipais de Saúde.
A análise da estruturação de Secretarias Municipais de 
Saúde a partir dos processos políticos que envolvem -a satisfação dos 
interesses organizacionais envolvidos é uma possibilidade teorica­
mente interessante, caso a abordagem adotada privilegie os aspectos 
processuais do fenômeno em questão.
0 fenômeno, todavia, pode receber um approach estrutura- 
lista. Nesse caso, com a utilização da metodologia da análise de re­
des interorganizacionais, a estrutura de interesses organizacionais 
no setor saúde, assim como os padrões de fluxo do poder no interior 
da rede, podem ser analisados em termos das suas relevâncias para a 
conformação estrutural de Secretarias Municipais de Saúde.
A análise da repercussão das restrições ambientais e das 
superestruturas de significadas na conformação da sócio-estrutura de
dominação de uma população de Secretarias Municipais de Saúde parece 
ser uma pesquisa teoricamente relevante. Um estudo com essas carac­
terísticas pode oferecer esc 1arecimentos a respeito da existência de 
alguma tendência à geração de similaridades ou diferenças estrutu­
rais em relação a esse tipo de organização.
Com o intuito de fortalecer intra-organizaciona1 mente o 
papel desempenhado pelo SUS na estrutura de saúde do município de 
Joinville e região, sugere-se à SSM a tomada de algumas medidas ge­
renciais. Um conjunto delas é apresentado na sequência.
A implantação de um Plano de Carreira, Cargos e Salários, 
que atenda as necessidades específicas do SUS, parece ser fundamen­
tal à execução de uma política de preservação, no quadro funcional, 
daqueles profissionais que mantêm seus compromissos com a organiza­
ção. Há necessidade da SSM dar a contrapartida ao enrijamento do 
controle sobre os profissionais por ela contratados.
A criação de um instrumento similar aos Círculos de Con­
trole de Qualidade, com o intuito de redefinir mecanismos e crité­
rios de avaliação e controle de desempenho dos profissionais que 
atuam na SSM, de tal modo que esses mecanismos sejam adequados ao 
contexto local.
Intensificação tanto dos procedimentos voltados à divulga­
ção intra-organizaciona1 dos objetivos operativos da SSM quanto do 
relacionamento entre os níveis estratégico e operacional, de maneira 
a evitar os desgastes decorrentes não só do desconhecimento desses 
objetivos mas, também, da ausência de comunicação entre as pessoas 
que ocupam distintos níveis hierárquicos na organização.
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7. ANEXO
PONTOS A SEREM REGISTRADOS DURANTE AS ENTREVISTAS:
I. CONHECIMENTO DAS NORMAS E APLICAÇÃO DAS SANÇÕES:
- Você é contratado por qual organização?
- Você conhece o contrato firmado entre você e a organização que o 
contrata?
- Qual a carga horária constante neste contrato?
í
- Como você interpreta esta norma?
- Há alguma distinção sensível, por parte da organização, em relação 
aos profissionais que cumprem e que não cumprem a carga horária 
contratada?
- Você conhece algum tipo de sanção relacionada ao não cumprimento 
da carga horária contratada? Qual(is)?
- Você recebeu ou aplicou algum tipo de sanção relacionada ao não 
cumprimento da carga horária contratada? Qual(is)?
II. VALORES ORGANIZACIONAIS E INTERESSES:
- Você cumpre a carga horária contratada? Justifique.
- Você pretende cumprir, daqui por diante, a carga hbrária 
contratada? Sob quais condições? Justifique.
- A exigência do cumprimento da carga horária contratada repercute 
de que maneira nas suas atividades diárias?
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- Dentre as necessidades pessoais, profissionais e sociais, que você
- Você acha que, no contexto atual, a exigência do cumprimento da 
carga horária contratada é pertinente? Justifique.
- Qual é, na sua opinião, o motivo, ou conjunto deles, que fez a 
exigência do cumprimento da carga horária contratada tornar-se uma 
realidade?
- Você concorda com estes motivos? Justifique.
- Qual deve ser, na sua opinião, a política da SSM em relação ao 
cumprimenta da carga horária contratada? Justifique?
- Você acha que o controle do horário de trabalho é a forma adequada 
de controle sobre o trabalho dos profissionais médicas que atuam 
em ambulatórios da SSM? Justifique.
- Qual seria, na sua opinião, a melhor maneira de controlar o 
trabalho dos profissionais médicos que atuam em ambulatórios da 
SSM? Justifique.
- Qual deve ser, na sua opinião, a política da SSM em relação ao 
controle do trabalho dos profissionais médicos que em seus
' ambu1atórios? Justifique.
III. PODER ORGANIZACIONAL
- Você acha que, no âmbito organizaciona 1, suas opiniões e condutas 
a respeito da exigência do cumprimento da carga horária contratada 
sâa acatadas? Justifique.
considera necessário , quais aquelas que a exigência do
cumprimento da carga horária contratada veio favorecer ou
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V. CONFLITO ORGANIZACIONAL 
Você percebeu, patrocinou ou participou de alguma forma de reação, 
ou contra-reação, a esta exigência do cumprimento da carga horária 
contratada? Em caso positivo, explicite-a(s).
, RESULTADOS DO PROCESSO
Como está, no momento, a situação organizaciona1 em relação ao 
cumprimento da carga horária contratada?
Esta situação é do seu agrado? Justifique.
Qual cenário você desenha para a relação entre médicos e 
dirigentes da SSM?
Qual será sua conduta, caso o cenário que você imaginou venha a se 
concretizar? Justifique.
